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RESUMO

Esta dissertação pretende ser uma descrição das co 

memorações da Abolição da Escravatura no Brasil ao longo do 

seu primeiro centenário. Sua construção se deu a partir de 

textos produzidos por diferentes grupos e instituições sociais 

que viveram e/ou pensaram essas comemorações.

Subjacente ã pesquisa, está a construção da identi_ 

dade racial postulada por diferentes segmentos sociais diver 

sificados que construíram o 13 de Maio como dia de preto-ve 

lho", ou "dia de escravo". A esta "festa nacional tem-se q 

posto o movimento social organizado, na tentativa de criar ou 

tra simbologia com o dia 20 de Novembro, suposto dia da morte 

do líder Zumbi, do Quilombo dos Palmares.
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Este trabalho tem como objetivo primordial a descri 

ção e análise das representações em relação a duas datas 

que simbolizam o negro no Brasil: o 13 de Maio e o 20 de No 

vembro.

A primeira é conhecida popularmente como o "dia dos 

escravos" por ter sido o dia em que, no ano de 1888, foi assi 

nada a lei que aboliu a escravidão no Brasil.

0 20 de Novembro, como data a ser festejada, é mais 

recente e alude ao dia em que, no Quilombo dos Palmares, em 

Alagoas, no ano de 1695, foi morto o líder ZUMBI.

Por ser aquele Quilombo a revolta escrava de maior 

amplitude no Brasil, esta data foi tomada pelos movimentos ne 

gros (i) como o "Dia Nacional da Consciência Negra".

Enquanto o 13 de Maio tem uma representação e é an 

corado no imaginário popular, o 20 de Novembro é uma data a 

penas reconhecida pelos "mais cultos", no dizer de Degler 

(1971), pelo Estado e pelos movimentos negros.

As duas datas foram tomadas como objeto por acred_i 

tar-se que representam duas maneiras distintas de se pensar o 

negro no Brasil.

No dia 13 de Maio, tudo se passa como se Estado, po 

vo, pretos e brancos, católicos e umbandistas, candomblesis 

tas e monarquistas se unissem em torno de um acontecimento. 

Mesmo indo, ao longo do tempo, se disciplinando, esta festa 

nunca abandonou a sua origem histórica: o dia em que o povo 

foi ã rua para comemorar o fim da escravidão.

No 20 de Novembro, aoesar dos esforços de intelec

tuais e militantes dos movimentos negros, tudo se passa como
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se o povo estivesse ausente da festa. O sigilo, as oposições 

e os conflitos entre grupos estão presentes e quase ninguém 

lembra ou reconhece a figura de Zumbi como líder negro. No 

imaginário popular, a figura de Zumbi que prevalece tem o sen 

tido de alma penada, morto vivo.

Neste trabalho discutirei o desenrolar dessas duas 

festas, destacando o posicionamento das várias forças raciais 

nelas envolvidas.

A hipótese do trabalho é a de que o 13 de Maio e o 

20 de Novembro não são festas que se opõem pois, na verda 

de, o que objetivamente se diferencia no sentido de ambas é 

o símbolo cultuado e os seus significados. A primeira é o 

ficial enquanto a outra é "contestadora”. A partir da des 

crição e análise que se fará, será demonstrado que nem o 13 

de Maio é tão oficial e nem o 20 de Novembro é tão contesta 

dor.

Este trabalho é o resultado de pesquisas e assesso 

rias feitas no período de 1985 a 22 de agosto de 1989 no Ins 

tituto de Estudos da Religião - ISER, com o apoio da Broedir 

lijk Delen, da Bélgica, ICCO, da Holanda, e Christran Aid, da 

Inglaterra, em que a observação participante foi um instrumen 

to para desenvolvê-las.

Os "movimentos negros" estavam organizados em gru 

pos religiosos ou não e se localizavam, sobretuao, na comple 

xa Baixada Fluminense. Tais grupos se opunham entre si e pro 

punham diversas formas de combater a desigualdade e a discrii 

minação racial.

Os grupos aos quais assessorava repudiavam o 13 ae



0 Maio, recontando a historia da escravatura e, principalmente,

0 apontando as consequências da Lei Áurea para a população des_

cendente de escravos. Ao mesmo tempo, apresentavam uma outra 

data-símbolo: "o dia 20 de Novembro, dia da morte de Zumbi”.

No entanto pode-se perceber, como Diana Brown (1985) 

registrou, "os umbandistas tiveram êxito ao incluir temas da 

umbanda nas celebrações publicas de um outro importante feria 

do brasileiro, o Dia da Abolição, em 13 de maio" (1985: 38,

grifo nosso). Os umbandistas, através dos fundadores de um 

Supremo Conselho Sacerdotal e de um Instituto de Estudos Bra
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sileiros, propuseram à última Assembléia Nacional Constituin 

te a transformaçao do 13 de Maio no Dia Nacional dos Cultos A 

fro-Brasileiros. Enquanto isso, podia-se notar que os movi

mentos negros procuravam ajustar a História do Brasil e opor 

se ã data nacional do 13 de Maio como data que simboliza o con

servadorismo:

••• em geral e uma historia conservadora, do bran 

co vencedor em sua democracia racial. Sua evolução 

e mostrada sem contradições, incruenta, quase sem 
derramamento de sangue, seja na conquista do terri 

torro nacional, seja na escravidão, na conquista da 

independência e posterior organizaçao do país duran 

te o período de regencia etc.. A sociedade brasi 

leira aparece como um todo equilibrado, em que o po 

vo surge de forma imprecisa e esporádica.” (BORGES, 

1988 ; 72)

Os movimentos negros pleitearam o reconhecimento do 

dia 20 de Novembro como o "Dia Nacional da Consciência Negra ,



assim resgatando um personagem historicamente datado — Zumbi 

—, a fim de recontar a "verdadeira história do negro brasi 

leiro", na suposição de que essa verdade repousa na têmpora 

riedade histórica para conquista plena da "libertação" de uma

identidade que "faça sentido".

O personagem, apontado como herói e símbolo, possui 

uma maior projeção no plano mítico no sentido da Antropologia 

e do folclore, disciplinas que mais contribuíram para a de£ 

crição do Quilombo dos Palmares e de seu líder. Zumbi como 

herói negro possui pouca penetração no imaginario popular a 

não ser na representação de "alma penada", "morto-vivo".

Assim, Zumbi ê para o conjunto das entidades que in

tegram o movimento social, em combate ã desigualdade e à dis 

criminaçao racial, um símbolo que representa a luta e a resis

tência do "negro brasileiro". Em oposição, o imaginário popu

lar designa Zumbi como um "ser misterioso, algo de feiticeiro,

escuro e retraído, só trabalhando e andando a desoras". Daí

advem, então, a sentença popular: você estã feito zumbi para

crismar aquele que ê natural macumbeiro, ou tem o veso de pas_

sar noites em claro, ou ainda preferir o trabalho às horas

mortas" (NINA RODRIGUES, 1945:51)

Podia se perceber que os movimentos negros adotaram

como estratégia no combate ao racismo uma reiterada posição 

de defesa da restuaração simbólica, tarefa difícil, pois como 

diz Peter Fry sobre o Brasil e os símbolos negros:

conversão de símbolos étnicos em símbolos nacio 

nais nao apenas oculta uma situaçao de dominaçao ra 

ciai mas torna muito mais difíci 1 a tarefa de denun
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cía la. Quando se convertem símbolos de 'fronte i 

ras’ étnicas em símbolos que afirmam os limites da 

nacionalidade, converte-se o que era originalmente 

perigoso em algo ’limpo’, ’seguro’ e ’doméstico’.” 

(FRY, 1982:53)

A partir destas constatações decidi-me por descrever 

e analisar a duplicidade das duas datas que simbolizam ora a 

luta contra o racismo e o combate a ele na sociedade brasilei­

ra, ora a reiteração de símbolos nacionais.

Este trabalho de pesquisa constou de um período de 

coleta de dados junto ã Biblioteca Nacional e à Biblioteca do 

Museu Imperial de Petrópolis. Em período que cobriu doze me 

ses, foi realizado o levantamento jornalístico e bibliografia 

co das comemorações das duas datas, compreendendo um período 

que vai de 1888 a 1988 — cem anos.

Esse levantamento de dados realizou-se em duas eta 

pas: na primeira, foram pesquisados alguns jornais do final 

do século XIX e início do século XX (2) . Nesses jornais fq 

ram, efetivamente, encontrados registros das comemorações do 

dia 13 de Maio, nos quais chama a atenção a participação de 

inúmeros grupos sociais. A partir desse primeiro material co 

letado, delineou—se o breve esboço que motivou a sistematiza, 

ção da diversidade de eventos que se destacam pelas dimensões 

alcançadas, chegando por quatro décadas a parar a naçao, ja 

que o 13 de Maio era considerado feriado nacional e mobiliza 

va inúmeros segmentos sociais.

Diante da extensão do período delimitado para a peq 

quisa, foi necessário procurar na grande imprensa um periõdq
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co que se pudesse constituir na principal fonte da pesquisa. 

Sendo assim, nessa segunda fase, trabalhou-se exclusivamente 

com o Jornal do Brasil - JB, fundado em 1891, três anos apôs 

a Abolição da Escravatura. Segundo Nelson Werneck Sodré(1966), 

este periódico jã nasceu, entre os grandes jornais, trazendo 

duas inovações: a distribuição feita por carroças e uma maior 

amplitude do esquema de correspondentes internacionais. Essas 

duas inovações justificam a escolha do Jornal do Brasil como 

principal recurso de que a pesquisa se valeu como fonte de 

busca empírica.

Nessa segunda etapa, junto ao setor de microfilma 

gem da Biblioteca Nacional e do JB foram levantadas cronolog_i 

camente todas as informações possíveis sobre as comemorações 

do dia 13 de maio durante um século. Tais informações foram 

obtidas através da leitura da primeira quinzena do mês de maio 

de cada ano. A seguir, foi feito o registro bibliográfico do 

material selecionado para posterior solicitação de cópias ele 

trostáticas. Desta forma, ao final, formou-se um acervo de 

quatrocentos e oitenta e três estilos de veiculação jornalís

tica entre artigos, notas e charges.

O material foi, então, separado em dez décadas, a 

pós o que um estagiário procedeu ao fichamento quantitativo 

das notícias sobre as comemorações. Esse primeiro fichamento 

quantitativo facilitou o conhecimento dos agentes que promo 

viam as comemorações do 13 de Maio, ano após ano. Entre os a 

gentes destacavam-se: as Forças Armadas, chefes de Estado, 

parlamentares, partidos políticos, universidades e intelec 

tuais , instituições religiosas, cristas ou não, ensino mil.i
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tar de 19 e 29 graus, ensino publico e particular, organiza 

ções não governamentais, instituições de lazer e organizações 

de "homens de cor", entre outras. Ao lado desse fichamento, 

foram agrupadas por ano as expressões mais recorrentes no que 

se referem ã valorização e ao enaltecimento do dia em que foi 

assinada a Lei Áurea. Exemplos dessas expressões são: "festa 

nacional", "gloriosa data" e "faustoso acontecimento". A con 

cepção quantitativa do primeiro fichamento não permitiu a lei 

tura das realizações das comemorações. Para tanto, foi neces 

sário voltaras fontes primarias para uma segunda leitura, a 

fim de explorar o seu conteúdo, assinalando as citações-cha 

ves, destacando por categorias e fazendo as observações preli, 

minares (ECO, 1985) .

Depois dessa ordenação, foi possível fazer uma pri_ 

meira elaboração do material, numa versão que não foi tratada 

como um fato mas como uma interpretação ou uma ficção; como 

algo constituído, modelado no dizer de Geertz (1978:26) e no 

sentido que a Antropologia definiria como interpretação das 

interpretações (SENA, 1985).

Com referência em Schwarcz (1987), os jornais foram 

tomados como um produto social, isto ê, como o resultado de 

um ofício exercido e socialmente reconhecido (SCHWARCZ, 1987: 

15). A autora apreende o seu objeto enquanto "grupo de vari 

antes", ou seja, como leituras possíveis de restabelecer a di 

versidade de concepções e interpretações sem que se busque u 

ma versão "definitiva" e, por isso, mais verdadeira (op. cit. 

261) .

A trajetória dessa pesquisa não seguiu o significa



do do "protesto negro" (FERNANDES, 1989). Procurou-se apreen 

der o que "se falou" das comemorações do dia 13 de maio, evi 

denciando-se que o mito da igualdade tinha mais visibilidade 

naquelas comemorações do que as denúncias de desigualdades e 

discriminação racial. Na verdade, o continuum das comemora 

ções do dia da abolição da escravatura mostra a manutenção da 

ordem civil, enquanto as denúncias de desigualdades e discri 

minação racial eram clandestinas, uma vez que eram reiteradas 

em época em que se clamar por justiça e igualdade social era

crime político.

A sistematização documental do conjunto das comemo

rações do 13 de Maio constitui uma fonte de informações sobre 

os diferentes grupos sociais que participaram das comemora 

ções do "dia da abolição". Essa cronologia apresentada na

pesquisa constitui-se, também, em uma fonte de informação so 

bre os agentes sociais que divulgaram, de diferentes maneiras 

e em diferentes contextos e situações, o dia em que foi aboli_ 

do o trabalho escravo no Brasil.

A pesquisa permitiu, ainda, saber que os aumentos de

> c 4--í □ n mononõlio político afetaimpostos e tarifas, a carestia e o monopólio político 

ram, sensivelmente, as doações de iniciativa particular,

como a boa vontade do comércio, que voluntariamente auxiliava 

nas comemorações daquela data. Enfim, atingindo aquilo que, 

conforme a imprensa da época, "era um gesto patriótico que não 

onerava os patriotas seguidores da ordem e do progresso" (JB, 

13/5/1915:62) .

Schwarcz (1987) compara a "eficácia dos jornais" à 

"eficácia do feiticeiro" tratada por Lévi-Strauss em seus dois
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estudos clássicos: O Feiticeiro e a sua Magia e a Eficácia 

Simbólica. A autora, comparando a "eficácia da prática do 

curandeirismo" à "eficácia da prática do jornalismo", encon 

trou "bastante semelhanças" na importância do reconhecimento 

social em ambos os casos. O jomal é visto por ela como um 

espaço de criação de verdade e de conceitos universais (1989: 

248). Para a antropóloga, o jornal é eficaz:

... porque trabalha com o consenso e o cria, operan 

do num primeiro momento com dados explícitos que 

vao-se transformando, cada vez mais, implícitos e se 

reforçando enquanto verdades ou pressupostos intoca 

veis. Dessas verdades ninguém duvida, assim como 

nao se questiona ou se busca a cura feita pelo xama. 

ortanto o jornal cria e recria consensos que a ca 

da repetição necessitam de menos explicação. Sao ver 

dades, verdades de um espaço inquestionável. Pagi 

nas e paginas escritas como um poder talvez iguala 

ve 1 ao de um xamã." ( 19 87:2 48)

Nao se trata aqui de orivilegiar apenas uma data 

como símbolo mais ou menos autêntico ou primitivo, mais verda 

deiro ou fiel do cidadão brasileiro. O ponto de partida da 

descrição ê uma data reconhecida oficialmente pela história, 

apropriada por movimentos sociais, religiosos ou não, incluí 

da em seus calendários. Isto evidencia um aspecto religioso 

de suas comemorações, as quais podem ocorrer tanto no interior 

de cultos religiosos com regular efervescência no dia 13 de 

Maio para homenagear a alma dos escravos, quanto em uma ceie 

braçao publica coletiva, em uma praça pública no subúrbio do 

Rio de Janeiro, e, mais recentemente, na diversidade e varieda
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de de cultos a uma suposta escrava, tida como santa e conheci_ 

da como Escrava Anastácia.

Esta pesquisa mostra a construção da data oficial 

do dia da abolição da escravatura no Brasil e a construção des 

ta data pelos movimentos sociais que se aproximaram do dia 13 

de Maio. Esta data tem por características reunir e ligar 

grupos comumente opostos: abolicionistas/escravos, irmandades/ 

estado, militares/civis, católicos/protestantes/cultos afros, 

ensino militar/ensino público/ensino particular. A pesquisa 

revela que nesse dia se fala do lugar social do preto na so 

ciedade brasileira, já que o mesmo ó dedicado ao escravo e ao 

preto velho.

Este trabalho teve início com a formulação das se 

guintes perguntas: Por que o 13 de Maio foi tão comemorado, 

chegando a ser, durante quatro décadas, feriado nacional? Por 

que o dia da aboliçao foi tão disputado pelos agentes sociais 

e até mesmo pelas instituições civis, religiosas, políticas, 

recreativas e filantrópicas? Enfim, por que promoveram e di. 

vulgaram o 13 de Maio? Quem era o protagonista do dia 13?

Com efeito, cabe ainda indagar: Quem acabou sendo 

o dono da festa? Quem era o protagonista do dia 13 de Maio, 

comemorado em palácios, templos, palanques, quartéis, praças 

públicas e gabinetes? Quem era o personagem desse dia comemo 

rado por uma grande diversidade de instituições nacionais?

Cabe enfatizar que o material colhido, ao longo da 

pesquisa, indicou a hipótese de que o 13 de Maio foi tão con 

corrido e comemorado por tantas instituições e segmentos j u§. 

tamente por falar do lugar social do preto. O preto escravo,
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o preto-velho, aquele que está no seu lugar. 0 dia de preto- 

velho quando se inverte a posição do escravo tornando-o "san 

to". (MAGGIE, 1977 e 1989)

Ao lado dessas perguntas, também se indaga por que 

o 20 de Novembro não tem a mesma força do 13 de Maio nem a 

mesma repercussão? Ê interessante perceber que o dia 20 reme 

te para o mito da origem. Enquanto o dia 13 aproxima a reaLi 

dade do preto, o dia 20 distancia, alude a um passado históri 

co mitológico, ao mito das três raças. O 20 tem uma perspec 

tiva de construir a identidade, através da origem, explicando 

a diferença pela cultura. O Quilombo dos Palmares era formado 

por negros Bantus e Zumbi é visto como herói civilizador afri 

cano (MAGGIE, 1989:27). O 20 de Novembro coloca a diferença 

na cultura. Zumbi ê um herói porque é africano e essa rela 

ção de perspectiva fica clara na ordenação do material coleta 

do ao longo da pesquisa.

Segundo essa hipótese, o objetivo deste trabalho 

não é aquele de apresentar a interpretação mais verossímil do 

mito, mas o de resgatar o seu sentido a partir das diferentes 

versões que o compõem.

No dia 13 de Maio se reivindica e se discute o que 

era e foi negado ao cidadão preto, ao passo que no 20 de No 

vembro se denuncia e se reivindica o que foi mudado, o que 

foi transformado naquilo que é próprio de cada sistema cultu

ral, o "africano" e o "brasileiro"
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Ro te i r o

Depois da Introdução a dissertação serã dividida em 

três partes.

A primeira trarã uma etnografia dos festejos do 13 

de Maio no decorrer do seu primeiro centenário, a partir das 

comemorações organizadas por diferentes grupos sociais.

A segunda será descrita em três capítulos, ^ue 

apresentarão a incorporação da festa do 13 de Maio pela umban 

da, os pretos-velhos, o candomblé e os orixás, a cultura ne 

gra e os intelectuais.

Na terceira e última parte, tratar-se-á de tentar i 

dentificar as idéias que ordenaram o surgimento do projeto de 

legitimação do dia 20 de Novembro como "Dia Nacional da Con^ 

ciência Negra", proposto pelos grupos dos movimentos negros 

em oposição ao dia da Abolição da Escravatura — 13 de Maio.

Na conclusão da dissertação será feita uma análise 

comparativa entre o 13 de Maio e o 20 de Novembro, a partir 

das interpretações de João José Reis sobre o dia da Indepen 

dência da Bahia, o 2 de -íulho.



PRIMEIRA PARTE

0 13 DE MAIO E A FESTA NACIONAL



CAPITULO I

DO ALTO CaIaM NUVENS DE FLORES OU A 

FESTA DOS ABOLICIONISTAS E DA IMPRENSA
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Nesta primeira parte da dissertação serão descritas 

as comemorações do dia da Abolição da Escravatura ao longo do 

seu primeiro centenário.

Será, também, apresentada a dualidade entre os con 

teüdos cívico e histórico da participação governamental na 

manipulação dos significados desta data desde as primeiras co 

memorações. A nível governamental, a data foi tratada como 

histórica, tendo sido enfatizado o seu aspecto cívico, através 

da promoção de eventos que valorizavam a estrutura política 

dominante e a reafirmação do seu conteúdo "histórico".

Com a virada do século, jã era evidente que o negro 

brasileiro estava inserido no seio de uma situação socialmen 

te indigna, subjacente a uma política econômica que impedia a 

ascensão social. Mas nem por isso o 13 de Maio deixou de ser 

comemorado.

Durante os vinte primeiros anos, as comemorações do 

13 de Maio, sobretudo aquelas promovidas pelas instituições a 

bolicionistas e por iniciativa do poder público, eram forte 

mente caracterizadas por muito civismo, o que garantia a devo 

ção ao interesse público e ao patriotismo.

O Exército Brasileiro participou de forma significa 

tiva nas comemorações do 13 de Maio de 1910 a 1940. Entretan 

to, registros de 1888 afirmam que, naquela época, "o Exército, 

que poderia, talvez temporariamente, deter a corrente aboli_ 

cionista, como sempre na história, ouvindo o clamor da nació 

nalidade, embainhou a espada ainda enflorada e deixou como se 

fora um mar bravio e indomável a onda negra caminhar segura 

para a liberdade." (JB, 13/5/1933, p. 7. Grifo nosso.)
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O civismo, reificado nas comemorações militares, tam 

bém pode ser notado nas comemoraçoes religiosas, como demons 

tra bem o exemplo da tradicional missa solene que a Irmandade 

de Nossa Senhora do Rosario e São Benedito celebra anualmente 

pela gloriosa data de 13 de Maio". A missa de 1904 contou con 

a participação de varias entidades (i).

A organizaçao do material mostra que as proporções 

das festividades, assim como a projeção social alcançada anual 

mente pelas comemoraçoes da data de 13 de Maio, são oscilan 

tes, dependendo da inserção e do interesse do poder público 

na conjuntura política e social vigente. Ha anos, por exem 

pío, em que não ocorreu participação expressiva dos organis­

mos federais, sobretudo na área militar e parlamentar.

Os aumentos de impostos e tarifas, a carestia e o 

monopolio político afetaram as doações da iniciativa particu 

lar e a boa vontade do comercio, que voluntariamente auxilia 

vam nas comemorações do 13 de Maio. Este auxilio "era um ges 

to patriótico que não onerava os patriotas seguidores da or 

dem e do progresso". (jb, 13/5/1915:62)

No que diz respeito aos recursos financeiros desti 

nados ãs comemoraçoes da Abolição da Escravatura, alem dos da 

dos acima apresentados, consta que a "COMEMORATIVA" (2) seria 

a única que de auxilio oficial, que fosse certo, uma pequena so 

ma que anualmente lhe fosse dada, por exemplo, para fim tão 

útil, morreu como nesta terra morre tudo quanto ê bom." (JB, 

13/5/1915:6)

Veremos, então, as primeiras comemorações, tentando 

descrevê-las tendo como base nossa fonte primária — o Jornai
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do Brasil — e os registros por ela feitos.

Os cortes históricos que faremos não seguirão os tra 

dicionais da historiografia, mas se pautarão em aspectos espe 

cíficos que facilitaram a classificação do material.

Antes de iniciarmos a descrição, é necessário apon 

tar para as principais interpretações do 13 de Maio da litera 

tura especializada.

0 DIA DA ABOLIÇÃO E A LITERATURA

ESPECIALIZADA

A bibliografia especializada sempre se refere à da 

ta de libertação dos escravos, referindo-se ao dia em que foi 

sancionada a Lei Áurea. Esta revisão aponta para a argumenta 

çao em torno do tema mais recorrente na pesquisa: a data 13 

de Maio, tomada, por exemplo, na produção acadêmica como "re 

ferência para pensar a integração social e política do negro 

ao esquema-modelo de participação dado pela sociedade dominan 

te" (MACIEL, 1988:82 e FERNANDES,1978). A seguir serão vis 

tas algumas interpretações sobre o dia 13 de Maio e o Dia da 

Abolição da Escravatura.

O objeto dessa discussão nao é propriamente uma de_s 

crição do significado da história da Abolição, mas a compreen 

são do significado atribuído a esta data que, em geral, e a par 

tir dos anos 70, começou a ser pensada em oposição a outra, o 

20 de Novembro, dia da suposta morte de Zumbi dos Palmares.

Na bibliografia especializada, a festa do 13 de Maio 

ê analisada a partir do seu mais evidente significado, que ê
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marco oficial do Estado, ou seja, o dia em que foi abolida a 

escravidão. Na produção acadêmica mais recente, comemorações 

do 13 de Maio apareceram como "uma visão da vida organizativa 

da população negra através de sua participação e envolvimento 

nas comemoraçoes da data da abolição da escravidão. Neste ca 

so, então, o Treze de Maio é tomado como referência para se 

pensar a integração social e política do negro ao esquema-mo 

delo de participação dado pela sociedade dominante" (MACIEL, 

1987:8) .

Viotti da Costa (1986) mostra que, depois da eman 

cipação dos escravos, as celebrações do dia 13 de Maio fize 

ram com que as cenas de violência que precederam a Abolição 

fossem esquecidas. A autora diz que "a 13 de maio, a Aboli 

çao aparecia como uma vitória dos abolicionistas, uma dadiva 

da Princesa Isabel, um ato generoso do Parlamento, uma conquis 

ta do povo, mas, acima de tudo, como um 'pleito de homenagem 

prestado à civilização do século1"(grifado no original). Viot 

ti, inspirada em um jornalista da época, acrescentou que a Lei 

Aurea foi uma conquista dos negros livres e escravos que nao 

escreveram a sua história, sendo contada por outros que fixa 

ram nos livros didáticos a valorização da ação parlamentar e 

a legislação abolicionista, recaindo sobre a modernidade, o 

arbítrio, a ignorância, a violência, a miséria, os preconcei 

tos reiterados pela sociedade escravista (op. cit., 1986:96).

Viotti chama a atenção, observando que se é justo 

comemorar o Treze de Maio, é preciso, no entanto, que a come 

moração não nos ofusque a ponto de transformarmos a liberdade 

que simboliza um mito a serviço da opressão e da exploração
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do trabalho" (op. cit.).

Edson Carneiro (1964), escrevendo sobre o Treze de 

Maio, observa as atitudes da Regente Imperial, destacando que 

ela desagravaria André Rebouças, tirando-o para dançar, em um 

baile da Corte, e no exílio estimularia as experiências de 

vôo de Santos Dumont. Segundo Carneiro, a Princesa Isabel par 

tilharia dos ideais abolicionistas, tendo aguardado ansiosa 

mente a aprovação da lei para sanciona-la. O mesmo autor re 

lativizou esta sua observação, ao afirmar que a promulgação da 

Lei Áurea, independente dos sentimentos generosos da Princesa 

Regente, era sua manobra tática, visando atrair para o trono 

as simpatias populares, que se voltariam decididamente para a 

República (op. cit.). o antropólogo citado se ocupa priorita 

riamente em observar o Dia da Abolição e não as comemorações 

desta data. Segundo ele, na época, o "delírio foi geral. O 

Imperador, no seu quarto de hotel na Europa, escreveu um sone 

to. José do Patrocínio beijou os pês da Regente. O negro, em 

todas as cidades, festejou ruidosamente a sua liberdade. Pou 

cos, entre os abolicionistas, poderiam prever que nem toda a 

encenação do Treze de Maio fosse bastante para impedir o triun 

fo da República". E, setenta anos após a Abolição, Edson Car 

neiro registrou que a "Princesa permanece no coração do povo" 

e que os "enganadores" não conseguiram ludibriar mais do que 

a si mesmos (1964:95-97).

Artur Ramos (1971) registrou que a causa dos escra 

vos encontrou um eco fortíssimo no coração brasileiro e que 

"apesar dos maus tratos, jã referidos, que sofreu o negro es 

cravo, a sua vida foi, até um certo ponto, amenizada pela ter
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nura com que ele foi recebido pelos senhores e sinhãs" (19 71: 

78) .

Este autor descreveu, resumidamente, o movimento 

abolicionista no Brasil até o dia 13 de Maio, apresentando da 

dos etnográficos conhecidos deste período. Segundo ele, "a 

multidão, nas ruas, entrega-se ao mais intenso e indescrití 

vel entusiasmo". E comparando-a ao drama da Reconstruction 

nos Estados Unidos, disse que, no Brasil, a extinção da escra 

vidão transcorreu entre "deslumbrantes manifestações de júbi_ 

lo, que se estenderam da Capital ãs províncias com aclamação 

dos lideres da Abolição, parlamentares e jornalistas, desta 

cando-se, ainda, o grande entusiasmo popular".

Artur Ramos entendia que o dia 13 de Maio trouxe 

a liberdade plena, assegurada de igualdades sociais e direi, 

tos garantidos. Para ele, "os negros libertos derramaram-se 

por todo o território nacional. Passaram a ser homens como 

os outros, distribuindo e cobrando o seu trabalho, de acordo 

com suas aptidões. Nas fazendas, empregaram-se no trabalho 

assalariado. E, nas cidades, eles se misturaram, na vida so 

ciai e de família, trazendo o seu auxílio vigoroso ã obra de 

formação da sociedade brasileira" (1971:77-88).

Uma visão completamente oposta ãs idéias de Artur 

Ramos é a de Robert Conrad (1975), que afirma, no subcapítulo 

"As celebrações" do dia 13 de Maio, que — "apesar de ter si 

do uma grande vitória para os brasileiros, apesar de lhes ter 

dado uma medida de orgulho e um breve sentido de grandeza 

a abolição da escravatura não criou um ambiente em que os an 

tigos escravos pudessem erguer-se rapidamente ao nível de prós
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peros participantes na vida nacional. Quase um século mais 

tarde — mais de cem anos, na realidade, desde a libertação 

dos recém-nascidos —1 milhões de seus descendentes ainda vêem 

negada a igualdade de oportunidades, imaginada, para eles, pe 

los líderes abolicionistas" (1975:337, grifo nosso).

Conrad observa que "as celebrações jã haviam começa 

do, quando o projeto fora introduzido na Câmara em 8 de maio 

e acompanharam-no a cada passo, a caminho da sua passagem, com 

procissões, mímica e demonstrações publicas. A aprovação fi­

nal e a rápida sanção da Princesa Isabel trouxeram "uma expio 

são de alegria popular", com o povo "decorando a cidade com 

flores e bandeiras... enchendo as ruas até transbordarem e i 

nundando-as com uma onda de felicitações ..." (op. cit.: 332) .

Segundo Conrad, a imprensa do Rio de Janeiro deci_ 

diu patrocinar as festas, que durariam de dezessete a vinte 

de maio, e estes dias foram repletos de comemorações sem pre 

cedentes no Rio de Janeiro e em outros pontos de toda a nação. 

"Pouco depois das celebrações, o país começou voltando a algo 

de mais parecido ã sua condição normal".

Robert Conrad mostra, através das celebrações do 

dia 13 de Maio, a realidade social dos libertos. Para ele, 

"nos últimos anos do século XIX, depois de caos, ditadura e a 

té de uma insensata guerra civil, a sociedade brasileira vol. 

tou ãs normas que haviam sido ameaçadas pela curta experiên 

cia abolicionista e milhões de brasileiros, particularmente a 

queles cujas peles escuras os marcavam como descendentes de 

escravos, continuaram vivendo de uma forma semelhante aquela

em que viviam sob a escravatura — sao legalmente livres, mas
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incapazes de competir em liberdade devido a sua classe e cor, 

com poucas alternativas além de trabalharem as terras de ou 

tro homem, na pobreza e no servilismo ou migrando para um am 

biente urbano precario, onde as oportunidades se limitavam 

normalmente ao mais humilde e mais duro dos trabalhos" (CON 

RAD, 1975:332-337).

Para Clovis Moura (1988) nem um sentido comemorati 

vo se justifica se for feito um balanço objetivo das forças 

sociais e econômicas que decidiram como a passagem do escra 

vismo para o trabalho chamado livre se processou no Brasil. 

Este sociólogo se apôia em dois níveis de significados da Abo 

liçao. Em um primeiro nível, ele observa as relações de prq 

dução e, em segundo, as consequências sociais para o liberto. 

Desta perspectiva, Clovis Moura entende que o 13 de Maio ê, 

"portanto, uma data para ser comemorada pelas classes dominan 

tes e não pelos segmentos negros das favelas, cortiços, alaga 

dos, invasões, os que se encontram nas penitenciárias, crimi 

nalizados, cumprindo pena por haverem praticado alguma forma 

de violência para sobreviver. 0 negro marginalizado, preteri­

do no mercado de trabalho pela sua cor, mantido sob liberdade 

vigiada por uma sociedade que se diz branca e o considera um 

ser inferior e sem capacidade para um trabalho permanente, na 

da tem a ver com esse dia que marcou o início de um processo 

odioso de segregação disfarçada, colocando-o compulsoriamente 

nos últimos patamares da sociedade brasileira..." (JB, 1988: 

12) .

As observações de Clovis Moura têm uma perspectiva

muito próxima das denúncias do movimento social organizado
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identificado como movimentos negros — para combater o racis 

mo e acabar com a discriminação racial.

Florestan Fernandes (1978), discutindo o lugar do 

"negro na emergência da sociedade de classes", mostra que o 

conceito de "espoliação secular" surgiu do contexto destas i 

dêias que promovem a afirmação da significação simbólica da 

data de 13 de Maio como afirmação da liberdade do negro (op. 

cit.: 90). O mesmo autor (1989) discutiu com muita atualiza 

ção os significados do 13 de Maio, ao mostrar que a data, a 

lêm de ser considerada comemoração, "foi, também, processo his 

tôrico, de superfície e na profundidade das correntes que trans 

formaram a sociedade brasileira", caracterizando o 13 de Maio 

primeiro enquanto evento pela sua própria peculiaridade e, se 

gundo, como processo histórico, que "lançava raízes no passa 

do, refletindo de cabeça para baixo conflitos de uma socieda 

de escravista, que chegara ã extinção e colocava—se no ponto 

de partida de uma evolução na qual o trabalho livre surgia co 

mo sucedâneo e o equivalente do trabalho escravo".

Fernandes reconhece a complexidade da diversidade 

dos significados desta data, o que torna impraticável, según 

do ele, abordar "os vários aspectos do 13 de Maio tomado como 

totalidade histórica em todas essas ramificações, essenciais 

para explicar o caráter claudicante de mera modernidade e pa 

ra expor como os humildes, os ex-escravos, ex-libertos, os ho 

mens pobres livres, os imigrantes e os trabalhadores que ja 

se haviam assalariado e o proletariado sob a escravidão cons 

tituíram suas histórias e intervieram ativamente na formação

de uma nova sociedade".
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Para explicar esta complexidade, Florestan elabora 

ama descrição por ele mesmo classificada de sumaria, "de uma 

realidade perturbadora, que até hoje confunde os melhores ci 

entistas sociais e transforma a história oficial em uma mani_ 

festação opaca e hipócrita de uma retórica destituída de ver 

dade e de poesia" (op. cit., 30).

A concepção dual de Florestan Fernandes sobre o 13 

de Maio explica que, enquanto "evento", a data tem importância 

no plano institucional e legal, exemplificando com uma anaLi 

se das consequências decorrentes da sanção do decreto que abo 

liu a escravatura no Brasil. Segundo ele, "a escravidão se 

esgotara e o domínio imperial dos Braganças esgotava-se com e 

la, como descobriram com lucidez os republicanos, muito antes, 

preferindo omitir-se diante do abolicionismo e ganhar o apoio 

dos fazendeiros". Este exemplo leva Florestan a observar que 

"o evento irradiava varias significações, todas ideológicas".

0 outro lado da concepção de Fernandes sobre os sig 

nificados do 13 de Maio diz respeito aos "processos histõri 

co-sociais, de superfície ou em profundidade e de conjuntura 

ou de longa duração, ...". O autor ressalta alguns dinamis 

mos centrais:

” 0 13 de maio delimita historicamente a e clo 

sao da unica revolução social que se realizou no Bra 

s i 1 . 0 enlace da desagregaçao final do sistema de 

trabalho escravo com a genera 1 izaçao do sistema de 

trabalho livre configurava—se como uma revolução do 

modo de produção, na ordenaçao da sociedade civil e 

na consciência social burguesa. A ela se seguiu u 

ma revolução política, com a implantaçao da Republi_
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ca. As elites no poder da raça dominante exprimi 

ram metaforicamente essa revolução sob a bandeira: 

’homem livre na Patria Livre’, que deseja unir o fa 

zendeiro, o burguês e o assalariado, especialmente 

o de origem estrangeira, na conformação da ’Patria 

Livre’. No entanto, so os de cima fazem parte d e s_ 

sa ’Patria’ oligárquica emergente; os de baixo f£ 

ram automaticamente excluídos da sociedade civil que

se constituía. Os negros nao foram somente especta. 

dores passivos dessa revolução social espontanea. 

Mas dela foram banidos, de imediato e ao longo de 

mais de tres décadas, postos a margem da condição de 

agentes do proces so de redefinição do trabalho li. 

vre como categoría histérica." (op. cit.: 32, gn 

fo nosso.)

Fforestan Fernandes apresenta como ’’processos histõ 

rico-sociais de longa duração" o primeiro movimento social 

contestador protagonizado por negros, que segundo ele, questio 

nou os fundamentos democráticos da ordem existente e a propa 

lada ausência do preconceito e da discriminação nas relações 

raciais. 0 autor mostra o movimento social de grupos de mo 

vimentos negros que foram estabelecidos nas décadas de trinta 

e quarenta com uma "vitalidade, que forja uma contra-ideolq 

gia racial e vincula a supressão do ’emparedamento do negro' 

à conquista de uma 'segunda abolição'. As debilidades do meio 

negro, a opressão racial e a intervenção repressiva do Estado 

Novo dissolveram o movimento social, em suas diversas corren 

tes, e compeliu o negro ã competição individualista por empre 

go, êxito e reconhecimento de valor social. Uma segunda vaga 

de ebulições conduz o negro ao protesto coletivo, em certos 

momentos da década de 60 e a partir do fim da década de 70".
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Para Florestan Fernandes, o negro ativista adquire 

uma consciencia de um racismo institucional e, aproveitando 

estrategias vinculadas ã luta de classes, combate as mistifi 

cações da ’democracia racial', as sessões da historia sobre 

a fraternidade das raças ou da democracia racial, correntes 

entre os brancos e mesmo entre grupos negros. Apresenta-se, 

assim, como polo radical do que deve ser a democracia e u 

ma sociedade civil aberta no Brasil. Ambas têm de ir além da 

pobreza, na negação e superação das iniquidades e das desigual 

dades raciais".

Florestan analisa o Dia da Libertação dos Escravos 

com a sugestão que ê do elemento negro que provêm os signi. 

^--^os—povos,—adquiridos pelo 13 de Maio" (grifo nosso) .e ex 

plica esta afirmação com dois argumentos que mostram algumas 

das graves consequências decretadas com a Abolição. Primeiro, 

o episódio se desnuda, nas décadas de 30 e 40, como uma fala, 

cia social. A Abolição não passara de uma artimanha, pela

qual os escravos sofreram a última espoliação. Do próprio ne 

gro dependia uma 'Segunda Abolição', que o convertesse em um 

cidadão investido dos requisitos econômicos, sociais, cultu 

rais e morais para assumir os papéis históricos que ainda se 

reduziam a uma ficção legal". No segundo argumento, "em anos 

recentes , o episódio se mostra como efeméride das classes 

privilegiadas da "raça dominante".

Para Florestan Fernandes, o Dia da Libertação dos 

Escravos "e uma data histórica dos senhores, dos manda-chuvas 

brancos, de interesse indireto para o negro. Como tal, não de 

ve ser ignorada. o 13 de Maio possuía uma equação negra: sem
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a aceleração da acumulação originária de capital, lastreada 

no trabalho escravo, não haveria a dissolução do modo de pro 

dução escravista. Além disso, sem a participação direta dos 

escravos e de negros livres e libertos rebeldes, as agitações 

não fluiriam com o mesmo vigor nas senzalas. Os ritmos histo 

ricos seriam ainda mais lentos e, provavelmente, a historia o 

ficial ainda mais capciosa. Contudo, o significado da data, 

que brota da consciência negra e da compulsão libertária cole 

tiva dos negros mais livres e decididos nas lutas raciais i 

gualitárias, atravessa e agita Palmares e Zumbi. 0 13 de Maio 

se contrapõe ao 20 de Novembro. A escravidão não impediu que 

o seu agente de trabalho e a sua vítima construíssem sua pro 

pria história, independentemente dos mitos consagrados pela 

•história oficial*. A liberdade não é uma dádiva, mas uma con

^ ~S^a--- Essa—conquista pressupõe que os negros redefiniam a 

história,—para situá-la em seus marcos concretos e entrosá-la 

com seus—anseios mais profundos de auto-emancipação coletiva 

— -^e—il^idade racial." (Op. cit. , 31-34, grifo nosso.)

Segundo Mário Maestri Filho (1988), a superação do

regime negreiro constitui o mais significativo acontecimento 

da História do Brasil e o aniversário-centenário passou qua 

se despercebido. Para ele, fora algumas atividades acadêmi_ 

cas de "somenos importância", nada foi programado para tor 

nar o evento um momento de reflexão nacional sobre a impor 

tância e as decorrências de três séculos de passado escravip

ta. Esta verdadeira conspiração de silêncio sobre o transcur 

so da primeira centúria da Lei Ãurea tem contraditoriamente re 

cebido o apoio de parcela do movimento negro brasileiro"(1988:
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19, grifo nosso), o historiador gaúcho, com rigor acadêmico, 

interpreta o significado revolucionário do Dia da Abolição da 

Escravatura na História do Brasil, afirmando que, a 13 de Maio 

de 1888, "começávamos a construção de uma sociedade preta, pa 

tema e desprovida, no geral, de barreiras sociais ou raciais 

intransponíveis".

Para Maestri Filho, "os discursos laudatorios sobre 

a Abolição trincam-se contra a realidade social contemporânea. 

Desnuda-se aos olhos mais míopes um Brasil onde os negros cons 

tituem a parcela mais pauperizada e relegada da população. On 

de a pele escura dificulta o acesso ao trabalho e facilita o 

da prisão, no mínimo. A crescente consciência e organização 

democrática do país e o surgimento de entidades negras comba 

tivas questionam a propalada emancipaçao da comunidade afro- 

brasileira 1888".

Sobre a produção acadêmica, nos últimos anos, Má 

rio Maestri Filho observa que as descrições paranegúricas sq 

bre o fim de escravismo e a Princesa Isabel "vinham sendo re 

portadas por cientistas sociais dedicados a uma análise mais 

objetiva da segunda metade do século XIX. Entretanto, estes 

autores terminaram, em muitos casos, refutando o próprio sig 

nifiçado histórico do 13 de Maio. Parcelas do movimento ne 

gro, brazilianistas, historiadores, sociólogos etc. convergem 

hoje na definição da Abolição como uma farsa".

Maestri observa ainda que os cientistas sociais, que 

analisaram as consequências sociais decorrentes da Abolição, 

sugeriram a desigualdade social e discriminação racial pós-A 

bolição. "Para melhor criticar os mitos sobre a emancipação
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do negro a 13 de Maio e a magnânima ação da ’Redentora', eres 

cente parcela do movimento negro propõe rejeitar esta data e 

festejar o dia 20 de Novembro — morte de Zumbi dos Palmares. 

Apesar de bem intencionados, estes analistas e críticos colabo 

raram com aqueles que, divulgando uma apresentação caricatural 

e paternalista do 13 de Maio, tentam escamotear o seu verdadei 

ro sentido e a essencial intervenção das massas populares escravi 

zadas no processo. Deste pastiche histórico ressalta a própria 

diluição da importancia do escravismo em nosso passado".

Segundo Maestri Filho, festejar a Abolição não ó re 

afirmar os mitos sobre a emancipação dos negros em 1888 ou a 

demiürgica figura da "Redentora", mas resgatar a importancia 

da superação da ordem negreira e a participação dos cativos 

nos acontecimentos. "Realidades que as comunidades negras, em 

pobrecidas de ontem e hoje intuem, ainda que em forma aliena 

da". Ele afirma que o impacto da Abolição carreou profundo 

impacto na consciência e vida dos cativos e dos libertos, ra 

zão pela qual o "povo negro brasileiro comemora com tanto ca 

rinho o 13 de Maio e festeja a obscurantista princesa...".

Para o historiador Mario Maestri Filho (1988) nao 

tem sentido em antepor Palmares ao 13 de Maio. Os sucessos 

palmarinos, apesar de saga luminar do passado nacional, são a 

contecimentos menos significativos do que a Abolição. Palma 

res, por mais heróico que tenha sido, jamais propôs a destruir 

a instituição servil como um todo. Lutando e resistindo por 

quase um século, determinou significativamente a história do 

Brasil. Mas foi derrotado. A Abolição, ao contrario, consti­

tui a definitiva superação do escravismo. Foi vitoriosa. Des
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conhecer o sentido revolucionário da Abolição é menosprezar a 

essência escravista de dois terços da nossa história e o cará 

ter singular da própria gênese do Brasil" (grifo nosso).

Assim como Conrad (1975), Viotti da Costa (1982) e

Santos (1990), que apresentaram a Abolição como uma "insurrei 

ção incruenta", Maestri observa que "se deve á massa escrava 

— e a ninguém mais — a destruição do regime negreiro em 1888 

e não em data posterior. A 13 de Maio, a herdeira do trono 

imperial nada mais fez do que, sob o beneplácito das classes 

dominantes, assinar o atestado de óbito de uma instituição em 

adiantado estado de putrefação".

Para o professor Maestri, "salientar o caráter revo

lucionário da Abolição — em realidade a única revolução so 

ciai da história do Brasil — é resolver verdadeiro impasse 

do debate sobre nossa formação e resgatar momento essencial 

de suas lutas sociais..." Negar estas realidades, devido ás 

condiçoes econômicas passadas e atuais das massas negras, é 

enfrentar a história com preconceitos simplistas e moraliza 

dores" (grifo nosso) . Maestri mostra que os limites da Aboli 

ção levaram alguns críticos do 13 de Maio a afirmarem ser u 

ms Proposta demagógica e anacrônica, sem nenhum sentido his 

tórico. Para ele, "com o 13 de Maio as classes trabalhadoras 

nacionais alcançaram uma unificação econômica-social de máxi 

ma importancia — a superaçao da distinção entre trabalhado 

res livres e trabalhadores escravizados".

Pensando que o axioma da Antropologia é a diferença,

o 13 de Maio no campo religioso é igualmente importante para 

compreender o processo ritual, a ordem de relações e a organi

. n5 ^9*^-íl^

^IwUuiUUA
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zaçao do sistema simbólico, presentes nos modos como até hoje

os negros participam de cultos de louvor aos seus padroeiros

(BRANDÃO, 1985:9), chegando a "explicação de algumas modalida

des e alternativas da presença de negros nos sistemas de eren

ças e práticas do catolicismo popular" (op. cit.).

Carlos Rodrigues Brandão, em a Festa do Santo Preto, 

analisa a ideologia da Congada dançada na cidade goiana de 

Catalão, através de um mito ritual que revela a ideologia da 

congada que "oscila entre um mito envolvendo fatos supostamen 

te passados entre negros escravos, na África ou no Brasil, e 

as fórmulas de netos e promessas feitas entre o ’brincador’

devoto e Nossa Senhora do Rosário" (1985:83). Das doze ver 

sões recolhidas pelo antropólogo, a classificada por ele como 

de número três é analisada por colocar diante do leitor algu

mas relações novas e significativas entre os mesmos actantes, 

reunindo—os e acrescentando um novo personagem — a Princesa 

Isabel (op. cit.:84). Segundo Brandao, ê esta versão que, so 

bre as outras, produz resultados sobre a eficácia do ritual 

dos negros, levando a Princesa Isabel a libertá-los.Nesta ver

são, na análise do autor, há um "confronto que opera modifica 

ções significativas sobre os sujeitos do ritual. Nossa Senho 

ra faz uma promessa; os dançadores cumprem sua parte (fracas_ 

sando na primeira tentativa, obtendo êxito na segunda), e a 

Princesa Isabel liberta os negros escravos por causa do mila 

gre'. Por sua vez, há a indicação de que a Festa deriva da 

alegria consequente da libertação dos negros .

Carlos Brandão observa que "uma tal referência a

graus diversos de recursos para a prática dos diante
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de Nossa Senhora do Rosário pode levar também à análise do mi 

to e a um confronto, agora mais direto, entre os brancos opres 

sores e os negros oprimidos: os primeiros, dominantes na so 

ciedade e dominados no mito; os últimos, dominados na socieda 

de e dominantes no mito”. A análise interpreta o personagem 

Princesa Isabel, que não participa da situação ritual, mas 

que decide o destino dos negros em função de seu resultado e 

está, por isso mesmo, mais próximo deles. Na versão classifi_ 

cada de número doze, a Princesa Isabel morre pelo que faz pe 

los negros (op. cit., 1985:87).

Brandão conclui que, cara os alegres e devotos con 

gos de Catalão, que têm o dia 13 de outubro consagrado a Nos 

sa Senhora do Rosário, "nada há em seu modo de louvar a santa 

que se aproxime dos rituais de afeição, comuns nas moradias 

das zonas rurais, no catolicismo brasileiro, comuns em rituais 

da umbanda ou do pentecostalismo urbanos" (FRY, 1975:75 e BR£N 

DÃO, 1985:96). Este exemplo é uma representação do imagina 

rio popular brasileiro sobre o 13 de Maio na diversidade reli 

giosa.

Diana Brown (1985), estudando "uma história da Um 

banda no Rio" e interessada em conhecer a sua legitimidade sq 

ciai, observa que "os umbandistas também tiveram êxito em in 

cluir temas da Umbanda em celebrações públicas de um outro im 

portante feriado brasileiro, o Dia da Abolição, em 13 de Maio". 

Segundo ela, esta data passou a ser dedicada aos pretos-ve 

lhos, espíritos de escravos africanos, com tradição iniciada 

nos primeiros anos da década de sessenta com a inauguração de

uma estátua em honra a um ex-escravo octogenário, em Inhoaiba,
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Campo Grande. Esta estátua tornou-se o ponto central de uma 

celebração pública do Dia da Abolição, para a qual deputados, 

autoridades e mesmo governadores davam apoio político e finan 

ceiro, lã comparecendo para fazer discursos (BROWN, 1985:38).

Pedro Ribeiro de Oliveira (1977), estudando a "coe 

xistência das religiões no Brasil", apresenta dois exemplos 

do que lhe parece ser um processo de sincretização atualmente 

em curso. Este autor observou uma celebração do dia 13 de 

Maio em uma cidade paulista e, segundo ele, os membros do Sa 

ravã, como regionalmente lã é denominada a Umbanda, queriam 

fazer uma celebração pela passagem da festa da libertação dos 

escravos, e chamaramum padre católico (que a título de visi 

tante ãs vezes ia ao terreiro) para celebrar a libertação dos 

escravos.

Para Ribeiro de Oliveira, "nem a Umbanda nem o cato 

licismo têm um ritual para a celebração do 13 de Maio" (1977: 

37), mas, então, como entender a diversidade de celebrações 

que inflacionam anualmente essa data, seja nos terreiros, nas 

irmandades de Irmãos Pretos, no culto ã Escrava Anastácia e 

ainda em outras situações, que não nos foi possível observar 

diretamente? Como efeito, a afirmação de Ribeiro de Oliveira 

é aceita se pensarmos o 13 de Maio unicamente do ponto de vis 

ta da Abolição. Nota-se, contudo, que, nas diferentes ceie 

brações a que assistimos, fica evidente uma combinação, diver 

sa em cada caso, de duas dimensões: a da fé e a da libertação 

(SANTOS, 1988:72-78).

NÜbia P.M. Gomes e Edmilson A. Pereira (1988) obser

vam que a festa de 13 de Maio, "quando os pretos comemoram a
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dade popular dos negros descendentes dos Arturos em Minas Ge 

rais (3). Os autores consideram que a dinâmica social estã 

criando uma nova modalidade de cerimônia religiosa (1988:191, 

grifo nosso). Segundo eles, o desfile das guardas pelas ruas 

da cidade é seguido de um cortejo de escravos, da leitura da 

Lei Áurea, do lamento africano na porta da igreja e da Missa 

Conga.

Um pequeno grupo de umbandistas, com intenções fede 

rativas, fez circular um documento, encaminhado ã Assembléia 

Nacional Constituinte de 1988, propondo o reconhecimento do 

13 de Maio como o "Dia Nacional dos Cultos Afro-Brasileiros, 

para que as gerações do presente e do porvir possam refletir, 

meditar, de forma mística, lembrando os (mestres do cachimbo', 

os 'pais de terreiro' de que nos fala Manoel Quirino". Na jus 

tificativa de tal documento, afirma-se que em 13 de Maio se 

rão reverenciados "todos os Quilombos, místicos e políticos, 

onde, realmente, se desenvolveu toda a resistência do negro 

na preservação de suas convicções políticas, de seus ideais de 

liberdade, suas crenças, sua fé nos orixás, nos Inkas, nos 

Voduns, nos Eguns, em nossa divina Mãe-Yemanjá' . A justifica 

tiva lembra, ainda, entre outros: Maria Nanô, Zumbi e Tia Cia 

ta.

Além de o documento, aqui referido, ter-se revesti_ 

do do discurso típico do militante dos movimentos negros, a 

campanha não deslanchou, o que, em parte, pode ser explicado 

pelo fato de o umbandista responsável ser, â época, conselhei_ 

ro do Conselho Municipal de Defesa dos Direitos do Negro, su
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bordinado diretamente ao Gabinete do Prefeito da Cidade do Rio 

de Janeiro.

O documento conclui evocando a proteção de Yemanjã, 

Oludumare e Zambi Aponguê para ajuda—los a ter "0 Dia Nacional 

dos Cultos Afro—Brasileiros — 13 de Maio, a fim de que as ge 

rações de hoje e de amanha, rezando ou refletindo, meditando, 

reverenciem todos, todos os que sustentaram, resistiram na 

luta pela preservação de nossas crenças nos Orixás, nos In 

kas, Voduns, nos Guias Espirituais, Pretos Velhos ou Cabo 

cios, em nossos Eguns, os ancestrais; nossa fé no Brasil e 

seu povo... e sua luta, no sofrimento de 100 anos: 1888 a 1988 

— 13 de Maio".

Juana Elbein dos Santos (1979) apresenta "alguns sub 

sidios para uma crítica da memória nacional", chamando a aten 

ção que no universo simbólico "de algumas das mais representa 

tivas comunidades — terreiros ... a abolição não é absoluta 

mente relembrada. Não há nenhum festejo especial. A data não 

é objeto de comemoração". A autora está-se referindo aos lu 

gares de culto, onde a exaltação da pureza africana servia co 

mo justificativa para as diferenças regionais mas que, por ou 

tro lado, poderá ser vista como uma estratégia na dominação 

do negro (GÓIS DANTAS, 1988:161).

Para Elbein, "o negro sempre saiu de seus pólos ins 

titutionais recriando suas estruturas próprias, cooptando um 

espaço público oficial e reinterpretando esses eventos civis 

ou religiosos segundo suas necessidades e enfoque particula 

res" (1979:9). A autora de "Os Nagôs e a Morte" (1977) regis

tra que "a data da Abolição é ritualizada em muitos terreiros
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de umbanda. Nesse dia, são invocados os 'pretos-velhos’ e rea 

lizados cultos aos antepassados e crioulos — nexo com o pas 

sado, ponte para a continuidade histórica. Nesse dia, são ho 

menageados não sõ os patronos da Abolição, mas também os fun 

dadores e transmissores da negritude, das ’linhas’ congo, ban 

tu e nagô. Ê invocada a presença dos ’pretos-velhos’, dos 

’pais’, 'tios' e 'tias’, que no dizer de um ’ponto’ cantado 

’trabalhou sete noite e sete dia’..." (1979:9).

Elbein dos Santos (1979) e Brown (1985) identifica 

ram a inauguração da "Praça dos Pretos-Velhos em Inhoaíba, Cam 

po Grande, como o marco do estabelecimento da data de 13 de 

Maio como o Dia dos Pretos-Velhos".

Na estrutura ritual do candomblé, como já afirmou 

Joana Elbein, não hã representação do Dia da Abolição da Es 

cravatura. Mas no plano da cidadania ou no plano das rela 

çoes raciais, os tradicionais redutos da "pureza nagô" identi 

ficam e relacionam o dia 13 de Maio a suas respectivas genea 

logias. Elbein diz que "o dia da Abolição é vivido por vasta 

camada da populaçao de cor como afirmaçao de ancestralidade e 

de sua decisão de participar no contexto nacional a partir de 

sua identidade, o que nos foi também indicado pela atitude de 

alguns expressivos membros de um dos mais tradicionais terrei­

ros nagôs na Bahia". A autora conta que, por ocasião de uma 

comemoração da data da Abolição, adeptos de um tradicional 

terreiro pediram cinco minutos de silêncio em honra de seus 

mortos ilustres, entoaram cânticos relembrando seus antepassa 

dos e em homenagem ãs inesquecíveis IYÁ, mães ancestrais, fun 

dadoras e zeladoras dos terreiros nagôs da Bahia.
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AS TRÊS PRIMEIRAS COMEMORAÇÕES: 1888, 1889 e 1890

Foi publicado no Jornal do Commercio que, desde as 

primeiras horas de 13 de maio de 1889, era grande o entusia^ 

mo da população, ansiosa pela última palavra do Senado sobre 

a lei que declarava extinta a escravidão no Brasil.

As sedes da Imprensa diãria e periódica, dos edifí 

cios públicos e de muitos particulares estavam garbosamente en 

feitadas como nos dias de grande regozijo. Logo pela manhã, 

precedidas de duas bandas de música, saíram da Rua do Ouvidor 

todas as sociedades abolicionistas com seus estandartes e, a 

companhadas de extensas colunas de povo, dirigiram-se para o 

Paço do Senado. Durante o trajeto, e de momento em momento, 

levatavam-se vivas, correspondidos com entusiasmo.

O Senado estava repleto. Segundo cálculos do mesmo 

jornal, isso não representava nem a centésima parte da popula 

ção que então se espraiou em torno do antigo palácio do Conde 

dos Arcos, sendo o fato, pela fonte primária desta pesquisa, 

comparado à ocupação popular que lhes parecia ter transforma 

do a área em quase uma ilha.

Segundo o Jornal do Commercioz o que se passou, quando 

o presidente do Senado anunciou a aprovação definitiva do proje 

to, é indescritível: "o povo, tomado de delírio, invadiu o recinto, 

levantando vivas aos senadores e ao ministério. Do alto caiam 

nuvens de flores, retumbavam as aclamações dos maiores lutadores 

do abolicionismo, os risos e as lágrimas de alegria, tudo se confun 

dia, apenas traduziam o entusiasmo de quantos ali estavam jubilo 

sos por ser a pátria inteiramente livre'1 (JC, 14/5/1888:1) .
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Do Senado, regressou o préstito abolicionista pelo 

Parque da Aclamação, Rua e Praça da Constituição, Rua do Tea 

tro e Largo de São Francisco, penetrando com dificuldade na 

Rua do Ouvidor, em meio a aclamações que foram consideradas in 

termináveis. Dali, seguiu o préstito para o Paço da Cidade, 

a esperar a chegada da Princesa Imperial Regente.

Os órgãos da imprensa diária fluminense foram visi_ 

tados com saudações e ao som dos Hinos Nacional e da Independên 

cia, cantados por milhares de cidadãos. Pelas diversas redações 

e por muitos cidadãos foram pronunciados eloquentes discursos.

Durante o resto da tarde e ã noite, continuaram as mani 

festações de entusiasmo popular, distribuição de poesias, banque 

tes, desfiles, sessão solene na Câmara Municipal e uma profusão 

de telegramas e mensagens de felicitações ao governo brasileiro, vin 

dos de várias instituições estrangeiras e nacionais. A Corte parou.

O Congresso Acadêmico, composto de todas as escolas 

superiores da Corte, realizou passeata, tendo as de maior 

prestígio acadêmico e político realizado visitas de saudações.

Os empregados municipais incorporados e precedidos de 

duas bandas de música saíram do Paço Municipal para saudar a im 

prensa. Saíram às ruas, também, os alunos da Escola Militar, do Ins 

tituto dos Meninos Cegos e os alunos do Mosteiro de São Bento.

Ao anoitecer, o Clube Abolicionista Abrahao Lincoln, 

precedido de uma banda, passou pelas ruas levando grande número 

de sócios com lanternas venezianas de diversas cores e formas.

Houve muita concentração e movimentação popular nas 

ruas da cidade, principalmente à noite, continuando as mani. 

festações de regozijo popular pela promulgação da lei que ex 

tinguiu a escravidão no Império.
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A Comissão Central da Imprensa Fluminense adaptou a 

festa da posse da nova diretoria eleita para os festejos que 

comemoraram a lei que extinguiu o elemento servil. Esta Comis 

são organizou eventos que se estenderam de 17 a 20 de maio.

Estes festejos tiveram início com uma missa campal, 

celebrada na Praça D. Pedro I e assistida pelas Altezas Impe 

riais, instituições religiosas e civis e por grande público. 

Tamanha era a participação popular que a segurança desta mis 

sa foi feita pelas forças de terra e de mar, no total de 1.260 

homens, sendo 860 da tropa de linha, constituindo uma brigada 

sob o comando de um 19 tenete e formando um contingente de 

400 praças, uma guarnição do Corpo de Bombeiros. Famílias em 

carros e grande concorrência de pessoas a pé compuseram um ad 

mirãvel conjunto, demonstrando o "legítimo entusiasmo de um 

povo que vê a pãtria inteiramente livre.” (Jornal do Commer 

cio, 18/5/1888:1).

Uma grande cruz de madeira era avistada à distância 

no altar. Junto deste, durante toda a missa, estiveram um ge 

neral do exército e seu estado maior e as bandeiras de todos 

os corpos de mar e terra que ali estavam formados.

Ã tropa, formada na Praça D. Pedro I, foi lida a se 

guinte ordem do dia:

’’Repartição de Ajudante General - Rio de Janei_ 

ro, 17 de maio de 1888.

Ordem do Dia n? 2.180.

Ao Exercito - No meio do regozijo de uma naçao 

inteira, acha-se aqui formada uma importante parte
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do exercito nacional, com o fim de solenizar a Lei 
Áurea, que aboliu a escravidão no Brasil, tornando 

igual todos os brasileiros. Nunca em um país, por 

mais adiantado que fosse, operou-se evolução tao 

pacifica e espontânea como a que traduzida pela Lei 

n? 3.353, sancionada ao dia 13 de maio de 1888.

0 exercito nacional, que tantos louros colheu 

na guerra contra o despotismo exercido no Paraguai, 

defendendo aquele magnaníssimo povo, que viva sob 

a pressão da escravidão, e cujos elos foram um a um 

fundidos pelo fogo das nossas metralhas e valor dos 

nossos bravos camaradas — somente agora ve termina 

da a sua nobre missão, por esta também abolida a e^ 

cravidao no Brasil.

Livre hoje a nossa pátria, entramos com justo 

direito ao convívio e comunhão dos países mais cu_l 

tos do mundo, ocupando lugar saliente pelo modo bn 

lhante e digno de aplausos por que efetuou-se a gran 

de aspiraçao nacional.

Uma grande parcela dessa imorredoura gloria per 

tence ao exército, porque sempre bateu-se pela l_i 

berdade, como nunca deixara de defender as instituí^ 

çoes e felicidades do Brasil.

As épocas, embora distantes, reunem-se neste 

momen t o.

Em 21 de abril de 1500 nossos antepassados, ao 

pisarem o solo americano e hasteando o estandarte da 

civilização nos vastos desertos do nosso continente 

dirigiram ao Deus dos Exércitos uma missão simboK 

zando a igualdade e fraternidade entre os homens, 

hoje o Brasil livre, nao mais nos áridos desertos, 

mas em meio da civilização e perante a humanidade, 

faz celebrar o mesmo sacrifício, firmando a liberda. 

de e igualdade entre os brasileiros.

E é por isto que o exército, baluarte da liber 

dade e integridade do Brasil, com entusiasmo, brada. 

Viva S.M. o Imperador e sua augusta consorte.’ Viva
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S.A. Imperial Regente, a Redentora, e seu augusto 

consorte e filhos.’ Viva o Parlamento! Viva o mi 

nisterio 10 de Março! Viva a armada e o exercito.’ 

Viva o Brasil livre! — Marechal do Exercito Viscon 

de da Gávea, ajudan te - genera 1 do exercito." (JC, 

1 8/5 /1888: 1)

Ao término da missa, as Altezas se dirigiram ao in 

temato do Colégio Pedro II, situado naquela praça, e dali vi 

ram desfilar a tropa, passando em revista em seguida. No sa 

guão do Colégio, a banda dos meninos desvalidos recepcionou as 

autoridades.

Cerca de quatro mil crianças, de mais de quarenta 

estabelecimentos, saíram da Rua do Hospício em direção ao Pa 

ço Imperial, acompanhadas por várias bandas de música. No tra 

jeto, a este cortejo foram acrescentadas instituições de bene 

ficência e caridade municipal, entre outras.

Os funcionários da Estrada de Ferro D. Pedro II tam 

bém se manifestaram, desfilando ao som de uma banda de música. 

Numa alusão ao espírito reinante, este desfile apresentava 

duas figuras alegóricas: uma criança preta sentada em um pa 

lanquinho, ao lado de uma alusão ao "anjo da liberdade", que 

brando os ferros da escravidão, e, encerrando, uma formosa 

criança branca" empunhava uma bandeira onde se lia a palavra 

"Igualdade".

Houve naquele dia muitos eventos esportivos, teatro 

e baile franqueados á população, que só se dispersava com a 

parada da música. o transporte também não era cobrado.

As comemoraçoes foram encerradas com uma carreata
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da imprensa e classe tipográfica, Câmara Municipal, oficiais 

de mar e terra, sociedades, clubes e "distintas famílias da 

Corte". Ao final, fogos de artifício foram queimados em dife 

rentes pontos da cidade do Rio de Janeiro, como Praça da Har 

monia, Canal do Mangue, Campo de São Cristóvão, Derby Club, 

Boulevard Vila-Isabel e Baía de Botafogo.

Para controle da ordem pública, a justiça imperial 

determinou que fosse comunicado qualquer movimento desordeiro 

e, ainda que nada ocorresse, deveria ser telegrafada, diaria 

mente, a palavra: "NADA".

A FESTA DAS CRIANÇAS OU A FESTA DO ENSINO

PÚBLICO NA CORTE: A PRIMEIRA FESTA ORGANIZADA

"Esta comemoração, singela e meiga solenidade, 

infantil e modesta, não é feita por nos todos, que 

sois o público e que a aplaudis no receio íntimo e 

mysterioso de nossas consciências; nao e feita pelo 

governo que preside aos destinos do pais e que a 

ela concorre com a sua presença significando assim 

que compreendem o elevadíssimo alcance, e feita pe^ 

lo futuro, representado nestes milhares de crian 

ças." (Professorado Publico da Corte, 1888)

Também o professorado público, através de uma prq 

gramação organizada por sua comissão executiva permanente, pres 

tou sua homenagem à assinatura da Lei Áurea. Mesmo realiza 

das quase um mês após o dia 13 de Maio, estas festividades mos 

traram-se marcantes e significativas, contando, inclusive,com 

a presença da Princesa Isabel (IMPRENSA NACIONAL, 1888:15).
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Este adiamento foi justificado na Exposição da Fes 

ta, publicado pela Imprensa Nacional (1888), devido âs contra 

dições dos telegramas transmitidos da Europa sobre o estado 

de saúde de D. Pedro II.

A Festa das Crianças, que comemorou a passagem no 

Parlamento e respectiva Sanção Imperial da Lei de 13 de Maio, 

contou com uma passeata cívica e matinée, seguidos de discur 

sos no Imperial Teatro D. Pedro II. Além das escolas da rede 

imperial de ensino público, participaram destas comemorações 

o ministro do Império; o ministro da Justiça foi representado 

pelo oficial de gabinete; o ministro plenipotenciário da Repú 

blica Argentina; a imprensa; corporações científicas e litera 

rias; senadores e deputados, assim como damas e cavalheiros 

da ’’escolhida sociedade fluminense". A formalidade protoco 

lar exigia apresentação dos convites enviados e a honra do De 

cimo Batalhão de Infantaria.

A MARCHA DAS ESCOLAS

0 Préstito das Escolas, com cerca de trinta estabe 

lecimentos de ensino, reuniu aproximadamente mais de duas mil 

crianças na Praça da Constituição, em frente ã Secretaria do 

Império, e seguiu pelo Clube Naval, pelas Ruas do Teatro, Ou 

vidor, Quitanda, Sete de Setembro, Ourives, São José, Guarda 

Velha até o Imperial Teatro D. Pedro II. Os alunos, devida 

mente uniformizados, portavam fitas verdes e amarelas, distin 

tivos das escolas, bandeiras de diversas nacionalidades e es

tandartes e uma banda de música animava o cortejo.



A segunda parte da festa, assistida pelas autorida 

des da Corte, contou de apresentações. Os alunos fizeram e 

xercícios de manobras, de passo de formatura, ginástica rítmi 

ca e de bastao, além de recitarem poesias, entoarem canções e 

hinos. O orador oficial, Sr. Afonso Celso Jr., não compare 

ceu por motivo justificado, sendo substituído por José do Pa 

trocinio, que discursou de improviso.

O abolicionista José do Patrocínio mostrou-se como 

vido com a comemoração e declarou que naquele 13 de Maio desa 

pareceram a mancha negra e o véu negro" que nodoavam o Bra 

sil. Vendo a Princesa Isabel ao lado daquelas crianças, com 

parou-a â figura central do quadro de Murillo — a Virgem cer 

cada de anjos afirmando-lhe que "em cada coração brasilei. 

ro erguestes um altar; em cada personalidade criastes um admi 

rador de vossas virtudes" (IMPRENSA NACIONAL, 1888:1-1956, 

grifo nosso).

A Comissão Executiva Permanente do Professorado Pu 

blico Primário da Corte, em assembléia geral para tratar dos 

interesses da classe e representá-la sempre que fosse mister, 

apresentou, em uma segunda reunião, o seu programa de ações, 

discutido e aprovado. Constava desse programa que a Comissão, 

sempre que fosse possível, solenizasse as datas da Pátria. As 

sim, o magistério público primário demonstrou o entusiasmo 

com que foi recebida a Lei de 13 de Maio que extinguiu a es 

cravidão, completando a independência do Brasil, marcando uma 

"Data de Paz".

Tao importante foi a festa organizada pelo professo 

rado que a mesma chegou a influenciar as futuras comemoraçoes
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do 13 de Maio, com os aspectos das festas infantis, tão gene 

ralizadas na Europa do século XIX. Não se tratava apenas de 

uma exibição escolástica, nem de um ato revelando ã Corte cri 

anças que, por impedimentos sociais, não tinham acesso ãs es 

colas públicas.

A participação do Império na Festa das Crianças, 

atendendo a pedido do corpo docente do ensino público, oficia 

lizou a primeira comemoração da sanção da lei que aboliu a 

escravidão. Esta pesquisa mostra que a iniciativa partiu do 

corpo docente, interessado na demonstração de júbilo pela da 

ta, cuja comemoração seria utilizada como um meio pedagógico 

importante, no vasto campo da educação. Buscavam, desta for 

ma, gravar na memória de seus alunos ainda na infância, "para 

não mais se extinguirem, os fatos comemorativos da Áurea Lei, 

que presenciassem e cuja reminiscência lhes fosse agradavel 

mente desperta, narrando a futuras gerações as suas alegres e 

edificantes de que foram principais atores" (IMPRENSA NACIONAL, 

1888:12). 0 DESIDERATUM, conseguido pela comissão executiva 

eleita pelo professorado público primário da Corte, teve como 

objetivo, também, tratar dos interesses da classe magistral 

perante os poderes superiores do Império (CIDADE DO RIO, 1888).

Sendo esse o fato, por que a Coroa Imperial não as 

sumiu a exclusividade de organizar uma homenagem ã Abolição, 

permitindo que seus agentes a preparassem? Teria a Corte consp 

derado o ritual da Assinatura da Lei Áurea já a sua comemora 

ção oficial? Ou, ainda, a Monarquia, com os seus dias conta 

dos, não viu possibilidades nem oportunidades de capitalizar 

para si o fim do regime da escravidão? Na Festa das Crianças
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em comemoração ao Dia 13 de Maio, o Império foi honrado para 

depois lhe serem apresentadas e cobradas as reivindicações do 

corpo docente? Ou o investimento majoritário, de cada profes 

sor, foi espontâneo e cívico, num gesto nobre em associar a 

infância âs grandes festas nacionais, com o intuito de fazer 

as crianças compreenderem que aos cidadãos não pode ser indi 

ferente qualquer fato nacional, senão os seus preceptores não 

os chamariam a tomar parte na alegria geral que foi a Festa 

(Diário de Notícias, 1888).

A Festa das Crianças foi, na verdade, um grande fes 

tival infantil organizado, planejado e bem sucedido, sob o pa 

trocínio dos pais, da imprensa e das autoridades do ensino pú 

blico da Corte. O brilhantismo da Festa tem dois aspectos que 

concorrem para a compreensão não sõ da sua realização um mês 

depois do dia 13 de Maio, como também para entender o seu sig 

nificado no conjunto das comemorações onde a Educação contri 

buiu muito para a formaçao cívica voltada para os "princípios 

da humanidade", sem serem vistas as desiguadades sociais.

A Corte Imperial marcou a data para esta Festa, na 

qual participariam as principais autoridades da Monarquia, 

mas nao destinou recursos para a sua realizaçao. As despesas 

foram feitas pelos exíguos vencimentos daqueles professores(3) 

(IMPRENSA NACIONAL, 1888:144).
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O 19 ANIVERSÁRIO DA ABOLIÇÃO

O primeiro aniversário da Abolição foi celebrado en 

tre a queda da Monarquia e ascensão da República — que veio 

no histórico 15 de novembro de 1889 — e foi comemorado na Cor 

te e nas principais províncias com missa de ação de graças, 

com a participação de corporações religiosas, ordens tercei 

ras e clero. Havia uma recomendação para que fosse cantado, 

nas respectivas matrizes com a solenidade e cerimonial pres 

crito e ã hora conveniente, um Te-Deum.

Mesmo ocorrendo em um período de fortes mudanças no 

cenário político brasileiro, o 13 de Maio foi comemorado con 

dignamente em um clima de completa tranquilidade, como regis 

trou o Jornal do Commercio em 14/5/1889. Para este jornal, 

foi uma "união de todas as classes... Se excetuarmos a para 

da dos militares, pode-se dizer que a ação oficial não influiu 

nas demonstrações de regozijo popular".

O repicar dos sinos das igrejas, a execução solene 

dos Hinos Nacional e Militar no Paço Imperial e nos quartéis, 

a formação da bateria militar no Paço Municipal e também a 

salva das fortalezas dos navios, formalizaram as comemorações 

do dia da Abolição.

Reiterando a atençao dedicada pelos militares a es_ 

ta data, houve vários desfiles, a 1? Brigada do exército, o 

Corpo de Imperiais Marinheiros, o 109 e o 209 Batalhões de In 

fantaria e o 29 Regimento de Artilharia marcharam pelo centro 

da cidade, acompanhados de muitas crianças. O exército, em 

homenagem ao primeiro aniversário da Abolição, publicou e di
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vulgou a seguinte ordem do dia:

"0 exercito brasileiro, representado nesta Ca 

pitai pela sua briosa e patriótica guarniçao, com 

partilha hoje com todo entusiasmo das alegrias do 

primeiro aniversario da Lei Áurea que tornou compl£ 

tamente livre nossa adorada pátria.

0 13 de Maio ê data cujo enunciado faz reco_r 

dar ao exercito nao o rumor das batalhas, mas os h^ 

nos do triunfo da civilização, os cânticos altivos 

da alegria, saudados pelos valores da liberdade.’

Ao 7 de Setemb ro era preciso o 13 de Maio, a 

liberdade do solo completada pela liberdade do h^ 

me m .

A missão do exercito brasileiro tem sido sempre 

nobre e, havendo aplaudido o grande acontecimento 

que a naçao soleniza, continuará a trilhar o cami_ 

nh o da gloria, defendendo o símbolo sagrado da pa. 

t r i a .

Como nossa camada dirijo-me a vos , sempre leais, 

sempre valorosos e intrépidos defensores da integr_i 

dade do Império e de suas beneficas instituições 

bradando: Viva Sua Majestade o Imperador? Viva a 

Família Imperial! Viva o Império do Brasil! Viva 

a Armada do Exercito.’ — Marechal de campo Visconde 

de Maracaju, Ajudante General.” (^1—’ 14/5/1889.1)

Naquele mesmo 13 de Maio, este ajudante signatário 

pôs em liberdade todos os praças presos por correção e os pra 

ças arranchados tiveram o rancho melhorado.

0 Arsenal de Guerra liderou passeata cívica com a 

participação de empregados, militares, operários civis, mes 

tranças, menores e marujos, ao som de banda de música, de cor 

netas e tambores.
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Além da data, também a signatária da Lei Áurea foi 

homenageada em 1889. A Princesa Isabel, após ter recebido as 

honras militares, recebeu dos "meninos desvalidos" um buquê 

de flores. Presente nas comemorações, ela prestigiou a mis_ 

sa solene da Igreja de Nossa Senhora do Rosário e de São Bene 

dito dos Homens Pretos, organizada pela "Associação Comemora 

tiva da Libertação". Em seguida, com toda sua comitiva, se 

deslocou para a Igreja de São Francisco de Paula, onde foi 

cantado um Te-Deum, bastante concorrido, com a presença de au 

toridades civis, militares e eclesiásticas. A Princesa Isa 

bei participou também do "Festival da Confederação Abolicio 

nista", que constou de discursos e concerto.

O Imperador D. Pedro II perdoou, neste primeiro ani 

versário da Abolição da Escravatura, muitos réus condenados ã 

pena de galés perpétua, ou seja, muitos criminosos foram pou 

pados do trabalho forçado, executado com correntes aos pés. 

Quem eram esses tantos condenados que foram libertados no dia 

em que se comemorou o primeiro aniversário da libertação dos 

escravos?

O Instituto Histórico cunhou medalhas comemorativas 

em ouro, prata e bronze para condecorar personalidades e o 

professorado publico apoiou marcha cívica. Pela primeira vez 

na Corte, viu-se o uso de lanternas especiais de várias cores 

e feitios, gênero inteiramente novo.

No ano seguinte, o segundo aniversário da Abolição 

transcorreu entre as expectativas da eleição para Assembléia 

Constituinte. Nesse ano, uma comissão representando a classe 

operária foi recebida pelo chefe do governo provisório e lhe
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entregou a seguinte mensagem:

"A classe operaria vem congratular-se convosco

pelo aniverario da lei que extinguiu para sempre

no Brasil a desigualdade entre o homem e o homem. 

Nos outros, homens do povo, muitos de nos, filhos de 

gerações espoliadas durante tres séculos, sentimos 

bem em vossa presença; primeiro porque vos sois o 

chefe do exército, e o exército sabe do vosso seio

e o exercito recusou-se por isso a perseguir os nos 

sos irmãos, e, depois, porque vos havíeis completa 

do, a 15 de novembro, a obra iniciada a 13 de maio.

Ê a partir de 15 de novembro que o operário 

se sente cidadao, como a partir de 13 de maio o es 

cravo começou a ser homem. Até então os homens de 

política ou n-os levaram as urnas como coisa sua, 

de que eles dispunham, ou nos repeliam delas, como 

se compreendessemos menos do que eles os deveres c^ 

vicos; s o a Republica nos abriu os braços, so um mi^ 

nistro da Republica cogitou de incorporar a socied^a 

de brasileira o proletariado, que era até aí pouco 

mais que servo.

Nao nos saem do coraçao, nao diremos estes fa. 

vores, porque nao e favor o reconhecimento de direi_ 

to postergado, mas estas provas de fraternidade dis^

pensadas pelos fortes, que tudo podem, aos fracos, 

que apenas tem para dar a patria, na paz, o esforço 

de seu biaço, que moraliza, pelo trabalho na guerra 
o tributo de seu sangue; e por isso vimos hoje à 

vossa presença, Sr. General, a presença do nosso p r^i 

meiro concidadão, congratular-nos convosco na data 

gloriosa da declaraçao dos direitos dos nossos i_r 

mãos.” (JC, 14/5/1890:1)

Em 1890, foi grande a concentração popular reunida, 

para participar do préstito formado por um esquadrão de cara
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bineiros, dois de Tanoeiros, pelo 1? Regimento de Cavalaria, 

por uma ala do 23? Batalhão de Infantaria, um esquadrão do 

Corpo de Cavalaria do regimento policial da capital federal e 

pelo 39 Corpo de Infantaria do mesmo regimento.

Antes da tropa, seguiam a Confederação Abolicionis 

ta e representantes da imprensa, a cavalo e um carro alegóri 

co, representando a liberdade abraçada ã imprensa, abrindo ca 

minhos para a República. O governador do Rio de Janeiro e o 

Diretor da Fazenda, a cavalo, marcharam acompanhados por um 

piquete de cavalaria e por autoridades militares e civis. Tam 

bém participaram da marcha um esquadrão de cavalaria do corpo 

nolicial do Estado, escolas públicas, particulares e milita 

res, instituições acadêmicas, científicas e a banda de músi­

ca militar, que executou, durante o desfile, a ’’Marselha dos 

Escravos’’ .

Em todos os teatros houve espetáculos de gala e, du 

rante todo o dia e ã noite, foi grande a presença popular.

13 DE MAIO DE 1891 - O RUBI QUE SE LIQUEFEZ

Em 1891, a comemoração do 13 de Maio foi considera 

da pela seção FOLHETIM do Jornal do Brasil como O Rubi que 

se liquefez”, devido a uma intermitente chuva que castigou a 

cidade com pequenos intervalos durante o dia e ã noite. Mas o 

espírito público foi tão teimoso como o tempo. Imensos guar 

da—chuvas, imitando ampla vegetação de cogumelos, moviam-se 

sob o céu pardo, que parecia por sua vez um guarda-chuva enor 

me de velha cobertura desbotada, remendado com pedaços negros
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de museus (JB, 17/5/1891). Este mesmo FOLHETIM ao se referir 

aos arquivos da escravidão que desapareceram no forno da al 

fândega, pergunta qual a vantagem da destruição dos vestígios 

do cativeiro e diz que "com o produto da queima não consegui 

remos cinzar o futuro: ele enxergara através da fumaceira do 

auto-de-fé toda a hediondez desse passado de ontem". E per 

gunta ainda se "não seria conveniente queimar também os anais 

do parlamento, as coleções de jornais, os discursos e livros 

da propaganda e também esses estandartes beneméritos que vão 

ser guardados no salão da intendência municipal". Para o Jor 

nal do Brasil nao bastariam apenas as orovidências da queima 

dos arquivos do governo. O governo deveria ter riscado do nu 

mero dos dias feriados o 13 de Maio e proibido que a memória 

da pãtria recordasse esta grande data. Assim, teríamos anda 

do com a prudência de um sujeito que, para perder a noção do 

tempo, quebrasse o relógio (op. cit., 17/5/1891).

Neste período, a banda de musica do 79 Batalhão da 

Infantaria se apresentava em coreto nas ruas do Ouvidor e Qui 

tanda, pontos centrais da caoital federal. Nos quartéis dos 

batalhões, organizavam-se as respectivas bandas de musica nos 

saguões. Em praças publicas apresentavam-se bandas militares. 

No âmbito da religião, em 1891, eram organizadas visitas âs 

sepulturas dos abolicionistas e celebradas missas de açao de 

graças, pela Princesa Isabel e pela intenção da alma dos

cativos.



13 DE MAIO DE 1892

"O Brasil celebra hoje o quarto (1892) aniversario 

da lei de 13 de Maio, que extinguiu a escravidão. São justas 

todas as festas, todos os júbilos nacionais. Essa data não é 

somente da nossa historia, mas da humanidade inteira. Escre 

vemo-la com flores, quando em toda parte ella foi escripia con 

sangue".

"Hã um personagem de Walter Scott que tinha por mis 

são reviver as inscrições apagadas dos túmulos dos nomes esco 

ceses. Na gloriosa historia da emancipação dos escravos entre 

nos nao ha necessidade_de reabrir nomes. Todos eles, dos que 

abrigaram no túmulo e dos que ainda combatem o duro combate 

da vida, estão gravados na consciência nacional" (JB, 13/5/ 

1892:1).

Em 1892, as comemorações se iniciam com urna concor 

rida reunião na redação do Diario de Noticias, onde foi discu 

tido o "melhor meio de levar a efeito a comemoração condigna 

com que se pretende celebrar a data representativa da liberta 

ção dos cativos" (JB, 2/5/1892), para a qual foi convidada a 

imprensa estrangeira com sucursal na capital federal (^). Des 

ta reunião, saíram resoluções em duas direções. Foi aprovada, 

para homenagear a "gloriosa data libertadora", naquele ano, a 

publicação, no dia 13 de maio, de um suplemento literário co 

mum a todos os jornais e a imprensa decidiu também pela coti 

zação, entre todos os jornalistas, para a compra do túmulo em 

que seriam depositados os restos mortais do abolicionista Fer 

reira de Menezes e pela realização de uma romaria ao túmulo
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desse pranteado brasileiro (JB, 2/5/1892:1).

Nesta mesma reunião, foram nomeadas duas comissões: 

uma para obter dos proprietários dos jornais diários folga no 

dia 13 de maio e a outra para tratar da coleta dos originais 

para o suplemento literário. Esta segunda comissão desistiu 

da incumbência de organizar o referido suplemento, deixando 

livre a publicação de artigos com relação àquela "data memorá 

vel" (JB, 10/5/1892:1).

Foram imponentes as solenidades realizadas no trans_ 

curso do quarto ano da assinatura da Lei Áurea. Um grande de£ 

file militar (5) passou em revista a uma enorme concentração 

popular. Na Praça 11 e na Praça da Republica, tocavam bandas 

de música com aglomeração de ponulares. Houve ainda exposi 

ção agrícola na intendência municipal, festas nas sociedades 

carnavalescas e sessões comemorativas em várias sociedades par 

ticulares.

As comemorações do 13 de Maio em 1892 transcorreram 

ainda com as comemoraçoes oficiais costumeiras, tais como o 

Grande Prêmio Turf-Club, os cumprimentos ao Presidente da Re 

pública, conferências de intelectuais, parlamentares e gene 

rais, entre os quais Olavo Bilac, Nilo Peçanha, Honorato Cal 

das e José do Patrocínio.

O ponto mais alto destas comemorações aconteceu no 

edifício da alfândega, quando o então ministro da Fazenda as 

sistiu ao ato da queima da última remessa dos documentos da 

escravidão, enviados pelos estados.

Nesse período, eram veiculadas no Jornal do Brasil 

oniniões afirmando que o 13 de Maio, mesmo sem ser um feriado
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da República, seria uma data nacional. Criticavam a partici 

pação oficial nas comemorações da data da Abolição da Escrava 

tura, defendendo o 13 de Maio como uma "Data do Povo, porque 

foi feita por ele e com ele. 0 tesouro com que se resgatou a 

massa oprimida, pode-se dizer, produziu uma vasta subscrição 

nacional, que confundiu todas as moedas no mesmo cofre, sem 

que o ouro mostrasse arrogância e o cobre humilhação. O abo 

licionismo foi a melhor escola de educaçao cívica que o país 

jã conheceu. 0 seu nome, hoje, parece apenas uma lembrança 

do passado, e esta data lembra vagamente as inscrições das lã 

pides funerárias" (JB, 13/5/1892:1).

13 DE MAIO DE 1893

Em 1893, foi constituída uma "comissão popular" com 

a única atribuição de promover a festa do dia 13 de Maio. Pa 

ra atingir seu objetivo, esta comissão enviou carta ao Vice- 

Presidente Floriano Peixoto, solicitando apoio e pedindo uma 

audiência. Com relação ao primeiro pedido, nao se sabe qual 

foi a resposta obtida, mas com relação ã audiência, a "comis 

são" foi informada que a mesma nao seria possível em função 

do estado de saúde do vice-presidente. Tudo indica que, ape 

sar dos esforços, as comemoraçoes do aniversário da Lei Áurea 

no ano de 1893 nao se revestiram de grande brilhantismo. A ex 

tensa programação não chegou a ser cumprida, nem mesmo o lan 

çamento de um jornal comemorativo, que se chamaria Página Abo 

licionista.

O ministro do Interior permitiu que as reuniões da
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comissão popular (G), responsável pelas solenidades comemora 

tivas do quinto aniversário da Lei Áurea, se efetuassem em u 

ma das salas do antigo edifício do Museu Nacional. Esta co 

missão deliberou enviar, por uma comissão especial, mensagem 

ao vice-presidente da República, submetendo â sua apreciação 

uma programação que privilegiava a participação das corpora 

ções militares, obtendo dele o apoio aos seus intentos.

Além da participação militar, foi destaque também o

lançamento do livro "FESTAS NACIONAIS", de autoria do Dr. Ro 

drigo Otávio, e a distribuição massiva do capítulo referente 

ã "gloriosa data" (JB, 19 a 69, 1893:1).

A Comissão Popular criou também comissões especiais 

de paróquias (7) , com o encargo de obter cooperação dos conci. 

dadãos de cada uma delas para as festas locais do 13 de Maio.

0 ministro da Viação e Indústria autorizou a direto 

ria da Estrada de Ferro Central do Brasil a conceder passagem

gratuita a todas as bandas de música de sociedades do subúr 

bio com destino à cidade e regresso. E naquele 13 de Maio, di 

versas instituições públicas e privadas não funcionaram. "Hon 

rando a áurea data da libertação dos escravos, estarão fecha 

das hoje as nossas oficinas pelo que nao será publicado ama

nha o JORNAL DO BRASIL" (JB, 13/5/1893:1).

Apesar de as comemoraçoes em 1893 contarem com o a 

poio do vice-presidente da República, um registro jornalísti 

co dá conta de que "passou com a maior indi-Lerença da popula 

ção desta capital a data mais gloriosa da nossa história e 

mesmo da Comissão Popular, que tantos anúncios de reunião fez 

e que até publicou um programa de festejos, sabemos apenas que



58

foram dela alguns membros visitar o vice-presidente da Repú 

blica, que por doente não os pode receber, e deixaram-lhe um 

ramo de flores" (JB, 15/5/1893:1).

A notícia da doença do vice-presidente no dia 13 de 

maio esfriou muito a comemoração da data, mas mesmo assim o 

correram as costumeiras solenidades, entre as quais merece des 

taque a solene missa comemorativa do 13 de Maio. Terminada a 

celebração, José do Patrocínio foi cumprimentado pelos repre 

sentantes da Irmandade de Nossa Senhora do Rosário e São Bene 

dito dos Homens Pretos e dela recebeu um ramo de flores. No 

altar-mor, viam-se os estandartes de todas as sociedades abo 

licionistas, entre estes o do Rio Grande do Sul, coberto de 

crepe.

Os edifícios públicos e muitos prédios particulares 

foram embandeirados, estando bem enfeitadas as estações do 

Meyer e Estrada de Ferro Central do Brasil e o quartel do Cor 

po de Bombeiros. Ã noite, houve iluminação pública e, nas ho 

ras de costumes, tiros de canhão salvaram e as fortalezas e 

navios de guerra. A "Comissão Popular", responsável pela exe 

cuçao dos festejos e por uma série de homenagens a parlamenta 

res, conseguiu fazer circular apenas uma página abolicionista, 

com um artigo referente ao 13 de Maio, recortado do livro 

'•FESTAS NACIONAIS".

13 DE MAIO DE 1894 E 1895

Em 1894, as comemoraçoes resumiram-se a salvas de 

tiros dadas por fortalezas e fortes ãs 6 h; 12 h e 18 h e

J
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pela celebração de varias missas.

Em 1895, coube à Irmandade de Nossa Senhora e de São 

Benedito dos Homens Pretos a organização das comemorações do 

79 aniversário da Abolição da Escravatura. Pela manhã, foi 

celebrada uma missa solene acompanhada de orquestra, e, no i 

nicio da tarde, houve uma reunião no consistório da Irmandade, 

prestigiada por um seleto grupo de autoridades. Destacaram-se 

na oratória José do Patrocínio, Coronel Pederneiras, Sr. Car 

los de Lacerda e o Monsenhor Felippe Nery.

Ãs dezessete horas, encerrando as festividades, saiu 

uma procissão em que ao centro iam os andores de São Pedro Cha 

ves, protetor dos escravos, e Nossa Senhora do Rosário. Era 

grande o acompanhamento de irmãos, irmãs e devotos, entoando 

cânticos sacros durante o percurso, ã moda da Igreja. Nesta 

procissão, assim como na caoela-mor e no consistório da irman 

dade, viam-se os antigos estandartes das sociedades abolicio 

nistas (JB, 14/5/1895:1).

0 sistema municioal de ensino, composto pelas esco 

las municipais, marchou ao ritmo da banda do 249 Batalhao de 

Infantaria. Houve uma parada em frente ao Palácio Itamaraty, 

quando uma comissão de professores subiu ao palácio e foi re 

cebida pelo capitão-de-mar-e-guerra, pelo subchefe do Estado 

Maior da Presidência da República e pelo ajudante de ordens 

do Presidente da República. Levavam saudações pelas comemora 

ções do dia 13 de Maio, ao Presidente da República, Prudente de 

Moraes, que não se encontrava presente (op. cit.).

Como se vê, as comemorações de 1895 tiveram maior 

destaque. 1895 teve sua comemoração ocorrida no campo religio
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so. Foi menos propagandista no campo político, mas enfatizou 

o civismo.

13 DE MAIO DE 1896, 1897, 1898

Em 1896, o 13 de Maio foi comemorado oficialmente e 

por ser dia de festa nacional todos os navios de guerra no por 

to se embandeiraram dando as salvas de estilo, acompanhados 

das fortalezas da barra. Estabelecimentos públicos e particu 

lares e as sedes dos jornais hastearam o pavilhão nacional em 

regozijo ao dia; o serviço da guarnição da cidade foi feito 

em primeiro uniforme e, na Igreja do Rosario, o abolicionista 

José do Patrocínio mandou celebrar missa solene em ação de 

graças ã Santíssima Virgem (JB, 14/5/1896:1, grifo nosso).

Em 1897, ocorreram os mesmos atos cívicos e religio 

sos, destacando aqui a presença do andor de São Benedito no 

lugar do de São Pedro Chaves, protetor dos escravos, que saiu 

na procissão de 13 de maio de 1895. Segundo o Jornal do Bra 

sil, a Igreja da Irmandade esteve repleta de pessoas de diferen 

tes classes sociais. No consistorio da Irmandade houve vá 

rios discursos de oficiais militares, parlamentares, intelec 

tuais, abolicionistas, ministros, entre estes Walter Martínez

do Chile (JB, 14/5/1897:1).

Em 13 de Maio de 1898, não houve expediente nas re 

partições públicas, que ã noite iluminaram as suas fachadas 

(JB, 14/5/1898:1).

Neste ano, a festa da Abolição teve no seu centro a 

nasseata da brigada militar comandada pelos coronéis e tenen
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te-coronéis do Regimento de Cavalaria e do 19 e 29 Batalhões 

de Infantaria. Os clarins soaram em continência ao Palácio 

Presidencial e as bandas de música militares executaram o Hq 

no Nacional. O Presidente Prudente de Moraes, acompanhado do 

chefe da casa civil militar, participou, assistindo o desfile 

de uma janela do palácio. Logo em seguida, no salão LIBERDA 

DE do palácio presidencial, o Presidente da República, acompa 

nhado do ministro da Justiça e de alguns senadores e deputa 

dos, recebeu os oficiais que comandavam a passeata cívica e 

militar. Depois disso, os oficiais reuniram os seus prestos 

e, ao som de dobrados, puseram-se novamente em marcha pelas 

ruas do Catete, Glória, Lapa, Passeio, Senador Dantas, São Jq 

sé, Primeiro de Março, Ouvidor, Largo de São Francisco, Thea 

tro, Praça Tiradentes, Lavradio, Riachuelo e Evaristo da Vei. 

ga, recolhendo-se ao quartel ao final. Foi magnífica a im 

pressão que deixou a passeata da brigada policial pela corre 

ção e garbo com que se portou (JB, 14/5/1898:1, grifo nosso).

Nas comemorações desse ano, os religiosos benedit_i 

nos publicaram uma nota relatando que desde 1827 a ordem be 

neditina possuía preocupações abolicionistas, mencionando a 

sua participação no movimento de emancipação do escravo e lem 

brando que em 1871 concederam a liberdade a todos os escravos 

da Ordem Beneditina (JB, 13/5/1898:1).

13 DE MAIO DE 1899

"Passam os tempos, sucedem-se os anos e cada 

vez brilha mais festiva a data do 13 de Maio, em que 

no ano de 1888, conseguiu a nossa terra a extinção
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total da escravidão que a manchava sinistramente des 

de os tempos coloniais e os da Independencia.” (JB, 

13/5/1899:1)

Para comemorar o 13 de Maio de 1899, surgiu a "So 

ciedade Comemorativa das Datas Nacionais"(8) que, para 1899, 

lançou um extenso "Programa Geral dos Festejos", com ativida 

des para os dias 12, 13 e 14.

Ãs quatro horas da madrugada chegou ao Largo de São 

Francisco de Paula a banda de música do Corpo de Infantaria 

ca Marinha, que, junto com a banda do 2? Batalhão de Polícia, 

executou a alvorada e o Hino Nacional. Ao amanhecer, o cap_i 

tão de mar e-guerra fez um superlativo discurso, que dava 

Glória, pois, a essa mulher excelsa, glória a esses beneméri 

tos compatriotas, souberam sentir pela nação inteira e dar um 

renome grandioso para o Brasil inscrever-se na história con 

temporânea dos povos civilizados" (JB, 14/5/1899:5). As ban 

das do Exército, da Marinha e comitiva militar, após as cinco 

horas da madrugada, dirigiram-se para as residências do con 

tra almirante, do ajudante geral da armada, do conselheiro 

Joao Alfredo e do ministro do Interior Epitãcio Pessoa e, por 

último, ã residência do General Mallet, ministro da Guerra. 

Na frente de cada palacete visitado executavam hinos e mar 

chas oficiais e as autoridades que apareciam nos jardins e ou 

nas janelas eram aclamadas por ovação.

A banda de música do 7? Batalhão de Infantaria do 

Exercito tocou na missa solene celebrada na Igreja da Irmanda 

de de Nossa Senhora do Rosário e São Benedito. Em lugar de 

honra, viam-se os estandartes de varias sociedades abolicio
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nistas, entre elas uma do nordeste (Sergipe) e outra do sul 

(Rio Grande do Sul). No Consistório da Irmandade, realizou- 

se sessão magna comemorativa, muito concorrida de autoridades, 

que na oportunidade proferiram discursos apologéticos. Esta 

sessão era composta pelos mais diferentes segmentos sociais 

e, por aclamação, foram considerados sócios beneméritos da Con 

federação Abolicionista o Exército, a Imprensa e o Congresso 

Nacional. Nessa oportunidade, a Princesa Isabel foi conside 

rada membro perpétuo da Confederação.

A Guarda Nacional, depois de passar pela revista do 

Presidente da Republica, desfilou pela cidade e, em diferen 

tes partes do trajeto, calorosos vivas foram erguidos, palmas 

soaram e muitas flores e confetes foram jogados das sacadas 

(jB, 14/5/1899:5), em homenagem ao 13 de Maio de 1899. Era a 

ultima comemoração do século à Abolição da Escravatura.

Outro momento de grande mobilização popular foi o 

desfile do préstito cívico, também organizado pela Sociedade 

Comemorativa das Datas Nacionais. O préstito desfilou pela 

Avenida Rio Branco e por varias ruas ornamentadas e ilumina 

das (9) •

No 13 de Maio de 1899, o Presidente da República con 

cedeu alguns indultos e, contrariamente aos domingos normais 

em gUe a vida se dispersa para os arrebaldes, as centrais fer 

roviãrias conservaram a animação consoante a um dia festivo, 

coalhadas de povo que ia e vinha constantemente, prazenteiro 

e expansivo” (JB, 15/5/1899:1).

Não era só a Igreja Católica, através da organiza 

cão dos fiéis, que comemorava o 13 de Maio. A União Espírita

-AwÍAHóú»
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do Brasil, neste ano, demonstrou, em sessão magna, a "inter 

venção das Sociedades Espíritas do Brasil na abolição dos ca 

tivos, mencionando todas as cartas de liberdade que foram dis 

tribuidas nas festas espíritas desde 1881 a 1888". No ano de 

1899 a sessão de n? 2.042 foi dedicada aos espíritos dos abo 

licionistas falecidos.

Um animado baile no jardim do Teatro Recreio encer 

rou os três dias de festas do 13 de Maio de 1899.

A UNIÃO, A ORDEM E A IGUALDADE NA FESTA

Neste capítulo, podemos verificar, pela descrição, 

os inúmeros segmentos sociais que participaram das solenida 

des. Igreja e Estado; Exercito e Polícia; escola, espíritas 

e intelectuais; associações científicas e povo; operários e 

patrões; pretos e brancos.

As fontes não descrevem a cor dos participantes mas 

sobretudo nas alegrias das passeatas pode-se notar uma descri 

ção da Abolição como concessão da liberdade para os pretos e 

a igualdade existente entre pretos e brancos. 0 carro alegó 

rico com as duas crianças, uma ’’preta” e uma "formosa branca" 

revela a igualdade possível.

Nessas comemorações as Irmandades de Homens Pretos 

são prestigiadas com a presença de autoridades. 0 Exército, 

os professores, os padres beneditinos, os espiritas, o Corpo 

de Bombeiros, os abolicionistas e o governo imperial, assim 

como os primeiros governos da República, lutam pela hegemonia 

da festa, como se cada um quisesse ser o dono da Abolição.
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No entanto, a comemoração se torna uma festa de todos, onde o 

que se celebra é a união, a ordem e a igualdade. As diferen 

cas e desigualdades aparecem como discursos periféricos na fa 

la de abolicionistas emocionados com a vitória. Aparece ainda 

na fala de operarios que dizem agora se sentir iguais.

O estado que participa com menor recorrência nos fes 

tejos do Rio nessa época é o Rio Grande do Sul, o estado que 

iniciará, nos anos 70, forte oposição a esta data, através do 

movimento "Grupo Palmares". Discutiremos isso na terceira 

parte da dissertação.

Cem anos depois as escolas também desfilam como des 

crito na nota n9 4.

A diferença das comemorações do centenario, no en 

tanto, é a participação de "movimentos negros" inexistentes 

cem anos antes. Será? Os abolicionistas não seriam seus an 

cestrais? A participação dos abolicionistas nas comemorações 

desses dez primeiros anos parece se aproximar do movimento con 

tra a discriminação dos anos 70 e 80 deste século.

O povo (descrito sem referencia a cor) participa a 

tivamente no "dia da Abolição" (CARVALHO, 1987). Sua presen 

ça vai sendo dismistificada como veremos nos próximos capítu

los .



CAPITULO II

13 DE MAIO DE 1900:

A FESTA CONSOLIDADA
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Neste capítulo pretende-se descreve as comemorações 

do dia 13 de Maio de 1900 a 1936. Neste período consolida-se 

um modelo de festa comemorativa. Tanto é assim que no final 

dessa época aparece pela primeira vez um esboço de oposição 

à Festa.

Na virada do século, em regozijo pela data da Lei 

Áurea, os moradores do Largo da Batalha e Beco do Moura enfei. 

taram estes lugares com bandeiras, galhardetes, folhagens e 

cobriram o chão com areia limpa e à noite iluminaram suas ja 

nelas com balões venezianos (JB, 14/5/1900:1).

Q 13 DE MAIO DE 1901, 1902, 1903 E 1904

Para comemorar o 13? aniversario da lei que aboliu 

a escravidão, a comissão da imprensa fluminense convidou asso 

ciações, agremiações, corporações religiosas, escolas superio 

res e as escolas da cidade do Rio de Janeiro, nacionais e e£ 

trangeiras, sociedades de música particulares e a população 

da capital a colaborarem "na modesta mas entusiástica comemo 

ração que procura dar ã gloriosa e inolvidável data 13 de Maio 

(JB, 10/5/1901:1).

Neste ano, as comemorações foram iniciadas com a ce 

lebração de uma missa campal, que contou com a presença do 

Presidente da República, dos mais graduados oficiais milita 

res, das irmandades, das corporações religiosas, militares e 

civis e das tradicionais famílias da burguesia existente que 

rezaram ao som das seis bandas de música militares e civis. 

O local estava "repleto de povo", aproximadamente duas mil pes
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soas (JB, 13/5/1901:1). Além dessa missa, com imponência ofi 

ciai, foram celebradas também as costumeiras missas de ação 

de graça, seguidas de procissão em torno da Igreja do Rosário 

e São Benedito. E, em "honra da gloriosa data", um desfile 

militar encerrou a homenagem com o Presidente da República pas 

sando em revista âs tropas (op. cit.).

V. de Algerena, em nota no periódico de 14 de maio, 

observou que "o povo em massa correu prestimoso a todos os lu 

gares; não houve solenidade que se não fizesse, por entre a 

plausos e palmas, era de apreciar verdadeiramente a alegria 

que transparecia em todos os semblantes".

1902 — além das tradicionais missas e do embandei 

ramento dos navios de guerra e fortalezas, foram veiculadas 

notícias do dia 13 de Maio nas capitais de Pernambuco e São 

Paulo. Nesta última, as repartições do Estado estiveram fe 

chadas por ser dia feriado (JB, 15/5/1902:2, grifo nosso).

No ano de 1903, não aparecem notícias da participa 

ção militar nas comemorações do dia em que foi sancionada a 

lei que aboliu a escravidão no Brasil. Neste ano, o que mere 

ceu destaque foi o ato cívico realizado pelo corpo discente 

do tradicional Colégio Abílio. E, como de costume nos dias 

de festa nacional, constou da programação cívica a leitura de 

artigo assinado pelo Dr. Hyppolito José da Costa Furtado de 

Mendonça. Ele foi o primeiro que, pela imprensa, advogou a 

causa da extinção da escravidão em seu célebre Correio Brazi 

liense, impresso em Londres no período que compreendeu 1808 

a 1822. Após discursos, recitais de poesias e hinos de lou 

vor ã pátria e ã humanidade, foi prestada uma homenagem ã mu
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lher brasileira representada pela Princesa Isabel, a Redento 

ra (JB, 14/5/1903:2).

A alvorada tocada pelas bandas de música militares 

em frente ao palácio presidencial (109 Batalhão), em frente ã 

residência do marechal ministro da guerra (99 Batalhão de Ca 

vaiaria), e em frente à residência do chefe do Estado Maior 

do Exercito (229 Batalhão), declarava o início de um dia de 

festa nacional, o 13 de Maio de 1903. Neste dia, o poder pú 

blico não funcionou e as fachadas de seus edifícios â noite 

foram iluminadas. Os navios de guerra estiveram com embandei 

ramento nos topos e as fortalezas da barra deram, ao meio-dia, 

as salvas de estilo "em comemoração ao aniversário da Lei Áu 

rea, que ontem se festejou em todo o Brasil" (JB, 14/5/1904:1). 

Assim, são os militares que mais uma vez comemoram o dia da a 

bolição, reafirmando neste dia sua ideologia cívica e patrió 

tica.

Há na comemoração do 13 de Maio de 1904 um momento 

que, segundo a imprensa, foi bastante concorrido. Isto foi 

quando, ao meio-dia, no pátio da Secretaria Geral do Estado, 

realizou-se a incineração dos documentos relativos ao elemen 

to servil, e que se achavam arquivados (JB, 14/5/1904:1). Den 

tre os documentos incinerados, destaca-se o interrogatório fei 

to em 1848 a dois pretos membros de uma associaçao que tinha 

como fim insurgir-se contra os brancos em Vassouras (op. cit.). 

No Clube da Guarda Nacional, realizou-se sessão so 

lene em comemoração ã Lei Áurea e estiveram presentes o Presi 

dente do Estado, comando superior, autoridades do Estado, ofi

ciais do Exército, Guarda Nacional, Polícia Militar e repre
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sentantes da elite fluminense. Esta mesma comitiva militar 

participou da recepção oficial no Palacio do Presidente da Re 

pública, sob os acordes da banda do Corpo Militar de Polícia, 

que se apresentou no jardim do Palacio. O Presidente do Esta 

do do Rio de Janeiro concedeu nesse dia alguns indultos.

Em 1904, um prestito mobilizou a população, que a 

plaudiu os fuzis, as baionetas e os caminhões-tanque que des 

filaram em homenagem ã Abolição da Escravatura no Brasil.

No jardim do Theatro Maison Moderne, a banda de mú 

sica do corpo de Infantaria da Marinha alegrou a festa à tar 

de e se apresentou no baile ã noite. Estas duas festas foram 

"destinadas exclusivamente a solenizar a liberdade dos escra 

vos, um dos fatos mais brilhantes da nossa história..." (JB, 

13/5/1904:1).

0 13 DE MAIO DE 1905 E 1906 - ESTADO DE SÍTIO

1905 — Neste ano, o 13 de Maio foi às vésperas do 

fim do estado de sítio, decretado oelo governo por causa dos 

conflitos no Rio de Janeiro relacionados à vacinação obrigató 

ria. Por isso, as comemorações foram proporcionalmente modep 

tas em relação às do ano anterior, tanto na ãrea militar quan 

to no campo religioso.

1906 — Salva de vinte e um tiros de canhão das for 

talezas anunciaram mais um 13 de Maio na Capital da República. 

As repartições públicas hastearam o Pavilhão Nacional e a ban 

da de música da Brigada Policial executou, pela primeira vez 

no Parque do Campo de Santa Anna do Rio de Janeiro, a Sympho
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nia Tosga.

A União Cívica Brasileira realizou sessão solene 

no Gabinete Português de Leitura e houve, ainda, sessão públi 

ca no Centro Republicano Conservador, tendo José do Patrocí 

nio recebido homenagem da Princesa Isabel, que se encontrava 

na Europa.

Na Igreja da Candelária foi celebrada solene missa 

em sufrágio da alma de José do Patrocínio, com execução da 

banda de música do Corpo de Bombeiros, e foram depositadas fio 

res nos jazigos de vários abolicionistas (JB, 15/5/1906:2).

0 13 DE MAIO DE 1907

1907 — O toque da alvorada anunciou que era 13 de 

Maio de 1907 no Palácio do Governo e nas residências das auto 

ridades militares (JB, 13/5/1907:2).

Um comitê encarregado de erigir o busto de José do 

Patrocínio, em homenagem á data da Abolição, realizou uma ro 

maria cívica de bondes ao túmulo daquele abolicionista partin 

do do Largo de São Francisco de Paula em direção ao Cemitério 

de São Francisco Xavier onde foi celebrada uma missa campal 

(i) . Esta romaria teve acompanhamento de banda de música. 

No cemitério, foi declarada aberta a sessão solene comemorati­

va ao 13 de Maio, sendo apresentado um retrospecto histórico 

da vida de José do Patrocínio como jornalista e abolicionista. 

Na porta do cemitério estava postada a banda de música do Cor 

po de Infantaria da Marinha que, com a chegada do préstito, 

executou, além de hinos oficiais, Chopin e Sant-Saens (JB,
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14/5/1907:3).

A Liga Patriótica Brasileira realizou sessão solene 

no Lyceu de Artes e Ofício, assim como o apostolado positivis 

ta. Em ambas as instituições a solenidade teve característi 

cas cívicas.

Ainda em comemoração "ã gloriosa data" de 13 de Maio, 

o Presidente da República concedeu por decreto indulto a al 

guns militares condenados por deserção e homicídio (13/5/1907: 

2) .

O 13 DE MAIO DE 1908, 1909 E 1910

1908 — Como de costume, os navios de guerra e for 

talezas embandeiraram-se nos topos e salvas de tiros anuncia 

ram mais uma comemoração do festejado 13 de Maio.

O Jornal do Brasil, referindo-se no dia 13 de Maio 

de 1908, ao bairro do Meyer, publicou: "não passa felizmente 

desapercebida neste belo e populoso subúrbio o 209 aniversã 

rio da Lei Áurea (JB, 13/5/1908:4). Depois da iniciativa de 

festejar a data da Abolição da Escravatura na zona norte ca 

rioca, surgiu a "Liga de Educação Cívica" (2) que ocupou o 

parque da Boca do Mato com discursos, entrega de prêmio do con 

curso de carnaval, monólogos, canções, recitais de poesias, 

números de acrobacia, pout-pourri de trovas, concertos, come 

dias (’’Conseqüências de um Engano" e "0 Corpo da Nonô") e com 

a venda de várias prendas em benefício das irmandades de Nos 

sa Senhora da Guia e Nossa Senhora Aparecida e da Associação 

Charitas. Foi, então, reiterado que "sendo a festa de carac
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ter popular" a entrada foi franca, não havendo "convites espe 

ciais" (JB, 9/5/1908:11).

। Em 1908, a comemoração de maior vulto ocorreu no su

bürbio, hoje zona norte. O "Clube dos Fenianos do Meyer" asso

! ciou-se às comemorações do 13 de Maio e promoveu um concurso

* de beleza (3) entre as "senhoritas residentes no bairro".

1909 — A comemoração da Lei Áurea no dia 13 de Maio,

I por iniciativa da comissão presidida pelo Deputado Federal Mon

‘ teiro Lopes, foi dedicada â memória de José do Patrocínio e o
k

apoio de organismos parlamentares garantiu uma estrutura lo 

‘ gística bem montada.

O toque da alvorada na porta do ex-presidente do Con

* selho que promulgou a Lei Áurea ressoou em diversos quartéis

da guarnição da cidade e em navios de guerra. Comandantes le 

। ram, perante suas tropas, "patrióticas" ordens do dia, comemo

k rando a lei que aboliu a escravidão e igualou todos os brasi

leiros" (JB, 13/5/1909:6, grifo nosso).

► Pelo transcurso da data, foram enviados telegramas

ao Presidente da República, Presidente das Duas Casas do Con 
►
► gresso Nacional e todos os Presidentes dos Estados. Comparti

lhando com as comemorações, a Companhia Light and Power cedeu 

oito bondes para o transporte gratuito do operariado, colégios 
F “

> e outras corporações (JB, 13/5/1909:6).

► ~ <
Neste ano, a "Liga de Educaçao Cívica do Meyer", co 

r memorando seu primeiro ano de fundação, preparou um "grande

festival artístico em homenagem a gloriosa data da libertação 

* dos escravos e a favor das vítimas sobreviventes ao terremoto

em Portugal". Entretanto, chuvas impediram o cumprimento



74

total da programação oficial divulgada para o Parque da Boca 

do Mato, onde a festa acabou à noite ao som de uma banda de 

música do Exercito brasileiro (JB, 14/5/1909:5).

Nesta data, partiu da Praça Tiradentes uma romaria 

composta de oito bondes especiais levando as bandas de música 

da Infantaria do Exército e do Corpo de Bombeiros, grande nú 

mero de operários e pessoas de diferentes classes sociais (JB, 

14/5/1909:5). Após discursos de exaltação ã "redenção da ra 

ça negra", a romaria regressou e se dispersou na Praça Tira 

dentes.

As irmandades de Nossa Senhora do Rosário e São Be 

nedito, Santa Efigênia e Santo Elesbão celebraram missa sole 

ne em conjunto e houve missa de ação de graça nas principais 

igrejas matrizes do Rio de Janeiro. Nesse ano, foi solicita 

do aos operários mineiros que, em romaria, fossem até o túmu 

lo do abolicionista João Pinheiro, em Caeté, Minas Gerais, de 

positar flores.

As chuvas impediram a realização das "Festas Escola 

res" na Praça da República, onde seria profusamente distribuí_ 

da, por ordem do General Prefeito, uma longa saudação, que se 

iniciava dizendo: "Crianças! - dever mais alto das gerações 

que surgem é celebrar os grandes fatos da nossa história e re 

novar a memória daqueles que, antes de nós, souberam honrar a 

pátria" (JB, 13/5/1909:6, grifo nosso).

1910 — Salvas nas fortalezas da barra, às seis ho 

ras da manhã, ao meio-dia e ao por do sol e nos na 

vios de guerra no porto oficializaram a comemoração do dia 13

de Maio neste ano, que transcorreu com várias festas particu
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lares e populares (¿TB, 14/5/1910:5).

Em 1910, em comemoração ao dia 13 de Maio, não hou 

ve expediente nas repartições públicas, que tiveram hasteada 

a bandeira da República em suas fachadas, iluminadas à noite. 

Bandas de música militares tocaram alvorada pela manhã e fi 

zeram retreta, â noite, em vários pontos da cidade.

O Presidente da República concedeu perdão a alguns 

presos condenados por crimes de rebelião e deserção e houve 

melhoria do rancho dos soldados em todos os quartéis (JB, 14/ 

5/1910:5). No subúrbio do Meyer, a banda do Exértito partici 

pou das festividades locais e as alunas das Escolas Rodrigues 

Alves e Tiradentes, por iniciativa da Prefeitura, prestaram 

homenagem ã estátua do Visconde do Rio Branco.

Divulgou o Jornal do Brasil, na edição de 13 de Maio 

de 1910, que o cristianismo consagra o mês de maio ã virgem 

judaica que foi a sacrossanta do sublime apóstolo do bem, com 

parando que "em nossa pátria uma mulher assinou o decreto da 

libertação dos escravizados" (JB; 13/5/1910:5).

Ê com a preocupação centrada na atribuída identifi 

cação de heroína da Princesa Isabel que os membros da Irmanda 

de de Nossa Senhora do Rosário e São Benedito realizaram suas 

homenagens, fazendo chegar até ela a seguinte mensagem escri 

ta: "Homens descendentes da raça escravizada enviam felicita 

ções respeitosas pela gloriosa data de 13 de Maio" (JB, 14/5/ 

1910:5).

O falecimento do Rei Eduardo VII fez o general che 

fe da Força Policial transferir a festa de formatura para es 

tréia do novo uniforme e o jantar no pátio do quartel para mil
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crianças, filhas de soldados, a ser servido por famílias dos 

oficiais em homenagem ao dia 13 de Maio (JB, 13/5/1910:5).

Foi comunicado no Jornal do Brasil de 13 de maio de 

1910 que, "por falta de tempo", não pôde a antiga Sociedade 

Comemorativa das Datas Nacionais, que passou a ser chamada 

"Conferação Sul-Americana", completar os trabalhos de sua re 

organização. Deixou por isso de cumprir as comemorações pre 

vistas no seu estatuto.

0 13 DE MAIO DE 1911, 1912 E 1913

1911 — Não hã notícias de maiores comemorações mi_ 

litares realizadas neste ano, a não ser uma referente ã banda 

de música da Força Militar, que tocou em uma sessão solene do 

Lyceu de Artes e Ofícios para comemorar a data de 13 de Maio. 

Entretanto, a celebração de missas, visitas aos túmulos de a 

bolicionistas, conferências e sessões solenes foram realiza 

das em centros cívicos (JB, 14/5/1911:4).

1912 — Neste ano, o Instituto Histórico e Geogrãfi 

co Brasileiro inaugurou um retrato da Princesa Isabel ao lado 

de outros imortais. Este foi um ano que, segundo pesquisa fei 

ta no Jornal do Brasil, não houve comemorações em logradouros 

públicos, resumindo as comemorações ãs missas e sessões sole 

nes de pequenos centros cívicos.

1913 — Os vinte e cinco anos da Abolição foram co 

memorados sem efervescência. Pela imprensa não hã notícia de 

manifestação pública oficial tendo sido noticiadas apenas as

costumeiras solenidades em alguns centros cívicos. A pouco
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menos de dois meses para a comemoração do 13 de Maio daquele 

ano, mais de dez mil pessoas participaram de um comício con 

tra a carestia, no Largo de São Francisco, no centro do Rio de 

Janeiro.

Entretanto, apesar da pouca repercussão, a imprensa 

divulgou que "nem por se haver revestido de máxima simplicida 

de deixou de ser condigna a comemoração da data da extinção 

do elemento servil no Brasil" (JB, 14/5/1913:5).

No âmbito eclesiástico, a Venerável Irmandade de Nos 

sa Senhora do Rosário e São Benedito "fiel depositária das tra 

dições abolicionistas" celebrou missa pela alma do jornalista 

José do Patrocínio.

O 13 DE MAIO DE 1914, 1915, 1916

1914 — A expectativa da Primeira Guerra Mundial, 

que se iniciaria dois meses mais tarde, era ameaçadora. Por 

isso, o Dia da Abolição da Escravatura, neste ano de guerra, 

teve as comemorações religiosas como majoritárias, em oposi 

ção às civis, que ficaram resumidas a solenidades realizadas 

em instituições cívicas particulares.

1915 — O 19 de maio deste ano foi marcado por ma 

nifestações operárias, em protesto contra a I Guerra Mundial, 

no Largo de São Francisco, centro do Rio de Janeiro, e na Pra 

ça da Se, em São Paulo. Duas semanas depois, as repartições 

públicas não funcionaram, sendo ã noite iluminadas as suas fa 

chadas em comemoração à data da Lei Áurea (JB; 13/5/1915:7).

Em 1915, a cidade do Rio de Janeiro parou e feste
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jou tranquilamente o 13 de Maio, ocorrendo apenas atos cívi 

co-religiosos no Templo Positivista e na Igreja de Nossa Se 

nhora do Rosario e São Benedito, com a presença de estándar 

tes das sociedades e da imprensa abolicionista.

Alvarenga Fonseca do Jornal do Brasil, escrevendo 

sobre a "Grande Data", revelou sua convicção que o "Treze de 

Maio, a nossa grande revolução social, que soubemos fazer, por 

entre palmas e flores, parecia por completo desapercebido. Nem 

ao menos a clássica recepção no palacio, nem sequer a parada 

militar, ate há pouco, indescritível nos grandes dias! (JB, 

13/5/1915:6). E se considera franco em dizer que "o povo que 

deixa passar os seus grandes aniversarios é um povo que se 

suicida" (op. cit.).

1916 — Este ano começou com o Código Civil Brasi 

leiro sendo sancionado pelo Presidente da República. Colaboran 

do na formação da opinião pública, o Jornal do Brasil propôs 

"recordar â mocidade o poema sugestivo do abolicionismo, cam 

panha cheia de espírito de humanidade, movimento essencialmen 

te cristão, ao qual se associaram para a liberdade, o coração 

da mulher brasileira, a poesia, a arte, a religião, a eloqüen 

cia, todas as grandes forças do pensamento e da generosidade 

nacional" (op. cit., 13/5/1916:6).

Em 1916, as solenidades foram marcadas de patrioti£ 

mo e não faltou a participação de varias agremiações cívicas, 

merecendo destaque a sessão solene do Centro Cívico 7 de Se 

tembro, presidida pelo Senador Lauro Sodré, que, na ocasião, 

assegurou o "cunho inteiramente popular, sendo facultado a 

qualquer cidadão o uso da palavra" (op. cit.).
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Os ferroviários, reunidos no seu Centro União dos 

Empregados da Estrada de Ferro Central do Brasil, também come 

moraram o dia e o Partido Socialista Brasileiro - PSB organi_ 

zou sessão comemorativa, onde vários militantes socialistas 

discursaram sobre a data e o socialismo.

Duzentos alunos do Lyceu Francês, dirigidos por um 

19 tenente, celebraram a Abolição da Escravatura e as rela 

ções diplomáticas existentes entre Brasil e França e o Grê 

mio Filomático, de Bangu, organizou uma "marche-aux-flambeaux", 

na qual se destacou, como orador, o pastor Miguel Pedro. Em 

13 de Maio de 1916, a exemplo dos anos anteriores, as igrejas 

batistas da Capital Federal comemoraram a data da abolição do 

elemento servil (JB, 13/5/1916:6).

0 13 DE MAIO DE 1917 E 1918

1917 — O ano de 1917 não foi muito diferente do an 

terior. Ocorreram atos cívicos organizados pela Sociedade Mu 

tua Beneficente Progresso do Engenho de Dentro e pela Associa 

ção Cristã de Moços, entre outras.

Destacou-se, neste ano, o fato de as "Igrejas batis 

tas de todo o Brasil" terem realizado solenidades alusivas à 

data da abolição e ter sido considerado concernente pela im 

prensa o "Dia de Ação de Graças" celebrado pelos protestantes 

de denominação Batista. 0 ex-senador federal e leigo desta 

denominação religiosa, Dr. Nogueira Batista, foi o orador ti 

tular deste culto, que orou em torno do lema "Igualdade e Fra 

ternidade", e terminou afirmando que esse dia ficou marcado
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pela realização de um ideal cristão (JB, 14/5/1917:14).

1918 — A comemoração dos trinta anos da promulga 

ção da lei que extinguiu a escravidão no Brasil foi sublinha 

da pelo apelo de anistia ã Princesa Isabel. No conjunto das 

comemorações previstas para 1918, João Marques, escrevendo so 

bre ”o dia da Redentora" no Jornal do Brasil, diz que as por 

tas do Brasil não devem continuar implacavelmente fechadas 

para a antiga Família Imperial". O autor era monarquista e 

questionava o regime Republicano por "apoiar-se somente nos 

canhões e nas baionetas" (JB, 13/5/1918:4).

Em 1918, manifestações de rua marcaram as comemora 

ções. A Associação Cristã de Moços comemorou a data com um 

piquenique na Ilha do Engenho, onde foram organizadas, entre 

outras provas, as de: atletismo, briga-de-galo, luta de 

doc, morte do macaco e puxar corda para cavalheiros; corrida 

com ovo na colher, natações, voley-ball para as moças. O pi_ 

quenique terminou a tempo de os participantes comparecerem à 

"grande festa da Quinta da Boa Vista".

A Irmandade de Nossa Senhora do Rosário e de São Be 

nedito prestou sua homenagem ao 13 de Maio como previa seu es 

tatuto que determinava a preservação de suas tradições. Termi 

nada a última missa, houve discurso no consistório da Igreja 

(JB, 13/5/1918:5).

O 13 DE MAIO DE 1919, 1920

1919 — Uma banda de música militar tocou durante a

coleta em favor do Retiro dos Jornalistas na Liga de Educaçao
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Cívica.

Um mês antes das eleições presidenciais de 1919, as 

comemorações do 13 de Maio, por iniciativa governamental, li 

mitaram-se ao feriado nacional e ã tradicional iluminação dos 

edifícios públicos.

Nesse ano, o Partido Comunista do Brasil - PC do B 

comemorou o 13 de Maio, comparando a libertação dos escravos 

ã "libertação dos operários" (JB, 13/5/1919:9) e, como nos anos 

anteriores, ocorreram comemorações isoladas, organizdas por 

agentes promotores do civismo.

1920 — A patriótica Açao Social Nacionalista - ASN 

foi titular nas comemorações de 13 de Maio de 1920. Esta ins 

tituição patriótica realizou, na Biblioteca Nacional, a come 

moração de maior prestígio político daquele ano, da qual par 

ticiparam, além de vários senadores e deputados, os ministros 

da Justiça, Marinha, Guerra, Agricultura e Viação; o Chefe de 

Polícia e o arcebispo de Olinda como convidados especiais. 

Participaram, ainda, quarenta e quatro instituições federais, 

entre elas o Partido Republicano Nacional - PRN, o Jornal do 

Brasil, a Assistência Jurídica Militar, a União Católica Na 

cionalista, o Partido Trabalhista e o Partido dos Homens de 

Cor.

A iniciativa da Ação Social Nacionalista provocou 

um aumento de comemorações nas instituições cívicas e nas sq 

ciedades recreativas, entre as quais destaca-se o Bloco do Pxq 

gresso de Nilópolis. A Irmandade de Nossa Senhora da Conceq 

ção de Nilópolis realizou festival beneficente para as obras 

da sua Igreja e a de Nossa Senhora do Rosário e São Benedito
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dos Homens Pretos celebrou as suas tradicionais três missas 

matinais, seguidas de romarias a túmulos de abolicionistas. A 

Igreja Positivista comemorou "a Liberdade, a escravidão, a Ra 

ça Negra e o maior dos seus pretos: General Tonrrant Lanventu 

re no seu Templo da Humanidade”. Os altos poderes da Repúbli 

ca, as Forças Armadas, o clero, a "mocidade" acadêmica, o fun 

cionalismo público, as classes conservadoras e outros segmen 

tos sociais também celebraram o 13 de Maio.

O Conde Afonso Celso — que propôs ao Parlamento o 

decreto de inclusão da data de 13 de Maio entre as de festa 

nacional — proclamou que "se gerações e gerações de negros 

padeceram, durante três séculos, vexações e iniquidades, al­

cançaram, graças ao sacrifício, uma recompensa e uma compensa 

ção" (JB, 14/5/1920:4).

A que "recompensa" e "compensação" estaria o Conde, 

diplomado pela Confederação Abolicionista e um dos membros da 

Comissão Parlamentar incumbida de dar parecer sobre o projeto 

da abolição, se referindo? Estaria ele falando das circuns 

tâncias que determinaram as diferentes consequências sociais 

da abolição para o contingente de negros e mulatos? (^)

O 13 de Maio de 1920 caiu numa sexta-feira e foi fe 

riado nas repartições federais, estaduais e municipais.

13 DE MAIO DE 1921, 1922 E 1923

1921 — "TÃO BOM COMO TÃO BOM" foi a epígrafe utili 

zada para divulgar as relações raciais em 13 de Maio de 1921 

(5). Trinta anos depois de abolido o regime de escravidão,
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uma charge na primeira página do Jornal do Brasil descreve as 

relações pessoais inter-raciais, dando ênfase ao casamento en 

tre negros e brancos, mostrando-as como uma relação socialmen 

te permitida, sem nenhum conflito aparente.

1921 foi bastante concorrido em comemorações cívi 

cas, bailes, festivais, concertos sinfônicos, inauguração de 

bustos, missas, romarias a cemitérios e larga participação da 

rede municipal de ensino.

Dois Tiros saíram pelas ruas da cidade do Rio de Ja 

neiro no dia 13 de Maio de 1921. O primeiro foi o "Tiro de 

Guerra 525" (de Imprensa) que, em passeata militar, homenageou 

três datas em um dia: Dia da Imprensa, Aniversário de sua Ban 

deira e Assinatura da Lei Áurea. O segundo foi o "Tiro da As 

sociação dos Empregados no Comércio", instruído por um 19 Te 

nente, que fez uma passeata percorrendo as principais ruas do 

centro da cidade até o Catete. A formação desse Tiro de Guer 

ra foi a "Prova do espírito cívico dos rapazes do Comércio" 

(JB, 14/5/1921:5).

Também na vizinha cidade de Niterói as comemorações 

do 13 de Maio tiveram vulto. 0 Tiro de Guerra n9 15 realizou 

passeata pelas principais ruas da cidade e o Grupo Escolar 13 

de Maio realizou grande passeata no Saco de São Francisco.

O Abrigo do Marinheiro, constituído de oficiais e 

marinheiros da Marinha, promoveu apreciada conferência sobre 

a Lei Áurea.

Nilópolis, município que hoje integra a complexa Bai 

xada Fluminense e é sede da conhecida Escola de Samba Beija- 

Flor, associou-se ãs grandes festas realizadas em 1921 para
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comemorar a grande data que relembra "o gesto nobre o bondoso 

da Princesa Isabel" (JB, 13/5/1921:7). Ali , houve grande par 

ticipação de entidades políticas, cívicas, recreativas, esco 

las públicas e outras. Nilópolis amanheceu naquele 13 de Maio 

com as ruas decoradas e os principais edifícios engalanados 

para saudar a grande data com acentuada movimentação de rua.

Dois meses depois, deu entrada na Câmara dos Deputa 

dos o projeto de lei que propunha regulamentar a imigração no 

Brasil. Este projeto pretendia proibir a entrada de indiví. 

duos humanos das raças de cor preta! (apud VAINER, 1990:107).

1922 — O movimento modernista de conteúdo fortemen 

te nacionalista, que teve início no ano de 1922, influenciou 

os círculos intelectuais, artísticos e políticos. Neste ano 

todas as comemorações cívicas foram realizadas no interior de 

auditório, sem manifestações de rua.

1923 — As comemorações do 13 de Maio neste ano em 

tudo se igualaram aquelas realizadas em 1922.

13 DE MAIO DE 1924, 1925 E 1926

1924 — Foi veiculado que o Dia da Libertação dos 

Escravos seria comemorado com uma parada militar durante a for 

matura e juramento ã bandeira dos novos conscriptos de toda a 

região militar da Capital Federal (JB, 1924:9).

Entre as comemorações realizadas naquele anQ um bre 

ve histórico sobre a tramitação burocrática da legislação que 

findou na Lei Áurea, ilustrada com a reprodução de uma alego 

ria intitulada "Amazônia Livre", chamou a atenção particular



85

mente. A ilustração apresentava um índio no mato portando u 

ma bandeira brasileira (JB, 1924:5).

No Distrito Federal diversas instituições oficiais 

e cívico-patrióticas promoveram solenidades comemorativas à 

passagem do 13 de Maio entre elas o Centro de Cultura Brasi 

leira que, com apoio do Clube Militar, realizou sessão solene.

1925 — A intensidade das comemorações não foi alte 

rada em comparação aos últimos três anos. Neste ano, comemo 

rando o fato histórico que a data de 13 de Maio representa, 

instituições científicas e agremiações literárias realizaram 

em suas sedes sessões solenes.

O Centro da Federação dos Homens de Cor comemorou o 

dia 13 de Maio com missa na Matriz de Sant’Anna, romaria ao 

túmulo dos abolicionistas e vários discursos em sua sede à 

noite. A Irmandade de Nossa Senhora do Rosário e São Benedi 

to dos Homens Pretos realizou concorrida solenidade com parti 

cipação de autoridades políticas e abolicionistas (JB, 1925: 

9) .

1926 — As comemorações deste ano foram classifica 

das pela principal fonte desta pesquisa como de grande brilhan 

tismo. Participaram vários colégios, com a presença de paten 

tes das Forças Armadas (JB, 1926:6).

Neste ano o Tiro 7 desfilou pelas ruas centrais da 

Caoital Federal com garbo, comandado por um primeiro tenente, 

’’para não deixar passar despercebido o dia da sua fundação”. 

No Clube dos Oficiais da Polícia Militar, comemorou-se a "gran 

de data” e também o aniversário de fundação da corporação com 

discurso e música (JB, 1926:6).
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A Associação Brasileira de Educação comemorou no 

Jockey-Club o dia 13 de Maio com concorrido jantar e a Irman 

dade de Nossa Senhora do Rosário e de São Benedito dos Homens 

Pretos celebrou tradicional missa. A estátua do Visconde de 

Rio Branco foi ornamentada pela Prefeitura Municipal para a 

retreta que a banda de música do Batalhão Naval fez, ã noite, 

no coreto ali existente. O Partido da Mocidade comemorou, no 

Salão da União dos Empregados do Comércio, o dia 13 de Maio 

com conferência sobre a Abolição

13 DE MAIO DE 1927, 1928 E 1929

192 7 — Em abril de 192 7, foi fundada, no Rio de Ja 

neiro, a Confederação Geral do Trabalho - CGT, pelo Congresso 

Operário Sindical.

Neste ano, o fim do trabalho escravo foi comemorado 

prla Sociedade dos Homens de Cor, que promoveu uma romaria ao 

túmulo do Visconde de Rio Branco (1927:8) e o Grêmio Literá 

rio Brasi1—Portuga1 homenageou o dia com orações patrióticas, 

desfile de contingente militar de alunos e espetáculo de dan 

ça moderna das duas nações.

1928 — 0 Dia da Abolição, naquele ano, foi manche 

te de capa do Jornal do Brasil, que afirmou ser o 13 de Maio, 

para o Brasil, a representação da mais vitoriosa campanha sq 

ciai que ele se empenhara (JB, 1928:6) . A Academia Brasilei 

ra de Letras comemorou a data apresentando, em sessão solene, 

estudos realizados por acadêmicos sobre os abolicionistas Joa

quim Nabuco e José do Patrocínio. O Centro de Federaçao dos
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Homens de Cor "que hã muito vem trabalhando pela grandeza mo 

ral e intelectual da raça negra no Brasil" (JB z 1928:8) come 

morou a Abolição da Escravatura, contando com a participação 

do Corpo de Bombeiros, através de sua banda de música.

1929 — Em 1929, o Dia da Abolição foi mais uma vez 

manchete de capa no Jornal do Brasil, que circulou "celebran 

do a irmanação das raças, cultuando a memória da grande brasi 

leira que libertou o Brasil da mais negra das instituições" 

(JB, 1929:capa). Naquela edição, Coelho Netto escreveu sobre 

a escravidão, Hermeto Lima sobre a abolição e Barbosa Lima So 

brinho sobre Joaquim Nabuco.

Nos quartéis e nos navios da esquadra repetiram-se 

as cerimônias habituais, enquanto que os estabelecimentos de 

ensino e agremiações mantiveram o enfoque cívico nas suas co 

memorações. Em 1929 foi realizado o 19 Congresso Brasileiro 

de Eugenia, visando estudar as condições mais propícias ã re 

orodução e melhoramento da raça humana.

13 DE MAIO DE 1930, 1931 E 1932

O ano de 1930 ficou marcado pela crise econômica mm 

dial que, no Brasil, provocou queda vertiginosa nos preços do 

café. Neste ano de instabilidade financeira foi feita uma e 

vocação da campanha abolicionista e dos acontecimentos de 13 

de Maio de 1888, tendo sido promovidos eventos por institui 

ções sem fins lucrativos.

1931 — Não hã registro de alteração nas comemora 

ções realizadas no dia 13 de Maio, tendo as mesmas se mantido
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próximas das comemorações do ano anterior. Próximo ao dia da 

Abolição da Escravatura foi decretada a Lei de Sindicalização, 

que proibiu a divulgação de idéias sectarias nos sindicatos e 

determinou a presença de delegados do antigo Ministerio do Tra 

balho nas assembléias gerais.

1932 — O dia da Abolição da Escravatura foi comemo 

rado neste ano em meio a fatos políticos que envolveram a na 

cão, entre eles a greve dos ferroviarios da São Paulo Railway, 

que se alastrou e chegou a envolver duzentos mil operarios. 

Por decreto ficou, então, estabelecida a jornada de oito ho 

ras de trabalho na industria, criando-se comissão para elabo 

rar um anteprojeto constitucional. Estabeleceu-se o princí_ 

pió de "salario igual a trabalho igual", regulamentou-se o tra 

balho feminino e proibiu-se o trabalho de mulher gestante um 

mes antes e outro depois do parto. Esses direitos civis ins 

tituídos por decretos foram assinados entre os dias 19 e 13 

de maio de 1930.

Neste ano, instituiu-se que o Dia da Abolição deixa 

ria de ser feriado, mas que "será sempre urna grande data na 

nacional", havendo, entretanto, declarações de comerciantes 

considerando o dia 13 de Maio feriado em seus estabelecimentos 

(JB, 1932:6).

13 DE MAIO DE 1933, 1934, 1935 E 1936

1933 — Segundo o Jornal do Brasil, o exército que 

poderia, talvez temporariamente, deter a corrente abolicionis 

ta, como sempre na historia patria ouvindo o clamor da nació
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nalidade, embainhou a espada ainda enflorada pelos triunfos 

colhidos no Paraguai e deixou como se fora um mar bravio e in 

domável a onda negra caminhar segura para a liberdade (jb, 

13/5/1933:7).

Quarenta e cinco anos depois que foi abolida a es 

cravatura, as comemorações cívicas continuavam associadas às 

celebrações religiosas mas, a data de 13 de Maio não era mais 

um feriado nacional. A intenção de restabelecer o dia da Abo 

licão da Escravatura no Brasil como um feriado nacional par 

tiu em 1933 do Centro Cívico Benjamin Constant e foi dirigida 

ao chefe do Governo Provisório, Getúlio Vargas, através do se 

guinte telegrama:

’’Cidadao Getúlio Vargas, Chefe do Governo Pro 

visorio - Petropolis.

"Aproximando-se o dia treze de maio, consagra 

do pelo nosso calendãrio cívico ã comemoração da fra 

ternidade brasileira, fundamento necessário de um ver 

dadeiro republicano em nossa Pátria, julgamos corres 

ponder aos votos dos nossos concidadãos pedindo ao 

Governo Provisorio o restabelecimento oficial desse 

feriado nacional a exemplo de sua reparadora inicia 

tiva a proposito da efemeridade de vinte e um de a 

bril. Saudade e Fraternidade" (JB, 13/5/1933:7)

Assinaram esse telegrama o Centro Cívico Benjamin

Constant e a Irmandade de Nossa Senhora do Rosário e São Bene 

dito dos Homens Pretos do Rio de Janeiro.

Este apelo, feito a Getúlio Vargas, é uma reitera 

cão que vem desde o século XIX. Foi protocolado a 10 de maio
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de 1888 na Assembléia Geral Legislativa Imperialista como pro 

jeto de lei para ser apreciado no dia em que fosse sancionada 

a lei extinguindo a escravidão no Brasil. Tal assunto só vol 

tou a ser submetido para apreciação e trâmites de legislação 

no ano de 1948.

1934 — As comemorações cívicas promovidas por ini 

ciativas de agentes patriotas e cristãos naquele ano não apre 

sentaram qualquer novidade. Oradores, contextualizando os 

seus discursos, pediam para que fosse garantida a "liberdade 

de consciência na futura Constituição Brasileira" (JB, 14/5/ 

1933:26).

Domiciano Cardoso, escrevendo para o Jornal do Bra 

sil, observou em 13 de Maio de 1934 que "quarenta e seis anos 

separam-nos da grande data e ainda se não apagou da memória 

pública, nesta cidade, o entusiasmo que a sacudiu abalando as 

classes conservadoras entre flores, hinos e explosões de j úb i_ 

lo, em regozijo ao ideal sonhado e cumprido" (op. cit., 13/5/ 

1934 :6) .

A comemoração do 13 de Maio de 1934 ficou marcada 

por ter tornado pública a identidade da Guarda Nacional (6), 

que surgiu logo após a abolição da escravatura com a finalida 

de de conter a propaganda republicana que ameaçava o Império. 

’’Políticos em evidência lembram-se, então, dos que deviam a 

sua liberdade ã Princesa Imperial. Eles não podiam deixar de 

ser reconhecidos ã Redentora. Foram considerados os negros 

de maior prestígio no Rio de Janeiro e formou-se então a Guar 

da Negra, para garantir o trono" (JB, 13/5/1934:6, grifo nos

so) .
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Segundo o articulista Hérmeto Lima, as primórdias 

reuniões foram feitas ã Rua da Carioca 77 antigo, na Socieda 

de Dançante "Habitantes da Lua". Em poucos meses a Guarda Ne 

gra jã contava com um efetivo de aproximadamente quatrocentos 

homens negros na categoria de associados. Lima informa, ain 

da, que as reuniões eram sempre secretas e seu estatuto pre 

via pena de morte para quem denunciasse ã polícia as delibera 

ções tomadas pela Guarda Negra. A admissão de um novo sócio 

constava de um juramento solene, feito de joelhos e com as 

mãos sobre os evangelhos, quando eram ditas as seguintes pala 

vras :

"Pelo sangue de minhas veias, pela felicidade 

dos meus filhos, pela honra de minha mae e a pureza 

de minhas irmas e, sobretudo, por este Cristo, que 

tem séculos, juro defender o trono de Isabel, a Re 

dentora. Em qualquer parte que seus irmãos me en 

contrarem, digam apenas — Isabel, a Redentora — 

porque estas palavras obrigar-me-ao a esquecer a fa 

mília e tudo que me é caro.” (JB, 13/5/1934:6)

Hérmeto Lima afirma, ainda, que a Guarda Negra foi 

dirigida por um negro, de elevada categoria profissional do 

ministério da Fazenda. Pertenciam aos seus quadros "as prin 

cipais capoeiras da cidade e os desordeiros que não trepida 

vam em empurrar a faca no abdômem" (op. cit., 13/5/1934:6).

Transferindo sua sede para um sobrado na Rua Larga 

de São Joaquim, a Guarda Negra tomou parte reprimindo a confe 

rência republicana, realizada por Silva Jardim, interrompen 

do-a e invadindo a sede da conferência a tiros (op. cit., 13/
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5/1934:6). Afirma o articulista citado que a ’’Guarda Negra 

não produziu o efeito desejado diante da palavra dos propagan 

distas da República, das lições de Benjamin Constant e da a 

ção enérgica dos seus discípulos” (op. cit.).

Proclamada a República desapareceu a Guarda Negra e 

os seus prosélitos tornaram-se republicanos.

1935 — Os "patrionovitas" comemoraram o 13 de Maio 

em quase todo o Brasil com profundo significado cívico de i 

dentidade nacionalista. No Distrito Federal, ocorreram vã 

rias soledidades, mas a sessão magna dos ’’patrionovitas” foi 

a conferência, no Jornal do Commercio, sobre "as histórias pú 

blicas e secretas do abolicionismo em nosso país, suas origens 

e seus objetivos além de vãrios discursos alusivos à grande 

data" (JB, 11/5/1935: 12) .

O dia da Abolição da Escravatura em 1935 foi homena 

geado pelos "patrionovitas" em rede nacional, com o entusia^ 

mo e significação partidária de ideologia neo-monarquista. A 

Sociedade dos Homens de Cor associou-se ãs comemorações organi 

zadas pelos "patrionovitas", apoiadas pelos oficiais das For 

cas Armadas da República e por representantes de diferentes 

segmentos sociais. Aderiu, também, a estas comemorações um 

ministro representante do Haiti. Em homenagem ao 13 de Maio, 

os jornais dãrios não circularam.

Decorridos quarenta e oito anos (1936) de comemora 

ções da abolição da escravatura, aparece, pela primeira vez 

na principal fonte desta pesquisa, um questionamento sobre a 

legislação brasileira que regulamenta sobre os feriados nació 

nais .
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1936 — Nas comemorações do 13 de Maio deste ano não 

se verificou concentração popular para assistir ao desfile que 

destacava a potencialidade e o contingente das Forças Armadas 

no Brasil, não havendo, assim, manifestações de repercussão 

social abrangente. "A Revolução excluiu o Dia da Abolição en 

tre os feriados nacionais" (JB, 13/5/19 36 : 6), jã que a oposi 

ção, surgida na década de 30, tinha como justificativa que 

"seria absurdo alguém comemorar, anualmente, a data em que hou 

vesse conseguido se libertar de um vício abominável ou de mo 

léstia repugnante" (JB, 13/5/1936:6).

O significado desta oposição ao 13 de Maio não é o 

mesmo daquele declarado em relação ao 20 de Novembro de 1978 pe 

lo Movimento Negro Unificado - MNU, qual seja o de ter a "ten 

dência a elevar o nível da radicalização ideológica e ao mesmo 

tempo politizar o protesto de modo a ter o máximo de ataque ex 

plícito ã ordem existente" (FERNANDES, 1989:72). Na data esco 

Ihida pelos militantes para ser o "Dia Nacional da Consciência 

Negra", a primeira oposição propunha o esquecimento total de 

uma história de torturas que envolveu gerações de indivíduos de 

uma civilização desrespeitada pelo desenvolvimento capitalista, 

enquanto a mais recente oposição reitera uma substituição sim 

bólica por não identificar o dia da Abolição da Escravatura co 

mo um dia que sirva para simbolizar uma identidade racial posi. 

tiva da população descendente de africanos — os afro—brasileiros.

13 DE MAIO DE 1937

1937 - Os altos índices de analfabetismo, controla
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dos pelo pensamento liberal da década de 30 através da Cruza 

da Nacional de Educação, entraram na pauta das comemorações da 

dia 13 de Maio de 19 3 7 que reconheceu a ’’abolição de uma ra 

ça" e a "abolição da escravatura da ignorância". A Cruzada Na 

cional de Educação - CNE, com o patrocínio da Associação Bra 

sileira de Imprensa - ABI, criou a campanha do maior número 

possível de escolas em "todo" o país (7).

Os dados desta pesquisa sugerem uma preocupação quan 

titativa dessa campanha, cujo resultado total "só poderia ser 

completamente conhecido alguns dias depois da passagem da mag 

na data" (JB 5/5/1937:7). Apesar de se propalar a distribui 

ção de "milhares de escolas por centenas de municípios do Bra 

sil" a serem entregues ã população no dia da Abolição da Es 

cravatura,nenhuma referência é feita ã priorização dessas es 

colas para negros ou pobres (8).

Quanto às comemorações em si, foram veiculadas as 

demarches para a realização de grande solenidade no Teatro Mu 

nicipal, com a presença do Presidente da República, das auto 

ridades federais e municipais e da Comissão Executiva dos Pre 

feitos. Na ocasião, apresentou-se o coro orfeônico, formado 

por alunos da rede municipal de ensino, sob a regência de Vil_ 

la-Lobos.

0 combate ao analfabetismo na sociedade brasileira 

ganhou força nas comemorações do 13 de Maio de 1937 e, para 

isso, promoveram-se campanhas patrióticas de valorização do 

sistema educacional vigente. O aniversario da Lei Áurea foi 

amplamente divulgado no ano de 1937 em todo o território na 

cional, com base na representação do imaginário coletivo so
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ciai brasileiro, até aqui destacado pela sua visibilidade cí 

vica, patriótica e nacionalista. Abolição e Educação estive 

ram juntas pelo oportunismo do significado das representações 

sociais no que diz respeito ao passado da escravidão e não pe 

la evidente relação das graves conseqüências sociais advindas 

da Abolição (9).

A Casa de Castro Alves, para homenagear a data e o 

’’Poeta dos Escravos”, comemorou este 13 de Maio "fazendo irra 

diar nas estaões emissoras da Capital da República e dos Esta 

dos, o Navio Negreiro que, assim, pôde ser ouvido pelo máximo 

de brasileiros" (JB, 13/5/1937:11). Depois de difíceis enten 

dimentos, a diretoria da casa conseguiu organizar o programa 

geral, contando com a "solidariedade irrestrita" das emissq 

ras radiofônicas locais, que lhe puseram o microfone ã dispo 

sição para levar a termo o seu patriótico objetivo. No Dis 

trito Federal, entre outras emissoras, transmitiram "O Navio 

Negreiro", a Hora do Brasil e a Jornal do Brasil.

A Escola Geral de Polícia, responsável, nessa épo 

ca, pela Polícia Municipal, homenageou a data, recomendando 

sua comemoração para garantir o "benefício geral em outras de 

pendências da administração pública" (JB, 14/5/1937:16).

A propósito, vale lembrar que na Constituição, ela 

borada em 37, nenhuma alteração foi introduzida no que diz res 

peito ã questão racial.

Esse relato exaustivo é necessário para se desven 

dar um modelo que se consolidou e que se iniciou no dia 13 de 

Maio de 1888.

Na primeira década, depois de abolida a escravidão,
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as descrições nos jornais e documentos são féricas. Mostram 

um povo e muitas instituições participando de cortejos, mis 

sas, cerimônias oficiais etc., como ficou demontrado no capí 

tulo I.

Da virada do século até 1936, a festa da "fraterni 

dade", como aparece em alguns documentos, se consolida.

Novos personagens aparecem em cena, como o Real Ga 

binete Português de Leitura, o Centro Republicano Conservador, 

parlamentares, a Companhia Light and Power, outras irmandades 

religiosas, a Federação de Homens de Cor, o Templo Positivis 

ta, o Partido Socialista, a Sociedade Mútua Beneficente Pro 

gresso do Engenho de Dentro, a Associação Cristã de Moços, o 

Partido dos Homens de Cor, fundado pelo Movimento da Frente 

Negra e que participou ativamente das festas oficiais.

Apesar desses novos atores e da festa ter perdido 

seu ímpeto e diminuído em intensidade, inclusive transferira 

do-se algumas cerimônias para bairros mais distantes do Cen 

tro, como o Meier, o Egenho de Dentro e Nilópolis, a noção de 

que o 13 de Maio é dia de "união", de "regozijo" e de "frater 

nidade", permaneceu.

O apelo ã Princesa Isabel como Redentora, a comple 

mentaridade de festas religiosas e cívicas e o modo pelo qual 

o 13 religa diversos segmentos se consolida.

Entretanto, ao final do período descrito, começou a

se esboçar um protesto contra a festa.



CAPITULO III

OS DONOS DA FESTA:

MEIO CENTENÁRIO DA ABOLIÇÃO
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Neste capítulo descreveremos o cinqüentenário da A 

bolição e analisaremos como o modelo de festa acabou por trans 

ferir, ao Estado, a condição de dono e senhor desse dia. Se 

gundo Reis (1987) referindo-se ao 2 de julho na Bahia, as 

festas cívicas são palco de luta; são festas que se iniciavam 

com o povo na rua e acabavam domesticadas pelo Estado.

1938 — Decorrido meio século da extinção da escra 

vidão, o governo da República comemorou a passagem do meio cen 

tenãrio da abolição abrindo a programação oficial no dia 8 de 

maio, com concerto sinfônico radiofônico, precedido de pales_ 

tra do Dr. Roberto Lira. No dia 13, um concerto de músicas 

brasileiras e africanas foi ao ar pela rede radiofônica da Rã 

dio do Ministério da Educação.

As comemorações do cinquentenário da abolição foram 

idealizadas e administradas pelo poder público, ficando o cen 

tro da execução a cargo da administração federal direta, no 

Ministério da Educação e Saúde. Nestas comemorações não ha 

via quaisquer alusões ou críticas ã real condição social da 

população negra. As mesmas aconteceram em um período em que 

artistas negros apareceram vinculados aos movimentos sociais 

espontâneos, que eclodiram, com destaque, em São Paulo, desde 

a década de vinte até meados de 1940, como observa Florestan 

Fernandes quando interpreta o significado do protesto negro 

(op. cit., 1988:35).

O ativismo racial, iniciado nos anos vinte, nos mol 

des de um movimento social, enfrenta, em 1938, a ordem legal 

vigente e o levante integralista, que ocorreu durante a sema 

na comemorativa do meio centenário da abolição.
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Em 1938, o programa a "Hora do Brasil" passou a ser 

transmitido em rede nacional e a doutrina nacionalista foi im 

plementada através de projetos públicos. Na comemoração do 

meio centenário da abolição, inauguram-se escolas em "todos" 

os estados e em "quase todos" os municípios, atendendo apelo 

da Cruzada Nacional de Educação - CNE. Em Brãs de Pina, foi 

inaugurada a escola Darci Vargas, equipada com a mais moderna 

tecnologia educacional em termos de imagem e som. Nesse ano, 

o Departamento de Educação da Prefeitura baixou determinação 

para que toda a rede municipal de ensino comemorasse os cin 

qüenta anos da Lei Áurea, durante três dias, com aulas sobre 

vultos históricos ligados ã abolição e com incentivo â redação, 

aos álbuns e outros exercícios didáticos que promovessem a 

data.

Cinquenta anos depois da Abolição da Escravatura, o 

Estado Novo identificava como subversão denúncias de violação 

dos direitos civis. Na festa do meio século, "não eram vis, 

tas com bons olhos as agitações em torno do problema do negro, 

que eclodiram esparsa e desordenadamente aqui e ali, como se 

elas ocultassem os germes de uma inquietação social suscetí 

vel de converter-se, com o tempo, em conflito racial" (FERNAN 

DES, 1978:252).

O cinquentenário oficial da abolição assim como o 

seu centenário ficaram sob a responsabilidade do poder públi 

co. Os cinquenta anos, sob a responsabilidade do então Minis 

tério da Educação e Saúde e os cem anos, sob a responsabilida 

de do Ministério da Cultura.

A principal fonte desta pesquisa revela a ausência
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nas programações oficiais, de referência aqueles que foram a 

bolicionistas antes mesmo do movimento da abolição. Subjacen 

te a esta reclamação editorial, estã a lembrança dos escravos 

anônimos, que se insurgiram contra a escravidão e protestaram 

contra ela. Por isso, o Jornal do Brasil sugeriu que, nas co 

memorações do ano seguinte, intelectuais como Darwin e Henri

Korter fossem lembrados, uma vez que "procuram orientar o Bra

sil adolescente no rumo daquelas fecundas, esplêndidas idéias, 

que só viriam a se tornar realidade na alvorada maravilhosa

de 13 de Maio de 1888" (jb, 1/5/1938:5).

O 509 aniversario da Lei Áurea foi marcado por um 

conjunto de comemorações que torna visível o interesse gover 

namental pelo campo das relações raciais no sentido de não re 

conhecer as desigualdades, mas de convencer a sociedade brasi 

leira que a "questão racial se dissolve na de classe, e nesta 

negação da especificidade da questão étnica conjugam-se ãs ve 

zes os defensores da democracia racial com os da democracia 

tout cort, expulsando, por exemplo, os negros como uma falsa 

categoria" (CARNEIRO DA CUNHA, 1987:103). A festa constrói o 

mito da democracia racial.

As classes trabalhistas e patronais (^ prestaram

homenagem ao Presidente da República, comemorando o meio cen 

tenãrio da abolição. Participaram deste duplo evento os ope 

rarios de terra e mar, além das classes patronais, numa esti 

mativa aproximada de mais de trinta mil trabalhadores. Entre 

tanto, o articulista Benjamin Costallart denunciou as "sutile

zas humilhantes" e afirmou que, em "certos colégios" que valo 

rizam a estética humana, era negada matrícula a alunos "pre
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tos" e "mulatos" e que no "próprio meio operário, havia prefe 

rências e distinção no salário e nas atribuições entre pretos 

e brancos ..." (2) .

O Presidente Getúlio Vargas oficializou a comemora 

çao ao meio centenário da aboliçao, decretando que o dia 13 

de Maio fosse comemorado em todo o território nacional, sobre 

tudo nas escolas primárias, secundárias, normais e profissio 

nais, onde seria enfatizado o significado político e moral da 

abolição da escravatura (art. 39). Em sinal de reconhecimen 

to da nação para com a Princesa Isabel, signatária da Lei Âu 

rea, decretou também a transferencia de seus restos mortais, 

assim como de seu consorte, da Europa para o Brasil. Tais dis 

positivos só foram cumpridos trinta e três anos depois, em 

1971, como será visto mais adiante.

Entre comemorações cívicas e discursos patrióticos 

que consagraram o meio século de aboliçao da escravatura, mere 

ce destaque o lanche oferecido no parque da sede oficial da 

Presidência da República — Palácio do Catete — para um gru 

po de aproximadamente cem velhos ex-escravos asilados. 0 lan 

che foi oferecido pela Cruzada Nacional de Educaçao, represen 

tada por uma comissão constituída de senhoras da elite cario 

ca (3) que dirigiram a distribuição das guloseimas e refrige 

rantes aos "velhinhos assistindo-os carinhosamente" (JB, 14/ 

5/1938:6) .

Carolina Nabuco, refletindo sobre "Os Donos da Fes 

ta", classificou o lanche de tocante e lógico, "porque este a 

niversário, que para os demais brasileiros é apenas uma data 

da Pátria, simbolizando a liberdade ao fim de uma nobre m^.
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da, é para eles, que foram cativos, um aniversário pessoal, o 

dia de quantos viveram, que mais influiu em seu destino” e a 

autora fundamenta seu raciocínio citando Machado de Assis: 

”não há nenhuma alegria pública que valha uma alegria particu 

lar", e conclui a filha do teórico e tribuno do movimento abo 

licionista afirmando que "só eles, os libertos de 13 de Maio, 

são senhores completos da data que se hoje festeja" (JB, 13/ 

5/1938:5) .

O recrutamento festivo desse grupo de senhores na 

faixa etária acima de sessenta e sete anos, que Nabuco (1938) 

chamou de ruínas humanas, a fez recordar do grito que ficou 

sendo símbolo do ataque a Verdun, na primeira grande guerra: 

DEBOUT LES MORTS.’ Esta lembrança comparada a faz excalmar: 

"A postos escravos.’ Velhos servis, inutilizados... mas a pos 

tos para receberem uma homenagem, para despedirem-se da vida 

com um momento de doçura" (op. cit.). Na visão da autora, es 

te lanche geriátrico, carregado de melancolia, tirou por pou 

cos instantes senhores de idade avançada da "condição humilhan 

te de mendigos, seres pesados aos parentes, ou sujeitos ã dis 

ciplina de algum asilo".

"Pois viverão por algumas horas, sob o bafejo 

de uma atmosfera quente, misto de bondade, curiosi­

dade e de um vago remorso impessoal, servidos com 

sorrisos, apoiados em braços solícitos de brancos 

caridosos, encontrando ouvidos atentos para as re 

miniscencias que os companheiros quotidianos nao 

tem mais paciencia de ouvir. Felizes fugazmente a 

pesar de verem espalhados, no aspecto dos outros co 

mensais, sua pobreza de inválidos, sua mazela de ve
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lhos, sua humildade de pretos." (op. cit.).

O meio centenário da abolição foi comemorado seis 

meses após a instauração do Estado Novo e dentro da semana co 

memorativa que transcorreu de 9 a 14 de maio, ocorreram fatos 

políticos que parecem ter influenciado na preparação de uma 

programação com predominante ufanismo, atendendo os interes 

ses da ditadura vigente. Nessa semana, precisamente dois dias 

antes do dia 13, houve o Levante Integralista e outros fatos, 

como estes, foram suficientes para imprimir ao lanche dos ex- 

escravos, senis e sobreviventes um visível paternalismo, cli 

entelismo e conformismo, trilogia que estrutura e insufla o 

protesto racial da década de trinta (FERNANDES, 1989).

O artigo que Carolina Nabuco escreveu sobre o lan 

che dos ex-escravos não se propõe só a traçar a curva do dis 

curso social fixado numa forma inspecionãvel, como demonstra 

um tipo de interpretação antropológica (GEERTZ, 1978:29), mas 

sim, a fazer um registro de impressões e observações que pro 

tegessem o nome de Joaquim Nabuco, seu pai, da acusação feita 

em entrevista de uma comensal, que declarou ter sido escrava 

do abolicionista. Nesse artigo, a autora atribuiu a declara 

cão ã imaginação, a uma lenda criada pela sensibilidade anal 

fabeta da ex-escrava, esclarecendo que seu pai só construiu 

família após a Lei Áurea e afirmando que o casal nunca havia 

querido se utilizar do serviço escravo (JB, 13/5/1938:5).

Em entrevista ao periódico que constitui a princi 

pal fonte desta pesquisa, o gaúcho Vitorino Marques, afirman 

do ter, na ocasião, cento e vinte e cinco anos de idade, ten
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O articulista conclamou, sem ressonância, o que ele julgava 

ser preciso comemorar: a abolição do preconceito racial.

As comemorações de 1938 foram classificadas pela im 

prensa oficial como de ’’caráter eminentemente popular”, com 

um amplo programa de abrangência nacional. Seis meses após a 

instauração do Estado Novo, que fechou congresso, modificou a 

Constituição e dissolveu partidos políticos, o cinquentenário 

da abolição configurou, no sentido durkheimiano, um fato so 

ciai que teve suas representações capitalizadas pelo novo re 

gime político, que optava por seu fortalecimento e não por 

seu declínio.

O Jubileu da Abolição, transcorrido em 1938, não foi 

preterido nem obrigado como em outras ocasiões. Segundo o Con 

de Afonso Celso, artigos reclamavam da falta de zelo pela me 

mõria cultural da abolição da escravatura. Foi registrada, 

então, a falta de uma placa celebradora que figurasse no fron 

tispício do Paço da Cidade, onde se sancionou a Lei da Aboli, 

ção; acusou-se o desaparecimento dos vestígios da estátua da 

princesa Isabel, cuja pedra fundamental foi lançada com o a 

poio da Prefeitura, na primavera de 1922, na praça em frente 

ãs barcas da Praça XV, e se deu por falta de uma placa de bron 

ze, fundida com metal de um canhão da independência Argentina, 

oferecida em 13 de Maio à mulher brasileira, personificada na 

princesa Imperial Regente, pelo Conselho Nacional da Mulher 

Argentina, aqui representado pelo decano da Faculdade de Di 

reito de Buenos Aires.

No cinquentenário da Abolição, o acadêmico Afonso

Celso, que esteve ao lado da Princesa Isabel no momento da as
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sinatura com a pena de ouro “dada pelo povo", da Lei Áurea, 

reclamou das "poucas homenagens", feitas "â mais preclara das 

brasileiras, quiçá da América, vulto insigne da Humanidade" 

(JB, 14/5/1938). Afinal como única homenagem, cinquenta anos 

depois, o nome dela foi dado a uma rua no subúrbio de Realen 

go, em oposição a nomes, que mesmo anônimos, ostentavam e os 

tentam os logradouros públicos no centro e na zona sul do 

Rio de Janeiro.

Foi também reclamado o retardamento da revogação do 

regime escravocrata, em comparação aos Estados Unidos (5). Se 

gundo a imprensa, a abolição na América do Norte não foi ape 

nas "a satisfação de um dever moral, mas, também, uma imposi 

cão da situação econômica resultante do aparecimento de gran 

des jazidas de ferro e de carvão de pedra" (JB, 13/5/1938:11). 

O mesmo artigo apresentou como principal fator da abolição no 

Brasil a "exigência da consciência revoltada de todos os bra 

sileiros"(op. cit.).

Segundo Yvonne Maggie (1989), "evento" faz parte 

da classificação que informantes "nativos" fizeram dos aconte 

cimentos produzidos e é uma categoria que significa também a 

contecimento dentro de situações cívicas. Nossos dados reve 

lam que os eventos comemorativos do meio centenário da aboM 

ção foram realizados por uma rede de agentes governamentais 

que não priorizavam criticamente as relações sociais entre 

brancos e não brancos, mas a reificação de autoridades monár 

quicas e republicanas que divulgaram as mudanças sociais como 

uma prestação de serviços públicos carregada de gratidão para 

com uma população descendente das vítimas da escravidão.
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A diversidade dos tipos de evento que marcaram o 

meio centenário não difere dos trinta tipos classificados no 

Catálogo do Centenário da Abolição (e). a esse respeito, é 

ilustrativa a conferência realizada na Tenda Jorge, sob o tí 

tulo "Mãe Preta e Mãe Branca" em maio de 1938 — ano do meio 

centenário da abolição e ano da instalação no Rio de Janeiro 

da Casa Mater de Umbanda, fundada em Niterói em meados da de 

cada de vinte (BROWN, 1985).

Eventos foram sediados e organizados nas institui, 

coes que mais se destacavam no campo político, religioso, aca 

dêmico, cultural (7). Militares católicos, reunidos na Igre 

ja da Santa Cruz dos Militares, organizaram, através da Irman 

dade, concorrida missa solene, seguida da distribuição de so 

neto que trazia, na face, retrato da Princesa Isabel, homena 

geando o dia 13 de Maio e o transcurso do meio centenário da 

abolição a nível religioso; esta missa encerrou a semana come 

morativa com júbilo nacional.

As primeiras damas, dos estados e do Distrito Fede 

ral, acompanhadas do Príncipe Dom Pedro de Orleans e Bragança 

e demais autoridades, homenagearam a Princesa Isabel com gran 

de festa pública na Praça XV, repleta de aplaudidos discursos 

historiando a data.

Na noite de 13 de Maio de 1938, o Teatro Municipal 

do Rio de Janeiro abriu suas portas para o encerramento ofi 

ciai das comemorações dos cinquenta anos da abolição. 0 Mi 

nistro Gustavo Capanema presidiu a solenidade, que foi presti 

giada por destacados políticos, artistas e intelectuais.

O meio centenário da abolição transcorreu com uma
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programação que contou com significativa participação popular, 

facilitada pela conjuntura do Estado Novo. José Murilo de 

Carvalho explica que o peso das tradições escravistas e colo 

niais obstruía o desenvolvimento das liberdades civis, ao mes 

mo tempo que viciava as relações dos citadinos com o governo. 

Mas o fato é que, dos eventos do cinqüentenãrio da abolição, 

não constaram reivindicações que postulassem a igualdade so 

ciai nem denúncias de discriminação racial. No ternário des 

tes eventos não havia sugestões explícitas do relacionamento 

racial; categorias como, por exemplo, cor e racismo não foram 

contemoladas nem conceituadas ao longo dos discursos, o que 

nos sugere "a idéia de verificar onde, com quem, como e para 

quem se pensou e se falou sobre o drama das relações raciais" 

(MAGGIE, 1989:8).

Os eventos festivos e cívicos são decorrentes do sis 

tema político vigente. Carvalho (1987), analisando "Os Bes 

tializados" diante do fim da monarquia, mostra-nos Raul Pom 

péia reclamando da apatia cívica do povo do Rio de Janeiro e 

conclui que foi preciso a República introduzir as paradas de 

tropas para salvar o decoro cívico nas festas nacionais. Este 

autor explica o comportamento político da população do Rio de 

Janeiro, na primeira década do século XX, por dois lados:

"De um lado, a indiferença pela participaçao,a 

ausência de visão do governo como responsabilidade 

coletiva, de visão da política como espera publica 

de açao, como campo em que os cidadaos se podem re 

conhecer como coletividade, sem excluir a aceitação 

do papel do Estado e certa noçao dos limites deste 

papel e de alguns direitos do cidadao. De outro, o
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contraste de um comportamento participativo em ou 

tras esferas de açao, como a realizaçao, a assistên 

cia mutua e as grandes festas em que a população pa 

recia reconhecer-se como comunidade." (op. cit., 

1987:147)

O meio centenário foi uma dessas grandes festas pro 

movidas pelo poder público, que reunia aqueles que não têm 

voz nem vez na sociedade. Segundo Marlyse Mayer e Maria Lu 

cia Montes, indivíduos isolados e sem valor readquirem — ao 

participar de uma celebração que os identifica como membros 

de um grupo mais restrito, compartilhando com eles as mesmas 

crenças e os mesmos valores — uma nova dignidade, que os 

transforma em "pessoas”, gente com identidade própria, conhec.i 

da de todos e tendo por todos reconhecido seu papel e sua im 

portância (MAYER & MONTES; 1985:9-10).

O protagonista, na comemoração do meio centenário 

da abolição, não foi o "negro", o "preto" nem o "mulato", que 

protestavam contra a violência nacional ou de cidadãos que, na 

década de trinta, tinham iniciativas de impedir a ascensão i 

gualitária do "negro" e do "mulato". Aliás, lutar por essa 

ascensão esbarrava, segundo Florestan Fernandes, em dissenções 

e oposições arraigadas com focos de tensões e de conflitos no 

seio das próprias camadas dominantes, sem que isso proporcio 

nasse vantagens efetivas a qualquer dos subgrupos em que elas 

se dividiam (op. cit., 1978:257-8). O real protagonista da 

festa daqueles que não tiveram e não têm direitos iguais foi, 

de fato, o Estado que reprimiu a reivindicada "Segunda Aboli 

ção", embora esta estivesse revestida das concepções liberais
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de defesa da ordem vigente (FERNANDES, 1989).

O cinquentenário da abolição é o fecho da construção 

social da festa. O ideario da democracia racial é entronado 

e as vozes que aparecem denunciando as desigualdades e o pre 

conceito acabam abafados pelo ufanismo da festa do Estado.

Muitos segmentos sociais participaram da festa e e£ 

se número aumentou ã medida que o tempo passou. Ver, em ane 

xo, a listagem das associações que participaram da festa por a

no.



CAPÍTULO IV

13 DE MAIO: FERIADO NACIONAL
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Neste capítulo serão discutidos a luta e os entra 

ves para transformar o dia 13 de Maio em feriado nacional le 

galizado.

1939 — 0 início da segunda guerra mundial trouxe re 

flexos ao 13 de Maio de 1939, comemorado modestamente nos Es 

tados de São Paulo, Pernambuco e Bahia, neste último com o a 

poio da Liga Bahiana Contra o /Analfabetismo. No Rio de Janei. 

ro se teve notícias de dois eventos cívicos: um, no Instituto 

Brasileiro de Cultura, e outro, no Ginásio Rio Branco.

Uma semana antes da comemoração da data, um humora 

do diálogo anônimo falou do feriado:

"- Ha muita gente que nao tem memoria porque 

come muito queijo...

- Voce acredita que o queijo tenha essa proprie 

d ade ? . . .

- Sei lã! Nunca fiz observações a esse respei 

to .

- Mas vamos ao caso.

- Ê que com antecedencia de oito dias todo mun 

do jã esta a indagar se no proximo sãbado, 13 de 

maio, hã expediente nas repartições publicas e nos 

bancos.

- Pode afirmar com segurança que esse feriado 

nacional jã desapareceu do calendario do Brasil nos 

dias presentes." (JB, 6/5/1939:6, grifo nosso.)

Consta dos anais da Câmara dos Deputados a entrada 

para trâmites de um projeto de lei de autoria do Conde Afonso 

Celso Júnior. Este projeto não era acompanhado de parecer téc

nico e propunha que fosse "considerado de festa nacional o dia



113

em que foi sancionada a Lei que declara extinta a escravidão 

no Brasil" (art. 19). Mas o projeto não era acompanhado de 

parecer técnico. A proposta era de que o seu teor e a sua pró 

pria fundamentação fossem considerados suficientes para elimi 

nar a preocupação de entraves burocráticos na Tribuna.

Inegavelmente, desde o final do século XIX, tramita 

no Congresso Nacional legislação que visa regulamentar a data 

de 13 de Maio como feriado nacional, sem nunca ser aprovado. 

A Lei n9 662, de 6 de abril de 1949, sancionada pelo Presiden 

te da República, declara feriados nacionais os dias 19 de ja 

neiro, 19 de maio, 7 de setembro, 15 de novembro e 25 de de 

zembro. Em 1946, o Deputado Osório Tuiuti, do Rio Grande do 

Sul, apresentou um projeto de lei, que estabelecia nova lista 

de feriados nacionais (x), entre eles o 13 de Maio. 0 proje 

to tramitou cerca de quatro anos e não conseguiu aprovação. 0 

parecer do relator não foi favorável ao restabelecimento do 

13 de Maio, embora propusesse um artigo obrigando as escolas 

do país ao culto dos seus grandes homens e comemoração das da 

tas históricas nacionais, em observância ao calendário que o 

Ministério da Educação e Saúde organizasse a respeito (Proje 

to CD n9 32l-A/1947-48). Em outro parecer, cita-se o sociólo 

go argentino Carlos Octavio Bunge como referencial para o tra 

to desse feriado, valendo-se das seguintes palavras: "obviar, 

de qualquer modo, as oportunidades que possam reduzir, ainda 

mais, o trabalho" (VERGARA, 1946)

A intenção de decretar o 13 de Maio feriado nacional 

gerou duas opinioes antagônicas: uma, favorável, que nos pare

ceres nao apresentava argumentos consistentes nem se referia
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ao drama das relações raciais como justificativa; outra, con 

traria, que defendia o veto no âmbito da economia, do direito, 

da cultura e do civismo. Entre os argumentos dos que não a 

ceitavam o dia da abolição do trabalho escravo como feriado 

nacional estão: "suspensão de trabalho"; "encurtamento de ho 

ras normais dedicadas ao ensino"; "danos irreparáveis para a 

economia nacional"; "preguiça", "repouso semanal remunerado"; 

"abuso dos dias de inatividade, tão perturbadores do ritmo 

da vida econômica e administrativa do país" etc.. Em 6 de a 

bril de 1949, a Lei n9 662 declarou os feriados nacionais sem

o artigo da obrigatoriedade do culto aos grandes homens e ã 

comemoração das datas históricas. Entre os feriados nacionais 

consta o 19 de maio, dedicado â exaltação do dever e dignifi 

cação do trabalho.

Mas o trabalho do escravo e a mão-de-obra do cida 

dão não branco estã contemplado neste dia? Por que a questão 

racial não tem um seu dia nacional? Estas são indagações ain 

da vivas, cujas respostas devem-se perseguir. Apesar de não 

ter sido definida como feriado, a data continua a ser comemo 

rada.

13 DE MAIO DE 1940, 1941, 1942 E 1943

1940 — A 1° de maio, Getúlio Vargas anunciou a ins

tituição do salário-mínimo. Nesse ano, aproveitou-se a come

moracão do 13 de Maio para que o analfabetismo mais uma vez 

mostrado como cativeiro da servidão. Para a imprensa 

oficial, a comemoração mais adequada seria a inauguração de
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novas escolas. Segundo o JB, o governo fluminense compreen 

deu esta necessidade e anunciou, para o dia 13 de Maio, a so 

lenidade do início dos trabalhos em novas escolas, sediadas 

nos municípios de Cachoeiras, Entre Rios, Nova Iguaçu, Itabo 

raí, Paraíba do Sul, Pirai, Santa Teresa, Valença e Vassouras 

(JB, 11/5/1940:5). No dia 13 de Maio, o Jornal do Brasil não 

circulou.

A Secretaria Municipal de Educação e Cultura organi 

zou, para as comemorações desse ano, um festival cívico no 

Teatro João Caetano, com a participação do maestro Villa-Lo 

nos, que arranjou "Xangô-Canto Fetichista".

Veicularam-se informações sobre as comemorações do 

13 de Maio em São Paulo e Pernambuco. Na capital paulista, a 

União Negro Brasileira reuniu civis e militares para a soleni 

dade cívica, enquanto em Recife, em comemoração à passagem de 

mais um ano da abolição da escravatura, foi inaugurada, sob os 

auspícios do Interventor do Estado e da Liga Social contra o 

Mocambo, a "Vila dos Ferroviários", nos subúrbios de Areias. 

Fez, também, parte do programa de comemorações do 13 de Maio 

em Recife a inauguração do Museu do Estado. A Igreja Positi 

vista do Brasil, com sede no Rio de Janeiro, organizou outra 

"Festa de Toussaint-Louventure" em comemoração ã abolição da 

escravatura.

Mais uma vez, os negros norte-americanos são toma 

dos pela imprensa oficial como exemplo de organização. o Jor 

nal do Brasil, escrevendo sobre "A Arte e os Negros", a par 

tir da exposição "Arte Negra", realizada no Museu de Baltimo 

re, nomeou o movimento racial norte-americano de movimento ne
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grista, ao pensar como Cari Degler que, no início dos anos 70, 

observou que nos Estados Unidos, ao contrário do que ocorre a 

qui, há uma sociedade negra completa, com grupos ricos e pode 

rosos, que podem financiar periódicos, vídeos, filmes etc. ex 

elusivamente para a sua raça e ter, assim, a sua disposição, 

uma maquina atuante que fornece, a cada dia, mais razões de 

protestos aos cidadaos de cor. Isso, sem contar com o fato 

de que o próprio governo investe na alfabetização (DEGLER, 

1971:286).

1941 — Em maio desse ano foi instituída a justiça 

^^ trabalho, com criticas do empresariado e da imprensa. Pela 

passagem da data da abolição, o padre J. Cabral comentou, do 

seu ponto de vista, sobre os serviços prestados pela Igreja ã 

causa da liberdade humana. Este sacerdote, em estilo modera

do, falou do impedimento que a Igreja fez aos escravos de con

quistarem a liberdade por meio da revolta. Segundo ele, a I 

greja condenava a violência, embora não mencionasse os meios 

utilizados por ela para a garantia do domínio dos escravos. Es 

te comentário foi concluído com uma citaçao de Montesnuieu•

Coisa admirável a religião cristã, que parecia não alvejar o 

outro fim do que ao da nossa felicidade na outra vida 

gura-a também nesta" (JB, 13/5/1941:6).

1942 — Os eventos cívicos prosseguiram marcando as 

comemorações do 13 de Maio. Nesse ano, o Centro de Estudos U 

niversitários promoveu debates, que questionavam o significado 

de um novo 13 de Maio e indagavam sobre a representação desta 

data na História do Brasil. O Ministro da Justiça presidiu, 

naquele ano, as solenidades cívicas promovidas pelo Instituto
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Profissional Quinze de Novembro.

A comemoração do 13 de Maio de 1942 terá sofrido in 

fluências conjunturais do rompimento das relações entre Alema 

nha e Itália? Nossos dados sugerem que sim, pelo próprio te 

mário dos eventos do ano, apresentados acima. Os debates or 

ganizados pelos universitários têm uma modesta conotação crí 

tios e sugerem mudanças sociais nao encontradas nas comemora 

ções anteriores.

1943 No mês de maio o governo anunciou a criação 

da consolidação das Leis do Trabalho. Uma semana depois a co 

memoraçao de 13 de Maio foi iniciada pela Direção Nacional da 

Juventude Brasileira, que recomendou â direção das unidades 

escolares um programa comemorativo. Aos professores de Histó 

ria foi recomendado estudarem em uma aula o movimento abolicio 

nista, evocando, entre outros, o exemplo de Redenção, cidade 

no Ceará onde ocorreu pela primeira vez no Brasil a abolição 

da escravatura. Foi a 19 de janeiro de 1883. Os docentes de 

Desenho apresentaram aos alunos, como tema, o obelisco assen 

tado na referida cidade. Os administradores escolares, a seu 

turno, promoveram para o dia 13 de Maio exposição de desenho 

sobre temas relacionados com a data. Os dois melhores traba 

lhos de cada classe foram remetidos á Direção Nacional da Ju 

ventude Brasileira.

O Coronel, Secretário de Educação e Cultura da Capi 

tal Federal, baixou resolução, autorizado que foi pelo prefei 

to do Distrito Federal, aprovando o programa de comemoração 

da data da Abolição da Escravatura, com a justificativa cue 

"a infância e a juventude brasileiras devem nas escolas cul
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tuar os grandes vultos da nacionalidade e comemorar as datas 

festivas da nossa História". Para a rede de ensino subordina 

da a esta Secretaria foi determinada comemoração solene atra 

ves dos respectivos centros cívicos. O corpo docente foi ori 

entado para realizar palestras dentro dos seus respectivos ní_ 

veis de ensino sobre a origem e a evolução da escravidão no 

Brasil, focalizando o seu aspecto moral e social, bem como a 

figura da signatária da Lei Áurea e demais abolicionistas (JB, 

11/5/1943:6). A Rádio Difusora da Prefeitura do Distrito Fe 

deral — PRD-5 levou ao ar programa especial dedicado â Prin 

cesa e ãs figuras abolicionistas.

Outro evento que merece atenção nas comemorações do 

13 de Maio de 1943 é a sessão cívica realizada no Automóvel 

Clube do Brasil. Nessa solenidade, foi homenageado o Presi_ 

dente da República, a Princesa Isabel e um general como resga 

te de uma dívida de honra para com os "homens de cor". Os pro 

tagonistas deste evento foram os homens de cor, de representa 

ção social, advogados, médicos, jornalistas, altos funciona 

rios, comerciantes, operários, industriais e lavradores (¿TB, 

13/5/1943:6, grifo nosso).

Os "homens de cor" que participaram do evento no Au 

tomóvel Clube do Brasil são racialmente classificados (2) ¿e 

maneira diferente dos profissionais liberais, operários e ou 

tras categorias profissionais. É interessante, agora, assina 

lar que os "homens de cor" nunca foram homenageados nas come 

morações de 13 de Maio e, muito menos, a cor daqueles anôni

mos descendentes de escravos.
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13 DE MAIO DE 1944

1944 — A comissão dos "homens de cor" telegrafou 

ao Prefeito de Petrópolis, solicitando que, no dia 13 de Maio, 

a campa da Princesa Isabel fosse ornamentada com cinco mil 

saudades.

Três dias após ter sido constituído o Primeiro Esca 

ião da Força Expedicionária Brasileira - FEB para combater na 

Segunda Guerra, junto com aliados, foi comemorado o 13 de Maio 

¿e 1944, quando, então, se enfatizou que no Brasil, em nenhum 

período da sua História, foi e nem será favorável à pregação 

de doutrinas racistas difundidas pelo nazismo (JB, 13/5/1944: 

5) .

Uma visão do drama das relações raciais no Distrito 

Federal foi veiculada na principal fonte empírica desta pes 

quisa em estrito editorial com o título "Fundamentos da Demo 

cracia". Dados veiculados revelam que um historiador de "vi 

são penetrante" e um sociólogo de "argúcia psicológica", na 

análise imparcial do racismo, observarão a "forte e indisfar 

çável tendência do povo para a prática mais real e pura da ver 

dadeira democracia que se expressa mais nitidamente neste am 

biente de completa extinção de preconceitos de cor em que te 

mos vivido e continuamos a prosperar..." (JB, 13/5/1944:5, gri 

fo nosso). Os dados mostram, também, viajantes ilustres, pro 

cedentes de vários países, proclamando e exaltando a democra 

cia étnica brasileira, comparando-a com sociedades mais desen 

volvidas que ainda não conseguiram conquistar a exemplo da rea 

lidade brasileira.
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A Liga da Defesa Nacional comemorou o dia da Aboli 

ção da Escravatura em sua sede com vários discursos; a Comis 

são dos Homens de Cor (3) comemorou homenageando a Força Expe 

dicionária Brasileira - FEB, tendo convidado o Presidente da 

República, ministros de Estado, corpo diplomático, imprensa e 

demais autoridades. Nessa solenidade, o general Manuel Rabe 

lo foi homenageado como ”um constante defensor da raça negra”.

O Centro de Cultura Afro-Brasileira (u), com a par 

ticipacão da Sociedade de Homens de Cor (5) e da Sociedade Bra 

sileira Fraternal, organizou evento que contou, entre outras 

solenidades, com a instalação da Campanha de Alfabetização e 

da Semana dos Palmares (6), cuja encenação homenageou Castro 

Alves no Passeio Público. Aqui se justifica uma menção: é a 

orimeira vez que, no campo demarcado da pesquisa, aparece ins 

tituição denominada de afro-brasileira, realizando evento que 

evoca o nome da República de Palmares.

Eventos cívicos variados foram realizados. Entre e 

les, o do conhecido Instituto de Educação do Rio de Janeiro, 

sob os auspícios do Centro Cívico Benjamin Constant, para tan 

to contando com delegações vindas das Escolas de Aeronáutica, 

Naval e Militar, para tomarem parte no evento cívico-artístico» 

No campo religioso ocorreram as tradicionais manifestações 

cristãs e a celebração anual da ’’Fraternidade dos Brasilei­

ros” da Igreja Positivista do Brasil.

Em 1944, foi fundado, por iniciativa de Abdias do

Nascimento, o Teatro Experimental do Negro - TEN.



contecimentos, supõe-se, tinham sua prioridade na conjuntura 

política e social, levando o 13 de Maio a ser comemorado nos 

talgicamente com "lembranças e esquecimento".

Para o articulista João Felício dos Santos, a con 

temporaneidade decretou que o dia 13 de Maio seria considera 

do de festa nacional, numa contradição que se justificava pe 

lo desejo nacional de lembrar a data áurea, porém esquecendo 

os vestígios do opõbrio da escravidão, ao mesmo tempo em que 

se referia á incineração documental da escravatura. 0 autor 

declara que o 13 de Maio foi comemorado como dia de festa na 

cional aproximadamente quarenta anos e lamenta que a Revolu 

ção de 30 e Constituição de 34 aboliram-na, sendo esquecida 

pelo Estado Novo. Vale ressaltar que o sentimento do autor 

refere-se à não oficialização do 13 de Maio enquanto data na 

cional e não ao seu desaparecimento do imaginário popular. Tam 

bém não consta do seu ressentimento patriótico a manipulação

governamental da data enquanto um fato histórico, utilizado
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como exemplo de civismo, gratidao, humanismo, ufanismo e ou

tras categorias largamente exploradas neste período.

Em 1945, o ativista Abdias do Nascimento e um "gru 

po de pioneiros" conclamaram a nação brasileira, sobretudo os 

patrícios negros , para apoiarem a primeira Convenção Nacio 

n^l do Negro Brasileiro em Sao Paulo. Esta convenção reivin 

dicava, entre outras coisas, que se tornasse matéria de lei, 

na forma de crime de lesa-patria, o preconceito de cor e de 

raça.

1946 Foi instalada no Rio de Janeiro a quarta As 

sembleia Nacional Constituinte. Na semana comemorativa do 13 

de Maio se realizou, na capital da República, a 2? Convenção 

Nacional do Negro Brasileiro, presidida pelo ex-deoutado fede

ral Abdias do Nascimento. Segundo a imprensa oficial, foram 

tratados diversos assuntos referentes ao negro", dentre os 

quais foi sublinhado como de relevante importância a manuten 

ção do caráter apolitico da Convenção, já instituída na Con 

venção anterior realizada em São Paulo.

A 2? Convenção Nacional do Negro Brasileiro ratifi 

cou o programa comemorativo da Abolição da Escravatura, que 

previa para o dia 11 sessão inaugural, com participação do so 

ciólogo Gilberto Freire, apresenção de vários trabalhos, se 

guida de debates, com a participação inicial do antropólogo 

Thales de Azevedo. Para o dia 12, estava prevista romaria ao 

túmulo de José do Patrocínio no Cemitério do Catumbi, seguida 

de conferência sobre "Arte Negra"; e para o dia 13 - 

escola José do Patrocínio, no Caju, para inauguração de novas 

instalações. Abdias do Nascimento, na qualidade de presiden
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te da Convenção, discursou na sessão de encerramento.

Paralelamente ã Convenção Nacional do Negro Brasi 

leiro, o 13 de Maio de 1946 foi comemorado pelos estabeleci 

mentos de ensino dos subúrbios da Leopoldina com festividade 

cívica na Praça Tiradentes, ocasião em que foi apresentado um 

plano de alfabetização. 0 Serviço de Educação Física e de In 

tercâmbio Escolar recomendou ao corpo docente das demais esco 

las que promovesse palestras alusivas à data, assim como ati 

vidades didáticas, enfatizando o fato histórico. A Rádio Ro 

ouete Pinto, da Prefeitura do Distrito Federal, transmitiu pro 

grama de Educação Cívica enaltecendo o dia.

1947 — Em maio desse ano foi cassado o registro e 

leitoral do Partido Comunista Brasileiro - PCB. O Ministério 

do Trabalho interveio em quatorze sindicatos e fechou a Cen 

trai Geral dos Trabalhadores. Nsse ano, mais uma vez foram 

lamentadas, na imprensa oficial, as proporções das comemora 

ções do dia 13 de maio, que já tinha tido força de feriado nacional em 

19 46 e que "passou em brancas nuvens oficialmente". Pederne.i 

ras (1947) considera que a data mereceria alcandorada referên 

cia e a consagração do calendário das grandes festas nacio 

nais. Para ele, a Abolição da Escravatura neste arbitrário a 

no foi comemorada quase desapercebidamente, apenas com anêmi 

cas notícias sumárias, entre estas, a da exposição bibliográ 

fica e iconográfica sobre a Princesa Isabel, Castro Alves, 

Joaquim Nabuco e José do Patrocínio organizada pelos alunos 

da cadeira de Bibliografia e Referência do curso de graduação 

em Biblioteconomia da Biblioteca Nacional.
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13 DE MAIO DE 1948 E 1949: PROGRESSO

SEM PRECONCEITO DE COR

1948 — O 13 de Maio nesse ano foi comemorado com a 

divulgação, na imprensa, de que o Brasil, a partir do dia da 

Abolição da Escravatura, caminhava para o progresso sem pre 

conceito de cor (JB; 13/5/1948:6).

O Quartel Central do Corpo de Bombeiros abriu seus 

portões para homenagear a data com concerto público executado 

por sua banda de música. Nos sessenta anos de extinção da es 

cravidão no Brasil, a Escola Técnica Visconde de Cairu dis 

cordou por não ser considerado feriado nacional o 13 de Maio 

(JB, 14/5/1948:6). Na Câmara do Distrito Federal, longos dis 

cursos evocaram, entre outros, a Princesa Isabel e José do Pa 

trocínio e foi requerido voto de congratulações na ata do dia.

1949 — Em 13 de Maio, Guerreiro Ramos, Edson Car 

neiro e Abdias do Nascimento, participantes da Conferência Na 

cional do Negro, assinaram convocação para o I Congresso do 

Negro Brasileiro, que seria realizado no ano seguinte, por i 

niciativa do Teatro Experimental do Negro (7). A repercussão 

dessa conferência, anunciando o primeiro futuro "Congresso do 

Negro Brasileiro", fez surgir manifestações racistas, que con 

frontaram "brancos" e "negros" politicamente, na tentativa de 

impedir a realização do referido Congresso.

Para o periódico, fonte desta pesquisa, a "civiliza 

ção brasileira" apresentava e apresenta uma compreensão supe 

rior da questão racial, que neste período se encontrava amea 

çada. O diário falou de movimento iniciado por "brancos in
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cultos", com a adesão de "negros mais ou menos instruídos", 

alertando para a seriedade do fato e pedindo a atenção da eli 

te brasileira, sobretudo dos militares graduados e legislado 

res, temendo que esse confronto pudesse afetar a unidade so 

cial e política do Brasil. 0 JB enfatizou, ainda, a necessi 

dade de urna lei que punisse qualquer prática racista e garan 

tisse o respeito á doutrina constitucional, perguntando como 

os "nossos racistas" responderiam se, após o Teatro do Negro, 

as associações do negro, o congresso do negro, viesse o parti 

do político do negro para congregar essa força eleitoral na 

República? (JB, 13/5/1949:5).

13 DE MAIO DE 1950 E 1951

1950 — Getúlio Vargas foi novamente eleito e o Bra 

sil perdeu para o Uruguai a Copa Mundial de Futebol. Dois me 

ses após, o 13 de Maio foi nostalgicamente comemorado, atra 

vês da Associação Cultural Castro Alves com um recital de poe 

sias do autor do Navio Negreiro.

Mesmo sem integrar as comemorações do 629 aniversá 

rio da Abolição da Escravatura, merece registro o I Congresso 

do Negro Brasileiro, promovido pelo Teatro Experimental do Ne 

gro realizado no período de 26 de agosto a 04 de setembro. Es 

te congresso contou com a participação de importantes estudio 

sos de seu tema, como Edson Carneiro, Thales de Azevedo, Ro 

ger Bastide, Darci Ribeiro, Oraci Nogueira e Guerreiro Ramos, 

entre outros.

1951 — Getúlio Vargas foi empossado na Presidencia
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da República. A transição da promessa de um governo democrã 

tico, e sobretudo nacionalista, e o tempo político necessário 

para "arrumar a casa" fizeram com que o 13 de Maio do século 

XIX fosse lembrado e reafirmado nesse ano, como considerada 

prova do espírito democrático da Princesa Isabel que, saneio 

nando a Lei Áurea, "nivelou todas as pessoas humanas, dando- 

lhes o direito de viver livres na mesma sociedade, situando- 

as na verdadeira condição de gente — brancos e pretos..." 

(JB, 15/5/1951:5).

13 DE MAIO DE 1952, 1953 E 1954

1952 — Este ano se iniciou com a decretação do re 

torno do capital estrangeiro. Nas comemorações do 13 de Maio, 

o Comitê de Estudos do Problema Monárquico (8) publicou mani 

festo pelo transcurso da Lei Áurea, reafirmando que a Aboli 

ção fora efeito do trabalho da monarquia, e conclamando aque 

les que cultuavam os "sadios princípios de tradição brasilei 

ra" a participarem da comemoração em homenagem â Princesa Isa 

bei. Os monarquistas brasileiros realizaram missa na Igreja 

da Cruz dos Militares.

1953 — Em 13 de Maio, os ex-escravos homenageados

com lanche no Palácio do Catete por ocasião da comemoração do 

meio centenário (1938) voltaram ã cena, desta vez trazidos pe 

lo ,Tornai do Brasil, com o objetivo de saber dos ex-escravos

ainda vivos suas impressões sobre aqueles "segregados tempos", 

„ qe não falava de reivindicações sociais, e que, para 

rfiipla classe desprotegida, a lei so previa trabalho de graça 3-M J- ^
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e sofrimento. Para o periódico, com o qual trabalhamos, inte 

ressava fixar o número de ex-escravos que sobreviveram na Ca 

pitai Federal da República. Com esse propósito, a equipe de 

reportagem dirigiu-se para o ex-asilo da Velhice Desamparada, 

denominado juridicamente de Fundação Visconde Ferreira de Al 

meida e popularmente conhecido como Casa de São Luiz, em São 

Cristóvão, Rio de Janeiro.

0 Jornal do Brasil encontrou quatro ex-escravos na 

faixa etária aproximada de cem anos. Falou primeiramente com 

Maria Joaquina Pereira, que se apresentou com cento e sete a 

nos de idade. A fisionomia da ex-escrava levou o repórter a 

classificá-la como tendo sido uma "mulata muito bonita de o 

lhos azulados" (JB, 13/5/1953:1).

O depoimento da centenária senhora ex-escrava ê en 

ternecido e conformado em comparação ao seu atual estilo de 

vida. Referindo-se â escravidão, disse ela:

"Sinhozinho — aquilo ê que era tempo bom. T£ 

dos tínhamos casa, comida e, esta claro, a gente t£ 

nha de trabalhar. Pois então o ’Senhor’ haveria de 

querer que a gente so comesse e dormisse?"

Indagada sobre a tortura, respondeu: "tudo depende 

do modo da gente encarar as coisas. Nunca achei ninguém ruim 

prá mim’’ (op. cit.). A reportagem concluía com trechos da en 

trevista de um outro senhor de cento e quatro anos, falecido 

três dias antes do 13 de Maio daquele ano. Esse ex-escravo 

falou com certo bucolismo da difícil vida da escravidão; rela

tou uma violenta surra que levou por ter-se interessado
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uma "mulatinha cria da fazenda". Sorrindo, referiu-se a um e 

norme medo que sentiu quando, já livre, um menino branco lhe 

disse que, por determinação governamental, a escravidão iria 

voltar. "Que menino levado aquele!"

Em homenagem ao 13 de Maio, o Departamento de Histó 

ria e Documentação da Secretaria de Educação da Prefeitura or 

ganizou exposição comemorativa, exibindo documentos oficiais, 

fotografias, livros e instrumentos de torturas. Nesse ano, o 

Teatro Experimental do Negro convidou negros e brancos, auto 

ridades públicas, associações cívicas, entidades culturais e 

recreativas para estarem presentes junto ao monumento a José 

do Patrocínio, localizado nos fundos da Biblioteca Nacional. 

Ali, o Teatro Nacional do Negro, ao lado da União dos Homens 

de Cor dos Estados Unidos do Brasil (9), Orquestra Afro-Bra 

sileira (10), Sindicato dos Assistentes Sociais promoveu uma 

significativa comemoração, quando a atriz Lea Garcia interpre 

tou um poema enaltecendo a "Mãe Preta". Realmente, o Teatro 

Experimental do Negro não poupou esforços para comemorar con 

dignamente o dia 13 de Maio (13/5/1954:6).

Em maio de 1954, Getúlio Vargas anunciou o aumento 

de cem por cento do salário mínimo. Segundo a imprensa ofi 

ciai, a pesar de ter sido abolido o feriado do dia da Abolição, 

brasileiros de todas as cores, festejam dentro de suas possi 

bilidades, a data de 13 de Maio (JB, 13/5/1954:6, grifo nosso).

As bandas de música militares da Marinha e dos Fuzi 

leiros Navais abrilhantaram a homenagem à Princesa Isabel, or 

ganizada pela União dos Homens de Cor. O encerramento das co 

memorações do dia 13 de Maio em 1954 ficou sob a responsabili
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dade do Teatro Experimental do Negro que promoveu o "Baile da 

Abolição" nos salões do Club de Regatas do Flamengo, sendo a 

presentado show com participação de artistas negros do teatro, 

rãdio e cinema.

13 DE MAIO DE 1955: DIA NACIONAL DO 

TRABALHO LIVRE

1955 — A indagação pela não proclamação do 13 de 

Maio como feriado nacional foi mais uma vez colocada a públi 

co nas comemorações da Abolição da Escravatura no Brasil. Jq 

sé Nabuco lamentou que o parlamento brasileiro tenha suprimi, 

do o feriado nacional referente ao dia da Abolição da Escrava 

tura, que, segundo ele, era uma das maiores tradições em ter 

mos de datas cívicas no Brasil.

O filho do abolicionista Joaquim Nabuco entendia que, 

em um país com um considerável número de feriados, o 13 de 

Maio, que relembra uma das páginas da nossa História, não de 

veria, de maneira alguma, ser riscado do calendário oficial, 

sob pena de se cometer, contra a memória daqueles que defen 

diam a Libertação, uma grave injustiça. José Nabuco, com o 

firme propósito de ver o dia 13 de Maio reafirmado como feria 

do nacional, procurou articular uma tentativa de reparar "eq 

se erro que é também uma dolorosa injustiça", propondo que o 

dia da Abolição, por "imposição espiritual e conservadora", 

passasse a ser o Dia Nacional do Trabalho Livre, justificando 

que o Dia do Trabalho no Brasil, ã "imitação" da Rússia, se 

festeja a 19 de maio, "copiando" a pátria de Stálin. Segundo
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ele, outros países comemoram a data em outros dias e cita co 

mo exemplo os Estados Unidos, que o fazem na primeira segunda 

feira de setembro.

A proposta de José Nabuco não era apenas de ver o 

^ia da libertação dos escravos reconhecido pelo poder público 

enquanto feriado nacional; a proposta revestia-se também de 

uma preocupação ideológica que promoveria a independência an 

te o calendário nacional soviético (JB, 13/5/1955:5).

Em 1955, a Abolição foi homenageada no seu dia, sen 

do comparada pela imprensa com o fim da escravidão negra nos 

Estados Unidos. Lá, a abolição foi resultado de uma guerra 

civil/ enquanto no Brasil a "libertação foi realizada com dis 

cursos e flores . Cardoso (1955) conta que, no recindo da Cá 

mara, quando foi assinada a lei, o embaixador americano mos 

trou desejo de obter algumas flores daquelas que estavam sen 

do jogadas no plenário, a fim de enviá-las para o seu país, a 

legando que os seus patrícios haviam feito a abolição dos es 

cravos, mas com sangue.

Sessenta e sete anos após a Abolição, o articulista 

citado acima, assistindo âs comemorações do 13 de Maio, compa 

rou o regime da escravidão com a ideologia comunista, afirman 

do não haver mais "escravo negro", pois a Abolição libertou a 

raça negra do regime que a oprimia. Nesse período, surgiram, 

segundo ele, os "escravos brancos", ou seja os habitantes dos 

países dominados pelo comunismo (JB, 13/5/1955-5)

Nesse ano, as comemorações do 13 de Maio geraram sen 

timentos patrióticos piegas, sugerindo "liberdade" e "bonda 

de" como "ideais da alma brasileira", vez que "entre nós cor
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não significa inferioridade" (JB; 13/5/1955:3).

Cumprindo determinação de Secretário Geral de Educa 

ção e Cultura, a Biblioteca Municipal montou exposição biblio 

gráfica sobre a data. A Associação Brasileira de Imprensa, 

em colaboração com a Cruzada Tradicionalista Brasileira, rea 

lizou sessão solene em homenagem ao 13 de Maio e o Sindicato 

dos Jornalistas Profissionais do Rio de Janeiro homenageou o 

dia da libertação dos escravos discutindo sobre Castro Alves, 

o poeta da libertação.

13 DE MAIO DE 1956, 1957 E 1958:

PRIMEIRO MAPA DE UM QUILOMBO

1956 — Novo governo toma posse e, nesse ano, não 

há registro de comemorações significativas, realizadas nos lo 

gradouros públicos. A Cruzada Tradicionalista Brasileira pro 

moveu, na Câmara dos Vereadores, conferência da romancista Te 

trã de Tefé, que fez explanação bibliográfica sobre a Prince 

sa Isabel, concluindo que esta personagem histérica era uma 

"apaixonada" pela libertação dos escravos a ponto de não per 

mitir que se prendessem os negros que procuraram abrigo nos 

jardins do palácio onde morava (JB, 13/5/1956:6).

Em 13 de Maio de 1956, a lei contra o preconceito ra 

ciai, de autoria do então deputado Afonso Arinos de Mello Fran 

co, foi citada como exemplo para esclarecimento da opinião pú 

blica, que erroneamente atribuiu a autoria ao Chefe de Estado.

Como no ano anterior, o articulista Benevenuto Cardo 

so repetiu a mesma afirmação de que "escravos brancos sofrem



132

tanto como os negros de outro tempo” pela dominação do comu 

nismo e da ditadura. Segundo ele, esses esperam uma "Lei Au 

rea" que os liberte da escravidão (JB; 13/5/1956:5).

1957 — O 13 de Maio foi assinalado por cientistas 

sociais que analisavam a escravidão e as mudanças sociais evi

dentes na sociedade brasileira naquela época. Edson Carnei 

ro se ateve em classificar os trabalhadores escravos, conclu 

indo que a escravidão proporcionou, a cada tipo de trabalha 

dor, oportunidades diversas de ascensão social, inclusive ore 

parando a massa inicial que, como demonstram os dados do Re

censeamento de 1872, forjaria, no futuro, o proletariado nacio

nal (JB, 12/5/1957:59:2).

Manuel Diegues Júnior mostrou a herança do negro e 

a "contribuição africana" no panorama da cultura brasileira, 

examinando as diversidades regionais e relativizando suas 

transformações.

Costa Pinto analisou a "mudança social e as relações 

humanas no Brasil". o autor opôs os padrões tradicionais as 

mudanças sociais de sua época e mostrou que, no plano concei 

tual, a feição principal e dominante dessa fase da transforma 

ção nacional é o que se pode chamar de marginalidade estrutu 

ral a coexistência de dois padrões de organização social, 

o "velho" e o "novo" (JB, 13/5/1957:59:2). Ele indicou dois 

setores da vida social brasileira onde esta oscilação entre a 

ordem e a tensão social se evidenciavam no campo das relações 

raciais e no das relações de classe. No desenvolvimento da 

sua teoria, apresentou a categoria "CRIPTORACISMO" 

que a sua principal característica consiste em "marcar a im



133

portância que realmente se atribui ao fato racial nas relações 

sociais”. E chamou atenção para o fato de que o parlamento 

brasileiro, considerando que "não hã preconceito racial no 

Brasil", aorovar uma lei estabelecendo multas e penalidades 

para todos aqueles acusados de racistas. Com este exemplo 

"não é difícl prever os problemas que surgem na vida diária 

quando esta situação embora de modo menos formal se manifesta 

em muitas outras esferas das relações sociais entre brancos e 

não-brancos no Brasil" (JB, 12/5/1957:59:2).

Álvaro Gonçalves descreveu o "Quilombo da Jaíba”, lo 

calizado no norte de Minas Gerais, citando Artur Ramos em no 

ta como prova documental da genealogia dos quilombos.

Segundo a nossa principal fonte, "pela primeira vez 

era publicado o mapa de um Quilombo" (JB, 12/5/1957:3). Tra 

ta-se de um documento fotografado em Portugal sobre a planta 

do Quilombo do Buraco do Tatu, exterminado pelo governo colo 

nial em 1763.

A Cruzada Tradicionalista Brasileira, em comemoração 

ao 13 de Maio, lançou, em solenidade especial, a idéia, unani_ 

memente aprovada pela maioria que lotava o auditório da Cama 

ra do Distrito Federal, de se erigir um monumento condigno ã 

Princesa Isabel, sancionadora das Leis do Ventre Livre, dos 

Sexagenários e da Abolição.

0 monumento deveria reproduzir o gesto de José do 

Patrocínio subindo de joelhos os degraus do Trono, enquanto a 

Princesa tinha os olhos postos no céu. No pedestal, ver-se- 

iam episódios de Palmares, de Jabaquara e do Leblon, mostran 

do o pendor da raça escrava pela liberdade. No meio, a figu
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ra sublime da mãe velha alimentando o menino branco (JB, 15/ 

5/1957:8).

Segundo os organizadores, o autor do monumento se 

ria escolhido entre artistas brasileiros e estrangeiros radi 

cados no país. 0 monumento, orçado em cem milhões de cruzei 

ros, seria erguido na Praça XV — antigo Largo do Paço — com 

recursos provenientes de donativos.

Os alunos do Liceu de Artes e Ofícios prestaram ho 

menagem aos vultos da Abolição, com a presença de autoridades 

da educação e políticos.

1958 — No 13 de Maio desse ano, os intelectuais vol 

taram a escrever sobre a escravidão e abolição. Edson Car 

neiro constatou que, setenta anos depois da Abolição, a Prin 

cesa Isabel "permanece no coração do povo". Nesse ano, uma 

nota foi veiculada criticando o governo que, sempre tão festi. 

vo, não fazia qualquer comemoração do dia em que a Nação foi 

integrada como unidade de homens livres.

0 espaço ocupado por intelectuais na imprensa entre 

1957 e 1958 foi favorecido pela criação de um caderno no Jor 

nal do Brasil intitulado "Estudos Brasileiros - Assuntos Inter 

nacionais", onde eram publicados os ensaios.

13 DE MAIO DE 1959: FERIADO NQ EX-FERIADO, 

FUTEBOL E ELEIÇÕES

Em maio de 19 59 , Fidel Castro visitou o Brasil e, no 

dia 13, foi decretado feriado meio-expediente na Capital Fede 

ral, em virtude da partida de futebol a ser disputada entre
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Brasil e Inglaterra, em comemoração ao Dia da Abolição da Es 

cravatura no Brasil.

Ha muitos anos que não era declarado feriado o dia 

13 de Maio. Segundo nossos dados, esta medida caracterizou u 

ma manobra pré-eleitoral, feita pelo então Presidente da Repú 

blica. Foram enfatizados, nesse ano, os esforços envidados pa 

ra a consolidação de uma "verdadeira democracia racial", con 

siderada ameaçada através da "ação condenável de indivíduos e 

grupos de nossa coletividade". A pesquisa revela um signifi. 

cado nacionalista para a data da Abolição — o dia da Lei Áu 

rea sendo interpretado como exemplo democrático, o agrupamen 

to das categorias de classificação racial brasileira. O 13 de 

Maio foi divulgado como o "Dia da raça brasileira", sendo, por 

tanto, o dia da "Princesa Isabel, dos negros e dos mestiços 

brasileiros — até dos nossos índios e brancos cada vez mais 

raros" (JB, 13/5/1959:3).

A partida de futebol entre Brasil e Inglaterra (ii) 

foi, segundo Êdison Carneiro, um jogo simbólico, que representou 

uma homenagem aos "pretos, ao 13 de Maio, principalmente porque 

a expectativa de gols sobre o adversário estava em Pelé e nos 

outros três craques brasileiros "descendentes dos escravos que 

os ingleses ajudaram a libertar" — Didi, Canhoteiro e Djalma 

Santos — que jogaram ao lado de sete jogadores "brancos". Só se 

justificaria o "feriado no ex-feriado", se a vitória fosse garan 

tida pelos "autênticos mestres do futebol moderno — os negros".

Guerreira Ramos interpretou como "absurdo", o ato 

de ter declarado feriado devido a um jogo de futebol, quando 

o 13 de Maio já não era mais considerado nem feriado nacional
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nem ponto facultativo. O sociólogo explicou que, embora o fu 

tebol seja uma modalidade esportiva que mereça atenção gover 

namental, "pois exprime o valor eugênico da raça", não se jus 

tifica o seu esquecimento e assim se exprimiu:

”0 esquecimento do 13 de Maio, data que deveria 

ser eternamente comemorada, por lembrar ter sido o 

Brasil, entre todos os países do mundo, quem deu a 

solução democrática ao problema das relações de ra 

ça — 13 de Maio nao e so dos negros. É do proprio 

povo brasileiro.”

O Diretor do Centro Latino-Americano de Ciências So 

ciais, o sociólogo Costa Pinto, lembrou que o feriado da Abo 

lição fora abolido do calendário oficial por ser considerado 

um excedente que interferia no ritmo de trabalho do país. Cos 

ta Pinto admirou-se ao ver, depois de muitos anos sem comemo 

ração, o 13 de Maio voltar a ser homenageado pelo governo e 

pela população, por força de um jogo de futebol entre brasilei 

ros e ingleses, sendo inclusive decretado feriado de meio-ex 

podiente. Na sua opinião, o jogo devería ser realizado à noi 

te, em homenagem ao 13 de Maio, não devendo o feriado desse 

dia ser uma homenagem ao jogo. Costa Pinto, dessa forma, con 

siderou que a "integração do negro brasileiro ã sociedade é 

cotidiana", integração constantemente dificultada pelo senti 

mentalismo despejado sobre a questão racial brasileira (JB, 

13/5/1959:8).

Em 1959, o Brasil comemorou a Abolição da Escravatu

ra no mesmo dia em que os judeus de todo o mundo celebram o
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aniversário da Criação do Estado de Israel. O 13 de Maio fi 

cou, assim, por duplo título, "um dia tenebroso para os racis 

tas — e uma data radiosa para os verdadeiros democratas" (JB 

13/5/1959:3).

Nas comemorações dos dois anos anteriores, ficou cia 

ro o corte profissional de alguns dos pioneiros cientistas so 

ciais sobre o "problema do negro" no âmbito da antropologia 

brasileira, que, segundo Mariza Corrêa (1987), foi recolocado 

em cena em outros termos, mas ainda figurando como sinal dia 

crítico nacional (12).

13 DE MAIO: PRECONCEITO E DEMOCRACIA RACIAL

A partir de 1938, começou a ser discutida a impor 

tância do dia 13 de Maio ser considerado feriado nacional. A 

pesar do significado atribuído em 1888, ainda no cinqüentená 

rio da assinatura da Lei Áurea a luta pela oficialização na 

cional do feriado daquela data continuava sem êxito. Em al. 

guns anos, o Presidente da República decretou feriado ou pon 

to facultativo, mas o 13 de Maio não figurou do calendário o 

ficial, cedendo lugar ao 19 de Maio.

Embora as comemorações da Abolição da Escravatura 

seguisse sempre a mesma estrutura, a cada ano surgiam caracte 

rísticas novas, podendo-se mesmo afirmar que havia opiniões 

contrárias: enquanto uns utilizavam-se da data para repudiar 

o preconceito étnico, outros valiam-se dela para conclamar a 

democracia racial.

Os negros ilustres passaram a ser denominados "ho
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mens de cor" e os não nobres ficaram sem classificação. Estes 

são exemplos do passado?

Pela primeira vez em nossas fontes começou a apare 

cer a categoria "afro-brasileira" e foi neste período que des 

pontou o Teatro Experimental do Negro — TEN, por iniciativa 

de Abdias do Nascimento.

Mesmo com a crítica ao racismo dominante — ora ga 

nhando, ora perdendo para o Estado o controle da festa —, es 

ta data foi usada para expressar o repúdio ao preconceito e ã 

dominação dos brancos sobre os negros. Palmares começou a ser 

referido pela imprensa e a revolta dos quilombos apareceu em 

notícias e ensaios jornalísticos. Entretanto, não se deixou 

de homenagear a Princesa, os abolicionistas e os escravos e a 

té aqueles que criticavam durante o racismo elogiavam a Alte 

za Regente.

A lei contra a discriminação, promulgada com a Cons 

tituição, foi amplamente discutida e serviu como uma garantia 

de que existia — e ainda hoje existe — preconceito e não de 

mocracia racial.

O 13 de Maio não foi colocado em oposição ao 19 de 

maio, também por desejarem alguns se livrarem do comunismo, jã 

que o "Dia do Trabalho" foi instituído na mesma data na União 

Soviética.

Houve, nesse período, um ressurgimento dos estudos 

sobre o negro e novos sociólogos se manifestaram criticando 

Gilberto Freire. A UNESCO, através do esforço de Costa Pinto, 

financiou o projeto que fez nascer no Brasil um corpo qualif.i 

cado de pesquisas sobre o negro.
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Sem dúvidas, o 13 de Maio sempre foi a data que re 

ligou e uniu pessoas e grupos e novos personagens sempre en 

traram no debate da festa que congrega pretos e brancos, mo 

narquistas, republicanos e comunistas, católicos e positivis 

tas, ex-escrvavos que descartam o período escravagista e no 

vos sociólogos que apontam as desigualdades raciais. Parece, 

no entanto, que o espírito festivo domina o pensamento refle 

xivo e crítico e, no imaginário popular, o 13 de Maio é "dia 

dos escravos", festejado nos terreiros, quando voltam â cornu 

nidade os ancestrais, dando receitas para a cura de males es 

pirituais e materiais. Na segunda parte deste trabalho, será 

discutida a apropriação da data 13 de Maio pelos terreiros e a 

realização dos cultos que internalizam e individualizam a fes 

ta, destituindo-lhe o caráter histórico e acentuando-lhe ca 

racterísticas religiosas e transformadoras.



SEGUNDA PARTE

A FESTA DOS PRETOS VELHOS
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Nesta parte da dissertação, serã descrito, em três 

capítulos, o desenrolar da festa do 13 de Maio por três déca 

das: os anos 60, 70 e 80 .

Verificou-se que a estrutura comemorativa permane 

ceu a mesma também nesse período, ligando e religando grupos 

e segmentos diversos, e novos elementos foram acrescentados, 

ampliando tanto a natureza quanto o nível das comemorações. A 

Umbanda e os pretos-velhos; o Candomblé e os orixás; a "cultu 

ra negra"; os intelectuais, que se dedicam ao estudo e consti 

tuição do campo "africano" no Brasil, e os movimentos negros.

Até os primeiros anos da década de 70, os herdeiros 

da Princesa Isabel lutavam pela posse de seus despojos, tam 

bém reivindicada pela Igreja, através da Irmandade de Nossa 

Senhora do Rosário e São Benedito dos Homens Pretos, e pelo 

Estado. Como não interessava mais a nenhum setor da socieda 

de brasileira liderar as comemorações relativas ã Abolição da 

Escravatura, a festa foi adotada pelo "povo de santo", que 

criou condições junto ao Estado para que seus rituais se sq 

bressaíssem nas comemorações, enquanto os intelectuais se di 

vidiam para ganhar lugar e legitimar as celebrações populares.

Apesar de o 13 de Maio continuar, por todos estes a 

nos, como uma festa para a qual todos são chamados a particq 

nar, o movimento negro se opôs ao significado que imputavam a 

esta data, em esforço para construir novo símbolo.



CAPITULO I

OS ANOS 60
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Os anos 60 serão descritos a partir da visão que, 

nesta festa, a estrutura organizacional comporta sempre novos 

personagens, o que reitera a ideologia da nação constituida 

por três raças. O Estado continuou sempre presente nas come 

morações do 13 de Maio.

1960 — Começava a década de 60, quando Juscelino 

Kubitschek inaugurou Brasília e transferiu a capital da Repú 

blica para o Planalto Central. Segundo cálculos do Padre Luís 

Gregorio Vieira, 25 mil pessoas visitaram a capela de Nossa 

Senhora da Lampadosa, construida pelos escravos.

Por ocasião das escavações realizadas para a cons 

trução dessa igreja, foi encontrada uma uma com ossadas de es 

cravos, naquela data colocada junto ao Cruzeiro onde os fiéis 

fazem suas orações. Foi a partir da remodelação da Capela, 

em 1936, que pessoas passaram a acorrer, às primeiras segundas- 

feiras do mês e no dia 13 de Maio, ao Templo das Almas Cati 

vas para prestarem, através de seus atos, a sua devoção (JB, 

14/5/1960:7).

1961 — Jânio Quadros tomou posse na Presidência da 

República e, a 13 de Maio daquele ano, foi oficialmente funda 

da a Associação 13 de Maio, pelo vice-presidente da Portela, 

entre outros.

Para a festa de fundação da nova agremiação e posse 

da primeira diretoria, essa Associação promoveu, na sede nova 

do Clube de Regatas Flamengo, um interessante evento: a fes 

ta—concurso para escolha da primeira "Miss Escurinha" (i) da 

Guanabara, que, segundo os organizadores, não tinha fins lu

crativos. Disputaram o título doze candidatas, entre elas
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representantes do bloco carnavalesco "Quem Fala de Nós Não Sa 

be o Oue Diz", do Grêmio Rui Barbosa, do Salão Dejã, do Pales 

tino Futebol Club, do Engenho Novo, da Escola de Samba Unidos 

do Cabuçu, do Bonsucesso e de 0 Globo.

A comissão julgadora, constituída por escritores, 

jornalistas e artistas plásticos, julgou os quesitos beleza, 

desembaraço social e desfile. A vencedora recebeu como prê 

mio uma viagem a Caxambu, Minas Gerais, com direito a acompa 

nhante, alem de outros brindes oferecidos pelo Departamento 

de Turismo e por estabelecimentos comerciais.

1962 — a Associação Metropolitana de Estudantes Se 

cundãrios - AMES, com o apoio da União Nacional dos Estudan 

tes - UNE e com a participação da Orquestra Abigail Moura, do 

Teatro Experimental do Negro, promoveu ato público em comemo 

ração ao 13 de Maio. Este evento foi prestigiado com a pre 

sença de várias personalidades, entre elas o Sr. Z. Cevenka, 

assessor do governo de Gana para assuntos atômicos, que se en 

contrava no Rio de Janeiro.

1963 — Nas comemorações do 13 de Maio deste ano, 

realizou-se a primeira Concentração do Homem de Cor, com o ob 

jetivo de comemorar os setenta e cinco anos da Abolição da Es 

cravatura. A solenidade compôs-se de duas missas, uma em rit 

mo latino e a outra em ritmo oriental. O vigário da Diocese 

do Rio de Janeiro anunciou para o ano seguinte uma comemora 

ção de maior vulto (JB, 14/5/1963:10).

Em 1963, foram divulgados vários assuntos nos even 

tos comemorativos ao 13 de Maio em São Paulo. Entre eles, es 

tava a abertura das comemorações, feita pela Escola de Samba
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Acadêmicos do Salgueiro, que havia sagrado-se campeã com o en 

redo "Chica da Silva" — mulata que se tomou fidalga ao tem 

po da escravidão em Minas Gerais. Foi criado, também, na Fa 

culdade de Direito do Largo de São Francisco, o Movimento Uni_ 

versitãrio Negro - MUN, que tinha o objetivo de estudar os pro 

blemas brasileiros e de raça, com finalidades reivindicatórias 

de igualdades de direitos, oportunidades de apoio cultural e 

racial aos estudantes e famílias negras e às sociedades que 

visavam a melhoria e aprimoramento cultural do negro brasilei 

ro (JB; 19/5/1963:20).

GOLPE MILITAR — ZUMBI: ÜLTIMO DOS REBELDES

1964 — No início de maio de 1964, o Brasil rompeu 

relações diplomáticas com Cuba e, no dia 13 de Maio, foram vei­

culadas várias versões históricas sobre o Quilombo dos Palma 

res, nas quais são enfatizados o aspecto da rebeldia e das ex 

pedições e o ataque final que resultou na destruição de Palma 

res .

Em todos os três primeiros meses de 1964, a situação 

política do país era de muita tensão, pelas arbitrariedades mi 

litares que conspiraram o golpe de março do mesmo ano. O im 

passe em que vivia a sociedade naquele período não era, de 

forma alguma, favorável a comemorações. Tal circunstância mo 

tivou o periódico, fonte desta pesquisa, a divulgar o líder 

Zumbi como o "último dos rebeldes" (JB; 13/5/1964:4).

Diante dessa minada situação, em homenagem ao dia

13 de Maio, a Igreja, através do Padre Bertrand de Magerie S.
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J. , registrando suas opiniões sobre o cristianismo e a aboli 

ção da escravatura, citou o Documento Pontifício nP 140 e a car 

ta que o Papa Leão XIII enviou aos Bispos do Brasil, falando 

sobre a Abolição. Segundo Joaquim Nabuco, Leão XIII era "pos 

suído, dominado, inflamado pelo fervor anti-escravagista". Pa 

ra o padre citado, o Papa da Rerum Novarum foi o ’’libertador" 

dos Escravos Brasileiros", conforme pedido de Joaquim Nabuco.

A leitura da Encíclica Rerum Novarum, no dia 13 de 

Maio de 1964, não poderia deixar de se revestir do significa 

do político vigente. O Pe. Bertrand Magerie, diante das mani 

festações políticas, afirmou que a sociedade viveu "sem derra 

mamento de sangue a libertação do Brasil da iminente escravi­

dão comunista que o ameaçava seriamente". Este sacerdote per 

guntava a si mesmo se, para libertar os "escravos sõcio-econô 

micos" de 64, era preciso apoiar, defender e instaurar o regi 

me comunista. Na sua visão cristã, o comunismo era um regime 

de escravidão que não favorecia âs "novas leis áureas da har 

monia social brasileira" (JB, 14/5/1964:5).

1964 — Este ano se iniciou com o Fundo Monetário 

Internacional - FMI concedendo crédito de 125 milhões de dõla 

res ao Brasil, e, nesse ano, as comemorações do 13 de Maio fo 

ram concorridas e polemizadas.

NOITE DE MACUMBA; DIA DE PRETOS-VELHOS E 

A INCONSTITUCIONALIDADE DO EX-FERIADO NO 

RIO DE JANEIRO

A Federação das Indústrias da Guanabara - FIEG
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gressou no Tribunal de Justiça com uma ação declaratoria, vi 

sando tornar inconstitucional lei da Assembléia Legislativa 

do Estado, que instituía o feriado de 13 de Maio em 1965. Nes 

se ano, foi comemorado o Quarto Centenário da Cidade, oportu 

nidade em que a Secretaria de Turismo incluiu num calendário 

paralelo uma programação específica sobre o dia da Abolição 

da Escravatura, a ser "realizada no Maracanã, sob o título de 

Noite de Macumba", organizada pela Confederação Espírita Um 

bandista (2). No afã de ver aquele estádio lotado, articula 

ções políticas conduziram o Legislativo Estadual a instituir 

— sem sucesso — o ex-feriado nacional em feriado estadual 

naquele momento.

Argumentos contrários ã instituição do feriado fo 

ram apresentados. A Federação das Indústrias da Guanabara lem 

brou, em sua ação, que a Lei n? 5 70/6 4 fora vetada pelo Gover 

nador Carlos Lacerda, mas o veto foi rejeitado pelo plenário 

da Assembléia do Estado e o feriado vigorou. Com isso, a a 

ção da Federação das Indústrias foi julgada em sessão especial 

(JB, 11/5/1965:5). Para a "Noite de Macumba" foram convida 

dos, entre outros, o Governador Carlos Lacerda e Pelé, que, 

em princípio, aceitaram o convite de participação, mas depois 

se desculparam por não comparecer, alegando contratempos ou 

compromissos assumidos anteriormente.

O não comparecimento das duas personalidades deu mar 

gem a várias interpretações. Pelé fora convidado para, além 

de prestigigar o espetáculo, coroar com o título de "Mãe Pre 

ta do Ano" a Mãe-de-Santo Maria Baihiana do Espírito Santo, 

popularmente conhecida como Mãe Senhora (3) do Axé Opô Afonjá
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tradicional Terreiro de Candomblé baiano. Segundo a imprensa 

oficial, a "macumba do dia 13 não atraiu Pele". A festa foi 

seguida de uma evocação ã Guerra do Paraguai, sendo apresenta 

da uma peça de teatro sobre um terreiro na qual as famílias 

dos escravos levados para o campo de batalha ficavam rezando

por eles. Do quadro, faziam parte o lamento das lavadeiras, 

junto à Igreja de São Jorge, e o Tata de Igorossi (pai-de- 

santo), fazendo preces aos orixás, convocando seus filhos pa 

ra a guerra. Numa teatralização sincrética, foi mostrado São 

Jorge e Ogum, em cenas de vitória das forças brasileiras na

batalha de Humaitã, na Guerra do Paraguai. Um desfile apoteó 

tico finalizou a "Noite de Macumba", sendo apresentados o pan 

teão da Umbanda, do Candomblé, escravos, lavadeiras, carrega 

dores de andor e a Princesa Isabel (JB, 14/5/1965:5).

A ausência do Governador Carlos Lacerda no "Festi

vai de Macumba no Estádio do Maracanã" foi interpretada por al 

guns dos organizadores das festas como uma consequência da dis 

cussão que girava em torno da classificação do evento, se foi 

clórico ou ritual. A mesma fonte identificou, na atitude do

governador, uma ligaçao com o "pouco interesse" demonstrado

pola Secretaria de Turismo sobre a festa, em que pese tê—la 

incluído no calendário oficial do IV Centenário da Cidade do 

Rio de Janeiro. A rainha do IV Centenário, que deveria rece 

ber homenagem especial dos Orixás, também nao compareceu

Apresentou-se, no Maracanã, a Orquestra Afro-Brasi 

leira que, na ocasião, explicou a origem etmológica da palavra 

macumba ("instrumento musical africano que dá som de coisa 

raspada"), e o "conjunto folclórico" Afoxé Xapanã, com cento
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e cinquenta figurantes, interpretou o quadro "A Senzala", em 

homenagem ã Abolição da Escravatura.

A Confederação Espírita Umbandista declarou não ha 

ver nenhum sentido religioso na "Noite de Macumba" mas apenas 

folclórico, confirmando as declarações do Cardeal Dom Jaime 

Câmara, que afirmou ã imprensa não estar o povo esclarecido 

sobre a promoção. A Confederação declarou, ainda, que o "Fes 

tival de Macumba" mostraria a plasticidade da "seita", confi 

gurando, assim, o que ela é sem rituais para santos da Igreja 

Católica, jã que o título do espetáculo — "Macumba" — foi a 

penas uma sugestão para atrair um maior número de público. A 

liãs a Confederação enviara ofício ao Cardeal Dom Jaime Cama 

ra, no qual dava todo apoio ãs suas declarações e agradecia a 

colaboração por ele prestada para a realização da festa (JB, 

13/5/1965:7).

O Maracanã, no dia 13 de Maio de 1965, se transfor 

mou num imenso "peji de Omulu", honrado por um significativo 

número de fiéis de terreiros do Rio de Janeiro e Salvador e 

pelo público em geral que pagou, para assistir ã "Noite da Ma 

cumba", mil cruzeiros pela arquibancada, mil e quinhentos pe 

la cadeira e dez mil cruzeiros pelo camarote de cinco pessoas, 

por sinal, a "Noite de Macumba" não teve auxílio dos bônus do 

IV Centenário, pois tratava-se de uma iniciativa particular. 

A renda da festa foi revertida para a construção do "Hospital 

Umbandista", que ainda não fora construído (JB, 13/5/1965:7).

A "Noite de Macumba" teve tamanha dimensão que en 

volveu, além da Cidade de Salvador, uma cidade internacional,

Oyó, na Nigéria, que se fez representar por uma trineta da
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Princesa dessa cidade. Nesses termos, a festa do dia da Abo 

lição da Escravatura foi também, pensando como Beatriz Góes 

Dantas (1988), um movimento de volta a África, liderado, ao 

que parece, na Bahia, pelo Axé Opô Afonjã, de tradição Nagô 

(Nigéria). Para a mesma autora, "a mística de valorização e 

volta a África encontra ressonância nos candomblés e nos pais— 

^^ santo que nao tinham condiçoes de refazer, no sentido in 

verso, a viagem que um dia fora feita por seus ancestrais, se 

guindo um percurso que logo mais seria retomado pelos antropo 

logos que transitam incessantemente entre a Bahia e a Costa 

Ocidental da África" (op. cit., 1988:202-3). Afinal, a "Mãe- 

Preta", coroada neste ano, foi Mãe Senhora, do terreiro baia 

no Axé Opô Afonjã, que era, segundo palavras de Prandi e Gon

çalves (1989), "um terreiro que hã mais de trinta anos vem

se curvando de intelectuais e artistas baianos", terreiro es

te que serve de modelo para a restauração simbólica da místi

ca. africana ( ), popularizada nos lugares de culto denomina 

dos de afro-brasileiros.

Em Niterói, cinco mil terreiros pediram permissão ã 

Delegacia de Costumes para realizar cultos especiais até alta 

madrugada, em comemoração ao Dia do Preto-Velho — 13 de Maio; 

em Volta Redonda, foi celebrada missa de ação de graça, promo 

vida pelo Clube Palmares, assistida "só por negros".

Na cidade do Rio de Janeiro, a Irmandade de Nossa 

Senhora do Rosário e de São Benedito dos Homens Pretos colheu 

mais de duas mil assinaturas para encaminhar ao Presidente Cas 

telo Branco memorial em que solicitava a transladação, para 

petrópolis, dos restos mortais da Princesa Isabel e do Conde
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va o compromisso assumido pelo governo da República sobre os 

despojos da Princesa e seu cônjuge e considerava que a pala 

vra de um homem público oriundo do militarismo constitui-se em 

dogma. O documento apelou, ainda, para a naturalidade do Pre 

sidente da República, evocando o ato oficiado pelo Governo Im 

perial com relação ã Abolição da Escravatura no município de 

Resende no Estado do Ceará. É de se citar que, dentro os sig 

natários desse memorial, há um major e um marechal.

A política de translação dos despojos da Princesa 

Isabel e do Conde D’Eu, iniciada, como já vimos, em 1938, foi 

retomada em 1965 e definida em 1961, como veremos mais adian 

te, em 1971. Esta política envolveu o poder laico, o poder e 

clesiástico e os cultuadores do memorial imperial representa 

do na Princesa Isabel, considerada a Redentora.

O Museu da Cidade, em comemoração ao dia 13 de Maio, 

organizou nesse ano exposição sobre escravatura. Foram exibi 

das, também, obras de artistas plásticos do século XVIII, den 

tre eles o mestre Valentim. O Museu de Arte Moderna expôs no 

Salão da Moda a Rosa de Ouro, presente do Papa Leão XIII â 

princesa Isabel pela Abolição da escravatura. A peça foi ex 

posta com policiamento especial, pois tratava-se de um ramo 

com nove rosas e seis botões de ouro maciço de valor inestimá 

ve 1.

Em 13 de Maio de 1965 foram publicados vários tre
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chos da "Integração do Negro na Sociedade de Classes", de Fio 

restan Fernandes, mostrando que esse dia não é a data máxima 

dos "negros brasileiros"; que o mito da democracia racial foi 

elaborado no sentido de impedir que a sociedade tivesse "cons 

ciência da realidade racial, convertendo-se numa formidável 

bandeira ao progresso e á autonomia do homem de cor" e que o 

processo de industrialização ofereceu ao negro a possibilida 

de de competir individualmente com o branco, e talvez propug 

nar coletivamente o advento de uma nova abolição (JB, 13/5/ 

1965:B:1).

1966 — O Alto Comando Militar decretou ato institu 

cional, que vigorou até janeiro de 1966. Em maio deste ano a 

Federação das Indústrias do Estado da Guanabara e o Centro das 

Indústrias do Rio de Janeiro aguardaram a publicação da sen 

tença da 6? Vara Cível para dar entrada com o recurso no Su 

premo Tribunal Federal contra a sentença que manteve a lei prq 

mulgada pela Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janei_ 

ro - ALERJ, instituindo, como feriado estadual, o 13 de Maio. 

Em decorrência da lei, foi feriado o dia da Libertação dos Es 

cravos em 1966.

As comemorações dos setenta e oito anos do aniversá 

rio da Abolição, envolveram tanto católicos quanto umbandistas. 

Texto jornalístico publicado dizia que o feriado era "nor 

sa da libertação mas também hã Nossa Senhora de Fátima" (JB 

13/5/1966:5).

Tradicionalmente, fiéis católicos procuravam a Igre 

ja dos Capuchinhos na Tijuca para receberem benção que, do pon 

to de vista da sua lógica, afastaria infortúnios trazidos pe
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la superstição da "sexta-feira 13". O 13 de Maio desse ano 

caíra em uma sexta-feira, daí fiéis terem-se deslocado da I 

greja dos Capuchinhos para a Igreja de São Benedito dos Homens 

Pretos a fim de serem abençoados. Ao contrário dos anos ante 

riores, a Igreja dos Capuchinhos teve, naquele dia, um movi 

mento normal de fiéis, com freqüência bastante reduzida. Se 

gundo dados reunidos, poucos foram aqueles que procuraram a 

quela Igreja para receberem bênção especial no dia 13 de Maio, 

antes procurando, para esse fim, a Igreja de Nossa Senhora do 

Rosário e São Benedito dos Homens Pretos.

O dado relevante para se pensar esse deslocamento de 

fiéis de uma igreja para outra, no dia 13 de Maio, está no fa 

to de que a igreja que abriga a Irmandade de São Benedito dos 

Homens Pretos, à época, vinha-se preparando para transformar 

o seu Consistório em "museu do negro", depois de ter sido se 

de da Academia de Medicina e do Instituto Histórico e Geográ 

fico. Este museu, na década de 80, abrigava a devoção à "Es 

crava Anastácia". O mito deste culto gera acirradas contradi 

ções entre a Irmandade, a Diocese do Rio de Janeiro, fiéis e 

lideranças leigas propagadoras da "Santa Escrava Anastácia", 

o que acabou por levar ao fechamento do "Museu do Negro" (5).

Na capital paulista "homens de cor" homenagearam a 

"Mãe Preta" e o Presidente Kennedy, dos Estados Unidos, com u 

ma missa e um show folclórico numa gafieira. O "Clube 220", 

entidade "negra", promotora do evento homenageou Kennedy por 

o considerar:

”0 primeiro estadista contemporâneo a procurar
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a integração racial definitiva". Esta mesma entida 

de elegeu neste ano a ’Bonequinha Cafe 1966" que de 

positou flores no monumento da ’Mae Preta’ e, à noi 

te, foi a estrela do 'show folclorico' na gafieira 

Som de Cristal." (JB, 14/5/1966:11)

Nesse mesmo ano, a tese de Florestan Fernandes, cuja 

elaboração e defesa vinha desde 1964, foi divulgada no dia 13 

de Maio como referencial teórico utilizado pela grande impren 

sa. A partir da forma idealizada por Joaquim Nabuco, da ”U 

nião das Raças na Liberdade", o sociólogo opina ser necessã 

rio que o branco tome iniciativas fundamentais para facilitar 

e promover a integração do negro â sociedade brasileira, em 

condições de igualdade racial.

Maria Clotilde Hasselmann escrevendo sobre "A Bela 

Luta da Cor", em 13 de Maio de 1966, faz um panorama cruzando 

gênero com a questão racial, fazendo um recorte pelo dilema 

da "preta brasileira" que "ou é baiana, símbolo nacional da 

sua categoria como artista, ou é cozinheira". Segundo Hassel 

mann, o 13 de Maio é uma data festiva, que não passa sem algu 

mas nuvens escuras de desconfiança e tristeza (JB, 13/5/1966: 

1) .

1967 — No mês de março, Costa e Silva foi empossa 

do na Presidência da República, como mais um avanço da chama 

da linha dura do Exército que, arbitrariamente, piorava as re 

lacões institucionais e sociais entre poder civil, militares, y r

movimento estudantil, Igreja e Estado. Nesse ano, a Secreta 

ria de Educação do Estado resistiu em decretar feriado esco 

lar no dia 13 de Maio, o que não impediu o corpo docente de
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programar eventos, em suas salas de aulas, em comemoração ã 

data.

A Igreja de Nossa Senhora do Rosário e de São Bene 

dito dos Homens Pretos foi incendiada e entrou solenemente em 

reconstrução no dia da Abolição da Escravatura. A administra 

ção regional de Campo Grande, comemorando a Abolição, promo 

veu na Praça dos Pretos-Velhos, em Inhoaíba, festa de congra 

çamento de Terreiros de Umbanda.

Em Recife, foi realizado o II Festival de Xangô. Re 

nê Ribeiro falou da unidade sincrética entre ’’padres negros" 

e "padres católicos" (JB, 14/5/1967:10).

No dia 13 de Maio de 1967, a África do Sul foi lem 

brada pela imprensa oficial que considerou o Apartheid "uma 

escravidão marcada" (JB, 12/5/1967:5).

Vimos, neste capítulo, que a festa comemorativa à 

Abolição da Escravatura, também neste período, mesmo não sen 

do mais organizada pelo Estado, continuou patrocinada ou apoia 

da por ele. Os terreiros se tornaram presença marcante com 

seus eventos comemorativo-religiosos e houve anos em que os 

intelectuais "africanistas" participaram, inclusive recriando 

uma "cultura negra". Mesmo com estes acréscimos, as entidades 

que, desde a assinatura da Lei Áurea, festejavam a data con 

tinuavam participando das comemorações.

Notou-se uma perspectiva desenvolvimentista e Fio 

restan Fernandes imprimiu nova crítica ã ideologia da democra 

cia racial.

A festa, no entanto, continuou disciplinada e o 13 

je Maio se reforçava também como o Dia do Preto-Velho, cuja
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origem e espírito da homenagem, de alguma forma, talvez remon 

te ao lanche oferecido aos ex-cativos, por ocasião da comemo 

ração do aniversário da assinatura da Lei Áurea. A figura do 

preto-velho, que antes não aparecia na imprensa, tomou vulto em 

festa pública, patrocinada por recursos municipais e concur 

sos de beleza negra começaram a surgir.

Ã Delegacia de Costumes cabia regular e permitir que 

os terreiros se apresentassem em praça pública.

Cinema novo, monarquistas, intelectuais, pretos-ve 

lhos, Igreja, irmandades e inúmeras outras entidades continua 

ram cultuando a Princesa, tornando-a como um dos principais 

símbolos da igualdade racial. As categorias preto, escuro, 

claro e negro começaram a ser mais frequentes na imprensa.

O Treze de Maio estabeleceu-se como festa popular, 

disciplinada sem atrair as grandes concentrações comuns até o 

primeiro cinquentenário.



CAPITULO II

OITENTA ANOS DE ABOLIÇÃO

— OS HERDEIROS DA PRINCESA
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Neste capitulo, veremos a luta pela posse dos despo 

jos da Princesa Regente Imperial interina, que significa a vi 

tória da Igreja com o apoio do Estado sobre a Irmandade de 

Nossa Senhora do Rosário e São Benedito dos Homens Pretos.

1968 — A Semana Comemorativa dos oitenta anos da A 

bolição da Escravatura foi aberta oficialmente com a celebra 

ção de missa em homenagem aos abolicionistas, na Igreja de San 

ta Efigência e Santo Elesbão, com a presença da Irmandada de 

Nossa Senhora do Rosário e São Benedito dos Homens Pretos; Or 

questra Afro-Brasileira, Clube Renascença, Museu de Arte Ne 

gra, Grupo dos Palmares de Folclore e alguns integrantes deEs 

colas de Samba.

Além da celebração religiosa, a programação foi ex 

tensa, tendo ocupado os espaços do Museu da Imagem e do Som - 

MIS, onde foi lançado o livro de Martin Luther King, "Não Po 

demos Esperar", e de Abdias do Nascimento, "0 Negro Revolta 

do". Houve, também, no mesmo espaço, a exibição do filme da Mar 

cha sobre Washington, realizada em 1965 e liderada por Martin 

Luther King, a exibição do filme Ganga Zumba, de vários doeu 

mentários e uma conferência. Na Associação Brasileira de Im 

prensa - ABI foi programado debate, aberto ao público, sobre 

a "posição do negro no mundo". O Governo do Estado, a Secre 

taria de Turismo e outras entidades convidadas foram homena 

geados com um jantar de confraternização.

No Teatro João Caetano, houve show de "artes negras 

Brasil-África" com apresentação de Zé Keti, Ataulfo Alves e 

suas Pastoras, o Trio ABC, conjuntos folclóricos e de Marti

nho da Vila. Este show foi seguido de desfile de moda com mo
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tivos africanos e modelos utilizados pelos escravos quando a 

qui chegaram.

O Intercâmbio Estudantil Brasil-Portugal, a Editora 

e Livraria Inaia, os Lions Clube e a Sociedade de Amigos da Ti 

juca promoveram, no Museu Histórico Nacional, a exposição "80 

Anos da Lei Áurea". Esta mostra exibiu documentos inéditos 

e uma série de conferências que envolviam desenvolvimento na 

cional, direitos humanos, justiça, imprensa, economia, educa 

ção, engenharia, literatura, artes plásticas e música.

A Assembléia Legislativa comemorou os oitenta anos 

atendendo requerimento do deputado Gama Lima e da sessão de 

comemoração, participou um representante da Embaixada do Sene 

gal. Em discurso, o deputado Alberto Rajão declarou não ser 

válido esgotar-se a comemoração do 13 de Maio por simples fes 

tejos da assinatura da Lei Áurea. Segundo ele, este dia deve 

servir para que se descubra a atual situação do "negro" no 

Brasil e a sua marginalização e que o preconceito racial não 

ê violento porque os "negros" não têm condições de competir 

com os brancos, exigindo os mesmos direitos que estes têm. Pa 

ra este parlamentar, o importante não era a luta contra o ra 

cismo, mas contra todos os preconceitos, principalmente os de 

ordem econômica, que dá origem a outros, impedindo o acesso 

das grandes massas aos bens materiais e culturais, que só uma 

sociedade justa e igual pode proporcionar (JB, 14/5/1968:7). 

Em Niterói, um deputado da ARENA solicitou ã Mesa Diretora a 

provação do projeto de sua autoria que concedia cidadania flu 

minense, pos t-mortem f a Martin Luther King.

A Câmara dos Deputados, em Brasília, comemorou o oc
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togésimo aniversário da Abolição, com representantes da ARE 

NA. Agnelo Rossi, depois de ter celebrado missa de Ação de 

Graças pelo dia da Abolição, exaltou "o amor humano no mundo 

degradando as lutas existentes na atualidade". Nesse ano, o 

Movimento Universitário Negro, liderado por graduandos da Fa 

culdade de Direito do Largo de São Francisco, reivindicou di 

reitos iguais em todos os níveis. Em Curitiba - PR, o chefe 

da Agência de Colocação da Delegacia Regional do Trabalho re 

velou que "há acentuado racismo nas empresas do Paraná, muito 

embora de forma velada". No Ceará, um estudante do cor foi 

impedido de entrar no Clube de Regatas do Banco do Ceará, on 

de alunos do Colégio Castelo Branco promoviam festa comemora 

tiva ao 13 de Maio (JB, 15/5/1968:3) .

O octogésimo aniversário da Abolição da Escravatura 

foi comemorado com ênfase nas representações de três catego 

rias: raça, classe e cor.

PADRES NEGROS, UM PAPA ESGURA: SE NO CÊU OS 

NEGROS TÊM O SEU LUGAR; PORQUE NÃO NA TERRA?

O Jornal do Brasil, identificando a cor da popula 

ção suburbana carioca, esteve na Central do Brasil no horário 

do rush para constatar que, a cada cinquenta passageiros que 

chegavam pela manhã, dezoito eram "negros" e à tarde entre 

setenta e dois, trinta e um eram de cor "preta". Esta ambi 

güidade no uso das categorias "negro/preto", utilizada pelo 

repórter, relaciona-se com a dificuldade de classificar as pes 

soas segundo sua posição social. Quando ele fala de "negro"



161

está-se referindo ao cidadão anônimo e quando se refere ao 

"preto" está se referindo ao operário, ao favelado, ao lugar 

social das pessoas.

A reportagem registrou praticamente a inexistência 

de "negros" nas ciências no Brasil, mostrando ser resultado 

das poucas oportunidades de acesso ás fontes de cultura e téc 

nica. A reportagem registrou, também, observações sobre o 

camoo religioso carioca e reclamou que, "apesar da democracia 

religiosa, é pequeno o número de padres negros e menor ainda 

os fatores nas religiões evangélicas". Um sacerdote, entrevis 

tado por ele, afirmou serem as oportunidades iguais para to 

dos. Na opinião deste sacerdote, grande parte de católicos 

brasileiros é "negra" e, com raras exceções, os "homens de 

cor" têm revelado vocação religiosa para sacerdócio.

Em 1968, o Diretor da "Semana Mundial dos Pobres" 

propôs "um dirigente geral da Igreja Católica de cor escura 

para substituir o Papa Paulo VI, esta extraoridnãria figura". 

Para ele, o Sumo Pontífice devia ser negro, pelas seguintes ra 

zões: em nome da pobreza dos negros; em nome das humilhações 

e incompreensão para com eles; em nome da Justiça Universal; 

em nome da morte do grande líder Martin Luther King; em nome 

da escravatura do passado e da atual e em nome dos mais altos 

princípios de Cristo" (JB, 12/5/1968:24). Segundo este cato 

lico, um papa negro para paroquear um bilhão de católicos, em 

1968, teria que apresentar desprendimento, ensinamento, pure 

za, paz e verdadeiro amor aos seus semelhantes. Este cristão, 

empenhado em ver no Vaticano um papa negro, sugere, para cam 

panha, o slogan: "Se no Céu os negros têm o seu lugar, por que
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não na terra?"

PRECONCEITO DE COR RACIAL OU SOCIAL 

NAS FORÇAS ARMADAS

O 13 de Maio de 1968 ocorreu em meio a proibição da 

Frente Ampla e a apreensão de periódicos, livros e similares, 

impostas pelo presidente Costa e Silva, em abril, e a Passea 

ta dos Cem Mil, em junho. Neste "ano que não acabou", foi ins 

talada oficialmente a semana comemorativa dos oitenta anos da 

Abolição da Escravatura no Brasil.

Em respota a um requerimento de informações de um 

parlamentar, o Ministro do Exército, através do general Aure 

lio Lira Tavares, afirmou â Câmara Federal que não existe ne 

nhum preconceito de cor, racial ou social nas Forças Armadas 

ou nos estabelecimentos de ensino militares, dizendo ainda que 

o Exército "é um caminho onde se fundem todos os elementos in 

ter-raciais que compõem o nosso povo" (JB, 12/5/1968:24). O 

general Humberto Peregrino justificou que a ausência quase to 

tal dos negros nos quadros mais graduados das organizações mi 

litares não é devida a nenhuma forma de discriminação, pois 

segundo palavras suas "o número de elementos capazes de cor 

negra que procuram a carreira militar é muito reduzido" (op. 

cit.) .

Guerreiro Ramos, divulgando resultado de sua pesqui 

sa sobre a "questão racial" no Serviço Público Federal, reve 

lou um baixo percentual de servidores que se declararam "ne 

gros", em oposição a um alto índice dos que não admitiam sob
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"nenhuma hipótese" o casamento com "negros" (JB, 12/5/1968:

24) .

O octogésimo aniversário da Lei Áurea teve, em 1968, 

a participação de intelectuais que, em mesa redonda organiza 

da pelos "Cadernos Brasileiros", discutiram os oitenta anos da 

Abolição í1) do ponto de vista da cor, da condição de vida, 

da escolaridade, do trabalho, da violência, das Forças Arma 

das, da administração pública, do comércio, da polícia civil, 

da carreira diplomática etc.

A Semana Comemorativa dos oitenta anos foi encerra 

da no próprio dia 13, com missa solene, na Igreja da Candelá 

ria, e show na Sala Cecília Meireles, com Clementina de Jesus 

acompanhada de uma "Orquestra Afro-Brasileira" (JB, 5/5/1968: 

23) .

1969 — Em comemoração ao 13 de Maio desse ano, di 

nlomatas africanos, entre eles, o Embaixador da Nigéria, o Con 

selheiro do Senegal, Antonio Olinto, Zora Seljan, o cantor Do 

rival Caymi, Mestre Didi, a antropóloga Juana Elbein dos San 

tos e mais um conjunto de autoridades políticas e intelectuais 

estiveram em Campo Grande, subúrbio do Rio de Janeiro, para 

juntos prestigiarem a "Festa da Abolição e do Preto-Velho". 

Desta festa participaram mais de sessenta terreiros de Umban 

da, entre eles Tata Tancredo da Silva Pinto, principal líder 

lendário e importante porta-voz dos praticantes de umbanda de 

orientação africanizada.

Todas as cerimônias foram em homenagem ao Preto-Ve 

lho e ã Mãe-Preta, simbolizada por Mãe-Senhora, do tradicional

candomblé nagô baiano — Axé Ogô Afonjá, cujo busto foi inau
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gurado ao lado da estatua do Preto-Velho, homenageado com a 

Praça dos Pretos-Velhos em Campo Grande. A festa foi organi 

zada pela Administração Regional e reuniu aproximadamente cin 

co mil pessoas.

JUSTIÇA, PELÉ E A REVOGAÇÃO DO

FERIADO 13 DE MAIO

Em 1969, a Princesa Isabel foi homenageada com sole 

nidade cívica na Praça XV e com visita ao seu túmulo proviso 

rio e missa solene na Igreja da Irmandade de Nossa Senhora do 

Rosário e de São Benedito dos Homens Pretos. Esta irmandade 

inaugurou, naquela data, exposição sobre a escravidão, que con 

tou com a colaboração de, entre outros colecionadores, Edson 

Carneiro e o Museu Histórico Nacional.

Em 1969, o 13 de Maio foi comemorado em São Paulo 

com um evento que diz respeito a vida nacional brasileira. O 

ex-governador Abreu Sodré, em homenagem ã data, ofereceu um 

almoço comemorativo. Entre os convidados estavam Pelé e Ade 

mar Ferreira da Silva — ex-recordista mundial e olímpico do 

salto triplo.

Coube ao presidente do Clube 220, solicitar verbal 

mente ao ministro da Justiça, Gama e Silva, a. revogação do a 

to que extinguiu o feriado de 13 de Maio, argumentando a im 

portância do negro no desenvolvimento do país e a sua luta pa 

ra integrar-se ã sociedade brasileira. A nossa principal fon 

te identificou que o mais importante para justificar a volta 

desse feriado foi a comparação feita com o dia de Tiradentes
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— 21 de abril —, que também havia sido abolido como feriado 

nacional, mas que a bancada mineira, em articulação no Oongres 

so, conseguiu sua reinclusão no calendário nacional.

Segundo o Jornal do Brasil, o ministro da Justiça 

mostrou-se favorável á volta do feriado, prometendo que, pes 

soalmente, dirigiria pedido nesse sentido ao Presidente da Re 

pública.



CAPITULO I 11

OS ANOS 70
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IGREJA E IRMANDADE DOS PRETOS — DISPUTA 

PELOS RESTOS MORTAIS DA PRINCESA: OU QUEM 

É HERDEIRO?

Os anos 70 foram marcados pela disputa dos restos 

mortais da Princesa Isabel, que ocorreu na chamada era de obs 

curantismo, instituída pelo Governo Mediei, seguindo a mesma 

estrutura organizacional liderada pelo Estado.

1970 — O octogésimo segundo aniversário da Lei Ãu 

rea teria como ponto máximo a cerimónia de transladação dos 

restos mortais da Princesa Isabel e do Conde D'Eu, da Catedral 

Metropolitana do Rio de Janeiro para Petrõpolis. Entretanto, 

a cúria do Rio de Janeiro suspendeu a cerimónia, sob a alega 

ção de não ter recebido nenhum comunicado oficial. A soleni 

dade, neste dia, se restringiu a uma missa e ã abertura da 

cripta para visitação pública.

Um conflito se estabeleceu, quando a Cúria Metropo 

litana da Cidade do Rio de Janeiro começou a disputar, com a 

Irmandade de Nossa Senhora do Rosário e de São Benedito dos 

Homens Pretos, a posse-guarda dos restos mortais do casal im 

nerial, ou melhor, os restos mortais da "Redentora”.

A Cúria Metropolitana do Rio de Janeiro, insatisfei 

ta com a veiculação na imprensa local da cerimônia de transia 

dação sem a sua participação e, principalmente, sem a sua a 

quiescencia, distribuiu a seguinte nota oficial, assinada pe 

lo Monsenhor Feliciano Castelo Branco:

0 Cabido Metropolitano, através da Curia
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tropolitana esclarece: 1. haver recebido a honrosa 

incumbência de guardar as urnas dos despojos dos 

príncipes imperiais a ela entregue pelo Governo Fe 

deral; 2. essa incumbência obriga o Cabido ao com 

promisso de conservar os despojos em lugar de honra 

na cripta da catedral do Rio de Janeiro ao lado do 

despojos do Cardeal Joaquim Arcoverde; 3. esse com 

promisso serâ saldado pela entrega dos despojos a 

pessoa devidamente credenciada pelo Governo Federal 

e Família Imperial; 4. a Comissão oficial encarrega 

da de programar as solenidades de transladaçao ficou 

de informar ã Secretaria do Cabido os detalhes do 

programa de transladaçao direta dos despojos dos 

príncipes para o mausoléu que esta em construção na 

catedral de Petropolis; 5. esclarece que, quando ao 

se referir a custodia do Cabido pelos despojos quan 

to ao local da deposição, nao se faça menção como 

sendo nos poroes da catedral, mas sim que os despo 

jos estão na cripta da Catedral do Rio de Janeiro, 

nome do local para onde se guarda as urnas dos pre 

lados da Arquidiocese; 6. seria de bom alvitre que 

a imprensa averiguasse a procedência desse noticia 

rio da importância e significação do que foi divu_l 

gado quando o Ministério da Educaçao e o das Rela 

çoes Exteriores e o proprio Cabido nao foram ouvidos 

ou consultados; 7. pelo exposto nao e possível ao 

Cabido atender a pedidos de particulares; 8. ainda 

pelo acima exposto fica cancelada a Programaçao de 

Transladaçao que seria realizada no dia 13 de Maio. 

Rio de Janeiro, 12 de maio de 1970."

Ressentida por não ter conseguido levar os restos 

mortais da Princesa Isabel e do Conde D’Eu para a Igreja de 

Nossa Senhora do Rosário e de São Benedito dos Homens Pretos, 

que abriga a Irmandade, esta, através de seus membros, receo
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cionou com muita magnanimidade. Dom Pedro Henrique de Orleans 

e Bragança, que assistiu toda a missa solene e, na sacristia, 

cumprimentou todos os presentes. A programação, cuidadosamen 

te preparada com dois meses de antecedência, não chegou a ser 

cumprida e a Cúria Metropolitana saiu vitoriosa nessa disputa, 

fazendo com que a Irmandade abdicasse da posse-guarda dos res 

tos mortais do casal imperial, no interior das suas dependên 

cias .

TRANSLADAÇÃO DA PRINCESA — 

HONRA DE CHEFE DE ESTADO

A transladação dos restos mortais da Princesa Isa 

bei e do Conde D‘Eu remonta à agenda das comemorações de 1969, 

como fora em anos anteriores. Uma história longa, que se ini 

ciou em 1938, quando, através de decreto, começaram os enten 

dimentos para a transladação desde que fosse cumprida a exigên 

cia da família Imperial: a construção de um mausoléu na Cate 

dral de Petrópolis. A segunda parte desta história ocorreu 

quando, em 1945, teve início uma campanha nacional para que a 

transladação se efetivasse. Em 1946, um decreto presidencial 

fixou a localização do mausoléu: a Catedral de Petrópolis, sen 

do, em 1947, aberto crédito especial para a construção. Na 

sexta-feira da Semana Santa de 1952, o então Presidente Getú 

lio Vargas prometeu, no Palácio Rio Negro, promovê-la. A co 

missão criada conseguiu, então, a transladação para o Rio de 

Janeiro, em julho de 1953, onde deveria ficar, provisoriamen 

te, até o final da construção do mausoléu, ocorrido em 1971
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(14/5/1969:13).

Foi noticiado que o então Ministro da Educação, Jar 

bas Passarinho, presidiria uma comissão, em uma reunião no Pa 

lãcio da Cultura, para instalação de uma. comissão especial que 

cuidaria do programa de transladação dos restos mortais da 

Princesa Isabel e do Conde D'Eu.

Ao longo desse impasse houve, ainda, uma proposta 

de se chegar a um acordo e realizar a cerimônia de translada 

cão no mês de julho seguinte, por ser o mês do aniversario de 

nascimento da Princesa Isabel. Mas ficou oficialmente marca 

do para o 13 de Maio de 1971, ano seguinte, a solução do com 

promisso.

1971 — As comemorações tiveram início no dia 9 de 

maio, quando os restos mortais deixaram, sob a bênção de D. 

José da Costa Pinto, a Catedral Metropolitana do Rio de Janei 

ro, para uma permanência de três dias na Irmandade de Nossa 

Senhora do Rosário e de São Benedito dos Homens Pretos, de on 

de nunca deveriam ter saído, segundo pensava e ainda pensa, 

ambiguamente, a sua atual diretoria.

As urnas ficaram expostas no interior da nave daque 

la Igreja e, durante os três dias, a visitação foi muito in 

tensa.

A caminho de Petrõpolis, os despojos foram conduzi 

dos pelos batedores da Marinha, escoltados por dois carros 

blindados do Exército e acompanhados por dois netos do casal 

imperial e de representantes da Irmandade de Nossa Senhora e 

de São Benedito dos Homens Pretos.

Quando os esquifes deixaram a igreja, "centenas de
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lenços brancos agitavam-se no ar e os sinos da igreja começa 

ram a dobrar tocando por dez minutos até que os ataúdes desa 

pareceram na esquina da Assembléia (Jornal do Brasil, 13 de 

maio de 1971).

Em Petrõpolis, houve recepção de autoridades civis, 

militares e eclesiásticas. Bandas executaram hinos e um or 

feão de alunos da rede oficial do município cantou o hino de 

louvor á Princesa Isabel. A guarda dos Dragões da Independên 

cia fez guarda aos ataúdes até o dia seguinte — tão homena 

geado 13 de Maio. Neste dia, o mausoléu foi então fechado e 

todas as autoridades presentes foram agraciadas com um requin 

tado almoço de confraternização no Clube Metropolitano.

Em nome do Governo Federal, o Ministro da Educação 

proferiu oração, conferindo os despojos ã guarda da autorida 

de diocesana, cabendo ã Irmandade, não por outorga oficial, a 

guarda da réplica das imagens em tamanho normal da Princesa 

Isabel e do Conde D’Eu, desde então expostas e veneradas no 

modesto Museu do Negro na sede da Igreja e da Irmandade de Nos 

sa Senhora do Rosário e de São Benedito dos Homens Pretos, ao 

lado da venerada Escrava Anastácia.

Participou da transladação uma delegação da Socieda 

de Beneficente e Cultural Floresta Aurora, agremiação gaúcha 

fundada, segundo nossa principal fonte de pesquisa, em 1873 

em Porto Alegre, por filho de escravos. Um dos membros da de 

legação era o Deputado Carlos Santos, primeiro governador ne 

gro do Rio Grande do Sul.

A transladação dos restos mortais da Princesa Isa

bei levou trinta e três anos para ser consumada. Quanto ao
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envolvimento das três principais partes desse processo — o 

Estado, a Cúria e a Irmandade — cabem algumas observações no 

que diz respeito ao lugar da Irmandade numa escala de aferi 

ção de poder entre estas três instâncias. Deste ponto de vis 

ta, foi a mais fraca na disputa. Scarano (1978) esclarece em 

que "consistia essa Irmandade, transformada, mesmo antes de 

chegar ao Brasil, em associação preferida do homem de cor". 

Mas, qual era o interesse da Irmandade em ficar com os despo 

jos da Princesa Regente que aboliu a escravidão? A Irmandade 

de Nossa Senhora do Rosário e de São Benedito dos Homens Pre 

tos, de acordo com os seus princípios cristãos e ideológicos, 

sempre foi uma instituição que, ã sua maneira, abrigou e defen 

deu os seus irmãos pretos. Entende-se que, por mais que hou 

vesse interesse — até mesmo histórico —, o Estado brasilei 

ro não iria, sob interesse algum, entregar os despojos de um 

titular máximo seu. A Princesa Isabel foi Regente Interina o 

que lhe conferiu, ao longo desses trinta e três anos, trata 

mento e honras de Chefe de Estado.

Por outro lado, a República, que instituiu o mito 

da democracia racial, se por decreto determinasse que os res 

tos mortais permaneceriam para a eternidade no mesmo espaço 

da Irmandade, estaria, assim, reconhecendo oficialmente, com 

um gesto laico, a Irmandade como instituição dos pretos em um 

Estado em que desde a Proclamação da República se defendeu a 

democracia no campo das relações raciais.

A decisão final do governo brasileiro de 

definitivamente os restos mortais da última Regente

sepultar

do Impé

rio foi nao só o de deixã-la perto de seus descendentes san
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güíneos, como também o de não outorgar ao preto, organizado 

religiosamente, direitos leigos.

Em 13 de Maio de 1971, a Câmara dos Deputados, em 

Brasília, inaugurou, no Salão Negro do Congresso Nacional, ex 

posição com mais de cem documentos históricos referentes â es 

cravidão no Brasil, entre os quais uma moção do Congresso Na 

cional ao Governo Provisório, datada de 19 de dezembro de 1890, 

de autoria de Rui Barbosa, congratulando-se pela queima de do 

cumentos em que se falava da escravidão e se referia à "mancha 

negra” (JB, 13/5/1970:10: Ainda no ano que ocorreu a transia 

dação, o Senado Federal inaugurou exposição de documentos re 

lativos ã vida e ãs três regências da Princesa Isabel.

1972 — Em março do ano do sesquicentenãrio da inde 

pendência do Brasil, foi realizada a primeira transmissão de 

TV a cores no nosso país e, dois dias antes do dia da Aboli 

ção da Escravatura, foi inaugurada a maior refinaria nacional 

de petróleo, em São Paulo. Neste ano, a comemoração foi mar 

cada pela re-inauguração da Igreja de Nossa Senhora do Rosa 

rio e São Benedito dos Homens Pretos, destruída por incêndio 

em março de 1967 í1). Entre as autoridades presentes destaca 

va-se o ex-governador Negrão de Lima, o Presidente do Tribunal 

de Contas e o crítico Agripino Grieco.

MADUREIRA E A LUTA DA RAÇA NEGRA

No subúrbio de Madureira, no Rio de Janeiro, foi cq 

memorado o 13 de Maio com uma afetiva homenagem a Grande Ote 

lo. O Colégio Atenas resolveu comemorar o Dia da Abolição
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de forma pouco tradicional: por unanimidade, professores e a 

lunos decidiram pensar em um nome que representasse a raça ne 

gra e a luta contra os preconceitos raciais. Segundo nossas 

fontes, um nome apenas foi lembrado; o de Grande Otelo. E Ma 

dureira inteira foi convidada.

A homenagem ocorreu em uma rua esburacada, sem as 

falto, ao pé de um morro. Entre os convidados especiais foram 

registradas as presenças do administrador regional; de ofi 

ciais do Quartel do Corpo de Bombeiros; de Donha Sinhã do Ter 

reiro "Deus está aqui" e colegiais com diferentes uniformes.

Grande Otelo foi recebido ao som de Black is Beauti

fui na voz de Simonal e emocionado falou de Luther King, das 

discriminações sofridas, dos papéis estereotipados que já re 

presentara. Afirmou, também, ser o racismo uma questão de e 

ducação, dizendo que "se você sabe entrar e sabe sair, você 

vence". O homenageado, emocionado, recebeu das mãos de uma 

criança uma caixinha com a seguinte inscrição: "Pequeno, home 

nageamos você, Grande Otelo, oorque de ouro temos você, Sebas 

tião Prata". E, com muita emoção, deixou essa mensagem aos 

negros do Brasil: "Estudem. Estudem sempre. Observem e apren 

dam. Os anos que hão de vir não são de brincadeira. O negó 

cio, minha gente, é estudar e ir prá frente, cabeça levantada, 

consciência tranqüila, amor no coração e muita fé" (JB, 12/5/ 

1972:15).
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PELA PRIMEIRA VEZ PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

PARTICIPA DE EVENTO ORGANIZADO POR NEGROS

As comemorações do 13 de Maio de 1972 têm uma dimen 

são nacional significativa para o campo das relações raciais. 

Nossa principal fonte empírica registra a participação, pela 

primeira vez, de um Presidente da República em uma comemoração 

organizada por "negros". O Presidente Emílio Garrastazu Medi 

ci foi convidado pelo Clube 220 para cerimônia comemorativa do 

dia 13 de Maio em São Paulo, realizada junto ao monumento ã 

Mãe Preta, no Largo do Paissandu, para mais de dez mil pessoas. 

Foi, aí, exaltada a "integração racial alcançada normalmente 

no Brasil". O Presidente Mediei, acompanhado da Primeira Da 

ma e da Mãe Preta Símbolo de São Paulo, deuositou no monumen 

to uma coroa de flores (¿TB, 14/5/1972 : 1 e 22). Para o funda 

dor e presidente do Clube 220, a participação do Presidente 

da República foi uma conquista ã qual se referiu nos seguin 

te s te rmo s:

’’Maior vitoria ter conseguido fazer com que o 

Presidente de um país de maioria branca, prestigias 

se em praça publica, pela primeira vez na Historia 

do Brasil, uma cerimonia organizada por negros.” (JB, 

12/5/1972:15, grifos nossos.)

Um forte sistema de segurança foi montado. Os mem 

bros do Clube 220 movimentavam-se com um triângulo no peito 

com o nome da agremiação no centro.

O que levaria um chefe de Estado em regime de dita
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dura, com órgãos de segurança determinados a vigiar e punir 

os supostos inimigos do regime, a participar de uma cerimônia 

em homenagem ao Dia da Abolição da Escravatura, organizada por 

"homens de cor"? O Estado, quando quis comemorar o 13 de Maio, 

o fez enfatizando a escravidão, sem reconhecer a discrimina 

ção racial; no entanto, o Presidente Mediei aceitou o convite 

de homens que são identificados pela imprensa oficial enquan 

to "negros", "pretos" e "de cor". Pacheco (1986) mostrou que 

mais de uma categoria utilizada para designar a cor das oes 

soas são significativas para revelar como características ra 

ciais são, no entanto, importantes formas de classificação, 

demonstrando também a grande margem que é merecida ã manipula 

ção de uma identidade racial.

Portanto, a pergunta feita pode ser vista de mais 

de um aspecto. Primeiro, o Presidente conquistou uma popula 

ridade capitalizada no "Brasil Grande de Mediei", reforçando- 

a com idas ao Maracanã, recepção aos restos mortais de D. Pe 

dro I, abertura da Transamazónica e a inauguração da Ponte 

Rio-Niterói, padrões de megalomania e do ufanismo oficiais do 

seu governo. Segundo, no governo Mediei, os órgãos de segu 

rança eram mobilizados sem tréguas contra a esquerda; logo o 

convite partiu de um aliado, de um conivente, com a falta de 

liberdade política e dentro do clima de terror que se viveu 

durante seu governo. Pode o convite ter partido de manifes 

tantes que denunciavam clandestinamente o racismo como os re 

miniscentes da Imprensa Negra Paulista e da Frente Negra Bra 

si leira?
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13 DE MAIO NÃO É O DIA DA RAÇA —

O DIA DO NEGRO g 20 DE NOVEMBRO

1973 — Neste ano, foi promulgado o Estatuto do ín 

dio e no dia 13 de Maio, em Porto Alegre, o Grupo Palmares, 

integrado por doze "negros” universitários já graduados, de 

nunciou que aquela data não merecia as comemorações que vinha 

recebendo como dia da Abolição da Escravatura, ou Dia da Raça, 

oorque, segundo eles, o "negro" não tem porque se ufanar do 

13 de Maio. E o texto afirmava que "o verdadeiro dia nacional 

do negro é o 20 de Novembro — dia tido como o dia da morte do 

líder Zumbi dos Palmares, identificado como símbolo da capaci 

dade criadora e orgulho de uma raça" (JB, 13/5/1973:27).

Foi nesse ano que apareceu a primeira manifestação 

em oposição ao 13 de Maio. A sugestão partiu de um poeta e 

professor, de um assistente social, de uma arquiteta e de uni 

versitários que se reuniam semanalmente para debaterem e a 

presentarem idéias ligadas ao estudo do patrimônio histórico 

e cultural do negro no Brasil. Logo, esses ativistas tinham 

vinculações com as instituições de ensino superior, por onde 

circulava a produção intelectual do historiador Décio Freitas, 

especialista em Palmares. Não se pretende alongar esta di.s 

cussão aqui, uma vez que será tratada na parte sobre 20 de No 

vembro.

No Rio de Janeiro uma apresentação do Balé do Sene 

gal foi parte da comemoração do 13 de Maio de 1973. Segundo a 

soviética Tamara Taizlino, empresária do grupo, o balé fora 

impedido, pela direção do Teatro João Caetano, de "homenagear
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as pessoas de cor no Brasil", cobrando-lhes vinte por cento a 

menos nos preços dos ingressos, na apresentação do dia 13 de 

Maio, que foi dedicada á Libertação dos Escravos. A empresa 

ria afirmou ter ouvido, do diretor daquela casa de espetáculos, 

que "as autoridades não permitem esse tipo de manifestação" 

(JB, 7/5/1973:5).

O f^to gerou acusações e defesas de conotações ra 

cistas, com desmentidos" que envolviam, além do Teatro João 

Caetano, o Teatro Municipal, o Embaixador do Senegal e a Fun 

dação Cultural do Distrito Federal.

1974 — Em março desse ano, o General Ernesto Gei 

sei assumiu a Presidência da República e a oposição do MDB ga 

nhou nas urnas em capitais e centros urbanos importantes. Dois 

meses depois, o 13 de Maio foi comemorado expressivamente no 

Rio de Janeiro, São Paulo, Pernambuco, Bahia, Rio Grande do 

Sul e Minas Gerais, ou seja, nas capitais vitoriosas pelo MDB

ESCRAVA ANASTÁCIA, AIA DA PRINCESA

No Rio, a Irmandade de Nossa Senhora do Rosário e 

de São Benedito dos Homens Pretos celebrou um conjunto de mis 

sas, dentre elas uma em louvor â Escrava Anastácia "que se su 

põe tenha sido aia da Princesa Isabel e a quem muitos fiéis 

atribuem graças" (JB, 12/5/1974:23). Naquele período, a Dio 

cese permitia e reconhecia devoção a esta "Santa", vindo proi 

bi-la com o surgimento das lideranças leigas divulgadoras des 

ta "Santa".

O Museu do Escravo Negro, administrado pela Irmanda
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de, abriu para a visitação oficial, tendo aumentado seu acer 

vo com peças de origens africanas cedidas pelo Museu de Artes 

e Tradições Populares. Em comemoração ao Dia da Abolição da 

Escravatura, o Coral Excelsior se apresentou no Teatro Munici 

pal.

De alguma maneira, o culto ã Escrava Anastácia não 

se assemelha ao culto dos pretos-velhos — bons e pacíficos es 

cravos, símbolo de resignação e servilismo? O fato de a eren 

ca popular ver em Anastácia uma aia da Princesa Isabel não 

contribuiu em nada para a sua santificação, uma vez que a Prin­

cesa se santificou ainda viva, quando fez o "milagre da aboli­

ção" e depois de morta foi descansar seus restos mortais e sua 

imagem em uma catedral. Se Anastácia, também num gesto ser 

vil, faz milagres (até hoje ela não foi libertada, uma vez 

que ainda conserva os instrumentos de tortura) a alteza real 

sô não o faz, por não lhe serem pedidos, pois a ela respeitam 

o sono. As lideranças leigas, divulgadoras da Santa Anastá 

cia não seriam os seus abolicionistas, que a transformariam 

em novo símbolo, não mais a graça, o favor, mas o milagre, a 

transformação.

Campos, cidade natal de José do Patrocínio e prin 

cipal palco de atividades dos Abolicionistas, recebeu seus res 

tos mortais, que foram exumados com a presença do Governador 

Chagas Freitas e de representantes da Casa da Misericórdia, 

Corpo de Bombeiros e Assembléia Legislativa.

Em Recife, o octogésimo sexto aniversário do dia 13 

de Maio foi comemorado no Terreiro do Pai Adão, destacado pai- 

¿e_santo recifense. Este tradicional terreiro, considerado o
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reduto religioso afro-pernambucano, recebeu sete terreiros de 

Umbanda e montou uma exposição didática sobre instrumentos,in 

dumentárias e culinária, que pertencem ao universo dos luga 

res de culto convencionado de afro-brasileiro. Esta comemora 

ção foi considerada, assim como a de Campos - RJ, a que mais 

teve participação popular (JB, 14/5/1974:21).

Esta comemoração em homenagem ao dia 13 de Maio rea 

lizada em um terreiro classificado como ortodoxo revela uma 

visão oposta ã do seu titular mais destacado — Pai Adão. Sua 

restrição ã divulgação de assuntos relacionados ao terreiro 

era tanta que, mesmo sendo amigo do sociólogo Gilberto Freire, 

negou-se a participar do Primeiro Congresso Afro-Brasileiro, 

organizado por ele, em 1934. Tendo sido esta a única exceção 

entre os diversos pais-de-santo de Recife (FERNANDES, 1937: 

57) .

Em Minas Gerais, o núcleo industrial de Contagem, 

que em 1974 era o segundo município de maior renda do Estado, 

parou para comemorar o 13 de Maio através dos descendentes dos 

Arturos. A festa contou com a participação principal dos Con 

gados e da Irmandade de Nossa Senhora do Rosário dos Pretos e 

com a colaboração de um antropólogo da Universidade Federal 

de Minas Gerais, que afirmou que "os congados mineiros ceie 

bram, como sempre fizeram desde 1888, o 13 de Maio can as suas 

celebrações do significado da figura da Princesa Isabel" (SA 

BARÁ, 1990:69). Contagem tem suas origens no ciclo do ouro, 

com a chegada dos negros de Angola e Moçambique para trabalha 

rem nas minas de ouro e na pecuária.

No Rio Grande do Sul, a cidade de Estrela, habitada
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na sua maioria por descendentes de alemães, convidou o prefei 

to, a rádio, o jomal e o Presidente Geisel, que criado ali é 

considerado convidado permanente, não para comemorarem a Lei 

Áurea, mas para homenagear o dia em que a Rua 13 de Maio per 

deu o codnome "Rua dos Brancos". Desta comemoração só os cen 

to e sessenta moradores participaram.

O industrial Egnon Dietrich instituiu a festa com 

mais dois vizinhos no Dia da Abolição; a Rua 13 de Maio se 

transformou em um verdadeiro carnaval, semelhante ao Kerb ale 

mão. Conta o idealizador que, em sessenta e cinco, o "Jomal 

Nova Geração" veiculou que a Rua 13 de Maio, "além de ser a 

rua mais curta da cidade, era, também, a mais torta, por aca 

bar em zigue-zague, num barranco e que reunia o maior número 

de loucos". Os organizadores resolveram, então, promover u 

ma festa de desagrado à 13 de Maio, virando tradição.

Essa festa foi em homenagem ã Rua 13 de Maio e não 

à Abolição. Vale ressaltar que esta data nomina várias vias 

e logradouros públicos. Será que o repórter Alexandre Garcia 

registrou esta festa apenas por ter ocorrido em um Estado on 

de a oposição ganhou as eleições?

Em São Paulo, as candidatas ao título "Bonequinha 

do Café", após a celebração de uma missa organzada pela Asso 

ciação Cultural do Homem de Cor, depositaram flores junto ao 

monumento ã Mãe Preta e, em Salvador, a Sociedade Protetora 

dos Desvalidos, além de missa, promoveu conferências com um

advogado negro e um engenheiro.
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HOMENS DE COR NO PALÁCIO DA ALVORADA

1975 — A reivindicação do feriado nacional em 13 

de Maio foi, mais uma vez, reafirmada ao Presidente da Repúbli 

ca. A diretoria da Associação dos Homens de Cor, em audiência 

no Palácio da Alvorada para convidar o chefe do governo para 

as comemorações do dia da Abolição da Escravatura, reiterou 

que o dia da Abolição voltasse a ser declarado oficialmente 

como feriado nacional. 0 Presidente Geisel, em princípio, a 

ceitou, mas esclareceu que a decisão sobre a sua ida até São 

Paulo para tomar parte nas comemorações do dia da Abolição de 

pendia da disponibilidade da sua agenda. O presidente da As 

sociação dos Homens de Cor reconheceu não haver casos de se 

gregação racial a não ser, no seu ponto de vista, em casos es 

porãdicos (JB, 7/5/1975:18).

CÂNTICO DA ABOLIÇÃO — HINO NACIONAL

Em 1975, Eduardo de Oliveira, conhecido como "o poe 

ta da negritude", tinha esperanças que o "Hino 13 de Maio", de 

sua autoria, se tomasse o hino oficial da data em todo o país.

Segundo nossos dados, em 1966 essa peça musical foi 

proposta para ser oficializada, através de anteproejto de lei 

apresentado pelo então deputado Teófilo de Andrade. A histó 

ria dessa composição durou trinta e três anos. Os primeiros 

acordes foram compostos pelo autor aos quatorze anos- aos de 

zenove o concluiu e com quarenta e sete, 1975, mantinha a es 

perança de vê-lo reconhecido.
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0 Hino 13 de Maio recebeu parecer favorável da Co 

missão Permanente de Constituição e Justiça e da Comissão de 

Cultura, Esporte e Turismo da Câmara. O "Cântico da Abolição" 

foi a plenário em meados do ano passado com a expectativa de 

ser aprovado por unanimidade. Por duas vezes foi apresentado 

no Teatro Municipal de São Paulo, sob a regência do maestro 

Gabriel Miglioni, sendo encaminhado ao Conselho Federal de Cul 

tura para receber parecer do Prof. Andrade Muricy, da Câmara de 

Arte .

Segundo o periódico com o qual trabalhamos, o Hino 

13 de Maio foi oficializado pelo Estado de Mato Grosso e re 

gistrado na Escola Nacional de Música na Universidade do Bra 

sil (JB, 11/5/1975:12).

1976 — Em maio deste ano, a dívida externa brasi 

leira aumentou com empréstimos devidos â Grã-Bretanha. Fome, 

desemprego, doença, alta do custo de vida e "tantas outras mi. 

sérias" foram consideradas formas de escravidão durante a pre 

gação da missa comemorativa ao 13 de Maio, celebrada na Igre 

ja de Nossa Senhora do Rosário e São Benedito dos Homens Pre 

tos, também em comemoração ao aniversário da Criação da Corpo 

ração da Polícia Militar. O celebrante, mostrando a predile 

ção de Cristo pelo Exército Romano em imagens que aparecem no 

Evangelho, observou aos oficiais militares e soldados ali pre 

sentes que eles deveriam conduzir, sobretudo, a carreira pro 

fissional seguindo a mensagem do Senhor, que, segundo o prega 

dor, se resume em amar, servir, compreender e dar um basta â 

violência, âs injustiças e a tudo que do seu ponto de vista se 

ja nocivo ã sociedade (JB, 14/5/1976:19).
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Nesta mesma missa, foi celebrado também o quinquagé 

simo nono aniversário da aparição de Nossa Senhora de Fátima 

aos católicos em Portugal. Na igreja foi exposta uma imagem 

da Santa, mas os nossos dados revelam uma maior concentração 

de atenção a imagens, retratos e locais que facilmente evoca 

vam a memória dos escravos. O altar de São Benedito era um 

ponto de aproximação para muitos, que ali se detinham alguns 

instantes diante dos retratos da Princesa Isabel e de José do 

Patrocínio, ambos expostos em lugar de destaque entre camélias, 

rosas, palmas e luzes acesas em profusão.

O Grupo de Teatro Artur Azevedo em Campo Grande no 

Rio de Janeiro reuniu junto ao Monumento aos Abolicionistas 

mais de cem alunos uniformizados para comemorarem os oitenta 

e oito anos da Libertação dos Escravos. O Administrador Re 

gional, falando aos presentes, protestou contra o racismo, ci 

tando como exmeplo o recente caso de discriminação racial o 

corrido em Salvador, com repercussão de pronunciamento do Se 

cretário de Segurança, da Arquidiocese e da administração do 

Edifício Maria Isabel. O Administrador Regional, falando so 

bre a escravidão aos alunos, enfatizou sobre uma certeza a ser 

adquirida: a de que o combate ao racismo deve ser permanente.

Pelo descrito pode-se ver que se a Princesa ficou 

com a Igreja e o Estado, a Irmandade ganhou sua aia, Anastá 

cia. O povo cultua essa escrava e há também conflito com a I 

greja sobre esse assunto.

Enquanto isso, surgem as críticas ao racismo brasi 

leiro. Intelectuais e movimentos negros se posicionam e fa

lam contra a situaçao de pauperismo e miséria dos negros.
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Contrariamente ao regime de exceção que dominava o 

país, foi nesse período que os presidentes prestigiaram fes 

tas populares e os homens de cor subiram a rampa do Palacio 

do Planalto. Na Monarquia, sua presença em palácio era mais 

freqüente que na República (CARVALHO, 1988).

No próximo capítulo descreveremos o debate e a dispu 

ta entre a visão dos intelectuais e a insistência popular em

cultuar o "dia dos escravos".



CAPITULO IV

O POPULAR E O ERUDITO NO DIA DOS 

ESCRAVOS; QUEM É O DONO DA FESTA?
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Neste capítulo será descrita a presença dos intelec 

tuais na festa do 13 de Maio e sua luta pela africanização dos 

pretos-velhos.

Enquanto intelectuais reforçam a origem africana dos 

pretos, ex-escravos, o povo transforma o símbolo da pureza na 

gô em preta-velha, entronada em praça pública no subúrbio do 

Grande Rio.

Em 1976, o evento público denominado "Festa do Pre 

to-Velho", organizado pela Administração Regional de Campo 

Grande e realizado em Inhoaíba, teve como objetivo valorizar 

a "cultura negra". Em comparação aos anos anteriores, para 

os organizadores os eventos até então realizados eram "apenas 

de cunho religioso, concentrando grupos de Umbanda de toda a 

cidade para homenagear seus ancestrais no maior ritual coleti 

vo (público) umbandista do país". (JB, 14/5/19 76:19).

Os organizadores da "Festa do Preto-Velho", nesse a 

no, destacaram a "cultura negra", incluindo na programação a 

apresentação da peça teatral "Cativeiro e Abolição". Essa in 

clusão demonstrou a escolha desta categoria para pensar o "ne 

gro" e a diferença entre "negros" e outros, como mostrou Mag 

gie (1989), ao analisar os eventos transcorridos no ano do cen 

tenário da Abolição. Assim, um conceito de cultura é demons 

trado por "um padrão de significados transmitidos histórica 

mente, incorporados em símbolos; um sistema de concepções por 

meio dos quais os homens comunicam, perpetuam e desenvolvem 

seu conhecimento e suas atividades em relação à vida" (GEERTZ, 

1978:103).

A Administração Regional de Campo Grande garantiu a
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participação de trinta grupos umbandistas, além de três terrei 

ros de Candomblé, para serem assistidos por um publico estima 

do em quarenta mil pessoas. Esta foi a cerimônia principal 

da festa pública do preto-velho em Inhoaíba no ano de 1976. 

Ainda hoje caracteriza-se como uma apresentação rica em indu 

mentãrias,ritmos, cânticos e decoração, diferenciado da festa 

de lemanjã no litoral, quando os terreiros realizam rituais, 

porém separadamente. Na Praça do Preto-Velho hã um movimento 

apoteótico de unificação ritual.

Para quem desejasse, no dia 13 de Maio de 1976, o 

Arquivo Nacional distribuiu reproduções coloridas do original 

da Lei Áurea.

CULTURA NEGRA NO RIO

1977 — Por decreto, o Presidente Geisel colocou o 

Congresso Nacional em recesso e realizou as reformas constitu 

cionais que ficaram conhecidas como "Pacote de Abril". Em maio, 

o Dia da Abolição foi comemorado durante vinte dias, sob o tp 

tulo "Cultura Negra no Rio", patrocinado pela Secretaria Muni 

cipal de Turismo e Fundação Nacional de Arte - FUNARTE, atra 

vés do Instituto Nacional de Folclore e da Campanha de Defesa 

do Folclore Brasileiro.

O Projeto "Cultura Negra no Rio" foi coordenado por 

um antropólogo, com o objetivo de "conduzir o público a uma 

conscientização das nossas raízes" e, para tanto, organizou u 

ma programação que incluía: exposição de artesanato religioso 

do campo denominado afro-brasileiro, inclusive com a apresen
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tação das indumentárias das divindades; apresentação de rodas 

de capoeira em Campo Grande e no Parque do Flamengo; lançamen 

to de caderno e disco sobre samba de caboclo; apresentações de 

grupos de danças, jongo, samba de roda e samba de caboclo e, 

na sexta-feira 13 de Maio, a "Noite da Cultura Negra", no Ma 

racanãzinho, com Clementina de Jesus, Conjunto Exporta Samba; 

bateria e ala das baianas da Escola-de-Samba Beija-Flor e de 

mais apresentações do gênero (JB, 11/5/1977:5).

Segundo a jornalista Lena Frias, o projeto "Cultura 

Negra no Rio" foi tecnicamente perfeito, não acrescentando na 

da além do que é convencionado por alguns como "cultura negra". 

Na crítica feita por ela, enquanto profissional da área de co 

municação, afirmou que uma programação como esta não esclare 

ce possíveis equívocos de interpretação. Para ela, o objeti 

vo foi sério, embora a estrutura da promoção não revelasse "na 

da de essencial da cultura africana no Rio", mostrando, no seu 

entender, apenas traços culturais materiais, sem conseguir in 

terpretá-los, resultando em uma "apresentação folclórica a 

mais" que cumpriu uma programação restrita "a uma finalidade 

cívico-social, que é, presumivelmente a participação nos fes 

tejos do 13 de Maio" (JB, 13/5/1977:1, grifo nosso}.

Lena Frias criticou a cultura material considerada a 

fro-brasileira exortada no evento, referindo-se ã fábula das 

três raças, reclamando:

“Uma cultura que se desenvolve, fe 1izmente, com 

força e carãter proprios, a despeito de qualquer pre 

ciosismo de raiz e apesar das inúmeras posturas da 

negritude senhoriana assumidas mais nem menos recen
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temente por uma faixa de negros do Rio." (op. cit.)

A jornalista citada notificou a centralização da pro 

gramação na pessoa do antropólogo-coordenador e reclamou da 

ausência de "outras autoridades no assunto" que pudessem con 

tribuir com enfoques diferentes. Lamentando que a Escola de 

Samba Quilombo tivesse ficado fora da programação, por ter si 

do classificada como profissional jã que, segundo a organiza 

cão, um dos critérios prioritários de participação era o aprq 

veitamento de quadros amadores. Lena Frias mostrou que a da 

ta tem também comemoração no Quilombo e divulgou a programa 

ção (op. cit., grifo nosso).

A crítica que Lena Frias fez aos vinte dias da "Cul 

tura Negra no Rio", em 1977, é um interessante exemplo da opo 

sição entre folclore e cultura popular, mediada por uma visão 

em defesa dos bens culturais já reificados pelas lideranças 

dos movimentos negros da década de 70, que visavam e ainda vi 

sam a recuperação de uma África mitológica. Tentam fundamen 

tar sua posição através da origem da genealogia e da religião, 

a exemplo da Quinzena do Negro, coordenada por Eduardo de Oli 

veira, em São Paulo, sob os auspícios da Secretaria de Cultu 

ra, Ciência e Tecnologia do Estado, através do Departamento de 

Artes e Ciências Humanas e apoio da Agência de Publicidade 

GANG. Essa quinzena promoveu, na Universidade de São Paulo, 

debates, conferências e filmes que privilegiavam, entre ou 

tros aspectos, os quilombos e os nagôs (JB, 28/5/1977:4).

Em Porto Alegre, um indivíduo ancião de "pele escu

” comemorou a Lei Áurea correndo cinco voltas em torno da
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Praça da Alfândega, conduzindo um buquê de rosas cujas pétalas 

atirava ao ar durante o percurso, concluindo sua corrida com 

dois discursos conclamando a juventude negra a assumir, tal 

como seus antecessores escravos, o compromisso sagrado com a 

liberdade conquistada em "13 de Maio de 1888" (JB, 14/5/1977: 

14) .

NOVENTA ANOS DE ABOLIÇÃO —

A VISÃO ACADÊMICA

1978 — Os noventa anos da Abolição da Escravatura 

foram comemorados na Escola de Samba Quilombo, em Coelho Neto, 

com apresentação de várias modalidades artísticas, entre elas 

capoeira, maculelê, jongo, afoxé, lundu e maracatu, além das 

apresentações dos grupos Olorum Baba Min, Vissungo, Conjunto 

Exporta Samba e os solistas Xangô, Aniceto e Paula do Salguei 

ro e Clementina de Jesus.

Para homenagear os noventa anos da Lei Ãurea, o Mu 

seu Imperial de Petrópolis inaugurou, no dia 13 de Maio, expo 

sição iconográfica sobre a Princesa Isabel e a Escravidão. 

Foram exibidos documentos históricos, jóias, quadros e foto 

grafias da Princesa, contrastando com instrumentos de suplí 

cio como as gargalheiras, os viramundos, palmatórias, máscaras 

de ferro para os que trabalhavam nas minas não engolirem dia 

mantes, ferros para marcar em brasa, troncos, chibatas e aqua 

relas originais de Debret retratando os suplícios. A presen 

ça da imprensa na campanha Abolicionista fez parte, também, da

mostra.
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A Universidade Estadual do Rio de Janeiro -UERJ mon 

tou, com documentos pertencentes ao acervo do Arquivo Publico 

do Estado do Rio de Janeiro, a exposição comemorativa dos no 

venta anos da Abolição na sala de conferências da Capela Ecu 

mênica daquela Universidade.

A Irmandade de Nossa Senhora do Rosário e São Bene 

dito dos Homens Pretos comemorou a data com uma exposição de 

arte no Museu do Negro, reunindo xilogravuras de Emmanuel Ara 

üjo, pinturas de Raquel Trindade, José Paixão e Moysés e es 

culturas de Claudionor Anis e Ana Moysés. Na mesma programa 

ção o Embaixador Raymundo Souza Dantas e o Deputado Gama Lima 

uroferiram discursos e foram rezados o terço do Rosário e a 

ladainha de Nossa Senhora.

Em Salvador, o 13 de Maio de 1978 foi organizado pe 

la Prefeitura Municipal, Sociedade Protetora dos Desvalidos e 

pelo Centro de Estudos Afro-Orientais da Universidade Federal 

da Bahia que, juntos, promoveram o espetáculo "Canto da Liber 

dade", no Largo do Pelourinho.

As comemorações dos noventa anos da assinatura da 

Lei Áurea foram feitas, basicamente, através de exposições, que 

davam a versão oficial da história da abolição. 0 campo aca 

dêmico ocupou grande espaço nessas homenagens, tanto cedendo 

espaço quanto organizando comemoração, e a pesquisa foi recor 

tada sempre pela "Cultura Negra".

Nesse ano, Yeda Pessoa de Castro, da Universidade Fe 

deral da Bahia, estudando "A redescoberta do Banto", afirmou 

não haver "cultura negra, porque a cultura nacional é resulta

do de um prolongado processo de contatos interêtnicos e inter
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culturais, aos quais os africanos deram uma grande contribui 

ção”. Maria Maia de Oliveira Berriel propôs a valorização do 

negro a partir da década de trinta, influenciada pela antropo 

logia norte-americana. Clóvis Moura, da Universidade de São 

Paulo, sobre os noventa anos da Abolição, afirmou que a histó 

ria do negro ainda não foi escrita, não estã nos livros. Está 

nos arquivos. João Baptista Borges Pereira, da mesma univer 

sidade, manifestou que o negro só deixará de ser considerado

um tema menor, subalternizado, num plano sempre inferior ao 

índio na Antropologia e ã classe operária na Sociologia, quan 

do elementos da própria comunidade elaborarem suas próprias 

produções acadêmicas. Maria Amália Barreto, da Universidade 

EStadual Paulista - UNESP, criticou que os estudos de nature 

za antropológica sobre a "cultura negra sejam concentrados na 

Bahia, Rio de Janeiro e São Paulo" (JB, 13/5/1978:4 e 6).

Nos noventa anos da Abolição, foram veiculadas notí 

cias de várias terras remanescentes dos quilombos existentes

no Brasil, com garantias pela Constituição á época em vigor

do tombamento de todos os documentos e sítios detentores de 

reminiscências históricas dos antigos quilombos (art. 215, 59), 

sendo divulgados: "Rincão dos Pantas", no Rio Grande do Sul; 

"Santana" no Espírito Santo; "Serra do Apan", no Paraná; "Fa 

zenda Conceição dos Caetanos", no Ceará; "Cafundó", em São 

Paulo.

1979 — O oficial da cavalaria João Baptista de Fi 

gueiredo foi empossado no cargo de Presidente da República.

Em Minas Gerais, o Departamento de Ciências Sociais 

da Faculdade de Filosofia da Universidade Federal daquele es
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tado promoveu a "Semana do Negro" sob a forma de um curso de 

extensão universitária, sendo convidado um professor da Uni 

versidade de São Paulo para discutir sobre a civilização Yo 

rubá e Bantu e suas influências no Brasil.

NOS ANOS OITENTA

1980 — Este ano ficou na memória social brasileira 

pela contraditório abertura política, ausência de feijão na 

cesta básica, índices inflacionários inéditos e cartas-bomba. 

Entretanto, esses e outros elementos não foram suficientes pa 

ra o 13 de Maio não ser homenageado.

Segundo a nossa principal fonte, o 13 de Maio é uma 

"época em que a arte negra ganha benesses oficiais e muitas 

homenagens. Depois, volta tudo ã normalidade de sempre como 

em todo ano" (JB, 9/5/1980:9, grifo nosso).

Em 1980, a Escola de Samba Quilombo, que esteve au 

sente da programação oficial do ano anterior, foi o centro 

das comemorações, patrocinadas pela Prefeitura, Fundação Rio 

e Fundação Nacional de Arte - FUNARTE. A Quilombo fez corte 

jo de maracatu no Corredor Cultural e adjacências, mostrando 

também capoeira, maculelê e jongo. Dois shows foram realiza 

dos na Cinelândia: no primeiro, apresentaram-se Clementina de 

Jesus, Velha Guarda da Portela e a Banda Black Rio e, no se 

gundo, Elza Soares, Luís Melodia, Leci Brandão, Dicró, grupos 

panela de Pressão e Vissungo.

No dia 19 de maio, duas bombas explodiram, pouco de 

pois de começar o show comemorativo ao Dia do Trabalho, matan
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do um "homem moreno".

1981 — Em Curitiba, uma passeata de protesto contra 

uma boate, que expulsou uma universitária negra, marcou o no 

nagésimo aniversário da Lei da Abolição da Escravatura. Nos 

sos dados mostram que esta passeata foi realizada por aproxi 

madamente cinqüenta pessoas, entre elas "apenas quatro negros".. 

Quais foram os critérios de classificação racial que a impren 

sa oficial utilizou para classificar esses quatro indivíduos 

de "negros"? Os dados disponíveis são insuficientes para res 

conder esta pergunta.

Na capital paulista, os "homens de cor" do Clube 220 

e o presidente do PMDB de Santos fizeram homenagem ao Dia 13 

de Maio, defendendo a mestiçagem. Em Recife, um antropólogo 

discutiu a data na Fundação Joaquim Nabuco, mostrando que for 

mas arcaicas de relações raciais são caracterizadoras de uma 

época,sendo freqüentemente observadas nas relações sociais en 

tre negro ou mestiço, tendo o branco, na sua opinião, que ex 

plicitar a força e o poder supostamente conferido pela sua o 

rigem social (JB, 14/5/1981:8).

Em Belo Horizonte, um parlamentar do PMDB, motivado 

por um documento, aprovado em um congresso afro-brasileiro na 

cidade de Uberaba, em 1979, conclamou a comunidade negra mi 

neira a assumir uma participação política real pela democra 

cia. Sendo sõ assim, do seu ponto de vista, que o negro fará 

prevalecer a Constituição e a Lei Afonso Arinos. Os signatá 

rios do documento evocado pelo parlamentar convocaram os "ne 

gros brasileiros" a participarem efetivamente da política mu 

nicipal, estadual e federal e a se filiarem aos partidos polí
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ticos que mais se afinem com suas ideologias. O parlamentar 

defendeu ainda a integração do negro em todos os meios de co 

municação.

1982 — Este foi o único ano em que não apareceu ne 

nhum registro referente ao 13 de Maio em nossa fonte primaria. 

As comemorações realizadas no ano anterior na Serra da Barri 

ga, como veremos no capítulo da terceira parte, causou impac 

to entre os ativistas dos movimentos negros e, conseqüentemen 

te, na imprensa, que só divulgou algumas reivindicações mili 

tantes.

1983 — 0 ex-deputado federal pelo PDT, Abdias do 

Nascimento, invocou divindades africanas em uma monótona e va 

zia sessão numa sexta-feira, 13 de Maio (JB, 1983: ) para de 

nunciar o racismo. 0 ex-parlamentar, lamentando que o esto 

que original de bens simbólicos que são mutáveis, foi aclamado 

depois que subiu ã tribuna, não para celebrar o 13 de Maio, 

mas para "denunciá-lo e desmenti-lo". Segundo nossa fonte pri­

mária, o ex-deputado federal foi contestado quanto â existên 

cia de racismo por um parlamentar do PMDB da Paraíba e outro 

do PDS da Bahia (JB, 14/5/1983: ).

1984 — Os primeiros meses desse ano foram intensa 

mente vividos pela campanha para aprovar a emenda Dante de O 

liveira, que propunha "Diretas Já". Nesse ano, o Ceará come 

morou com desfile de tropas da Polícia Militar e de alunos da 

rede oficial de ensino o primeiro centenário da Libertação dos 

Escravos no Estado, que proclamou a abolição quatro antes an 

tes que a Princesa Isabel assinasse a Lei Áurea.

A homenagem á Abolição da Escravatura no Ceará con
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tou com apoio e participação do governo estadual e aconteceu 

na Praça Castro Caueira, no centro de Fortaleza, no mesmo lo 

cal em que a 25 de março de 1884 o governo da província assi 

nara o ato abolicionista. O governo do Estado inaugurou pia 

ca comemorativa, encerrando dois dias de festas, que se segui 

ram com lançamento de livros sobre o tema e selos comemorati 

vos (JB, 27/5/1984:12).

Com uma antecedência de quatro anos, o Ministério 

da Justiça criou, a 13 de Maio de 1984, uma comissão, presidi 

da pelo príncipe Dom Pedro Gastão de Orleans e Bragança, com 

posta por dez intelectuais brancos para organizar a programa 

cão comemorativa dos 100 anos da Abolição. Dez dias após a 

data considerada pelos ativistas negros como o dia da morte 

de Zumbi, o New York Time registrou a hipótese de ter havido 

acusações racistas pela não inclusão de um negro, o que esti 

mulou o secretário da comissão a procurar por um intelectual 

negro com doutorado em História e especialista em escravidão 

no Brasil, qualificações que, segundo a revista americana, não 

são apresentadas pelos demais membros da comissão (HASENBALG, 

1987:80).

já em Salvador, o dia oficial da Abolição da Escra 

vatura naquele ano foi considerado pelas entidades de combate 

ao racismo como não sendo o seu dia, motivo pelo qual protes 

taram pacificamente com o lema "Treze de Maio não é o nosso 

dia", inscrito em cartazes, panfletos e palavras de ordem no 

encerramento da Semana da Abolição, marcada por conferências, 

debates, espetáculos de música e dança. Neste dia, os ativis 

tas baianos fizeram passeata destacada pela presença de mem
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ram marcados por denúncias de discriminação racial sofrida.

1985 Este ano ficou inscrito na memória política 

e social brasileira como o ano em que foi garantida a eleição 

indireta de Tancredo Neves, seguida de inesperada e fatal do 

ença que tirou de cena para sempre "O símbolo do maior, mais 

alegre e mais pacífico movimento popular de mudanças políti 

cas jã ocorrido no Brasil" (JB, 22/4/1985:1).

Nesse ano, foi divulgada, quantitativamente, a ex 

pansão das instituições que abrigavam os ativistas dos movi 

mentos negros e realizado ato público contra a "falsa liber 

tação" do 13 de Maio, um evento conjunto entre algumas destas 

instituições sediadas no Rio de Janeiro.

Millor Fernandes, com humor, sugeriu, em charge, a 

comparação das senzalas do período da escravidão com as dimen 

soes das areas domiciliares destinadas as empregadas domésti

cas .

1986 — A Reforma Monetária marcou esse ano em que 

ocorreram também as eleições estaduais. No Circo Voador foi 

realizada a "Segunda Axé", dedicada â "cultura negra" com a 

presentações do Balé Saci (i), Conjunto ABC do Samba (2), Gru 

po Agbara Dudu (3), Grupo de Pagode Remelexo (4), Nova da Por 

tela e Darci da Mangueira, além de uma oficina de dança. Te 

mendo não viver até a data de seu aniversário em dezembro, o 

ex-escravo de cento e vinte anos comemorou antecipadamente a 

data do seu nascimento, no dia da Abolição da Escravatura (JB, 

14/5/1986:15) .

Em Salvador, o Movimento Negro Unificado da Bahia

J
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no dia 13 de Maio, denunciou a discriminação racial, destacan 

do a população de menores que vive nos logradouros públicos. 

O movimento distribuiu panfletos com dados divulgados pelo pe 

riôdico inglês The Economist que, escrevendo sobre o racismo 

no Brasil, afirmava que, de cento e cinquenta jovens levados 

a julgamento, apenas cinco por cento eram brancos. A revista 

questionou o mito da democracia racial, lembrando que sessen 

ta milhões da população do país era constituída por "pessoas 

de cor" e citava "o lugar do negro de força de trabalho" do 

IBGE (JB, 14/5/1986:15).

A QUEIMA COMEMORATIVA DOS DOCUMENTOS

Eduardo Silva, na semana de 13 de Maio de 1986, es 

creveu sobre a chamada queima dos arquivos, citando equívocos 

cometidos por alguns autores tais como José Alípio Goulart, 

Nina Rodrigues e Gilberto Freire na interpretação da destrui 

ção dos livros de matrícula existentes no ministério da Fazen 

da, fonte primaria para a "socialização das perdas" em caso 

de indenização pelos ex-senhores.

0 historiador mostra que o ato de Rui Barbosa foi 

um ato político "de vida pulsante", que passou a ser conside 

rado como uma "queima comemorativa" em homenagem ao Dia 13 de 

Maio.

Para Eduardo Silva, essa queima "não política", ou 

seja, comemorativa, "Enganadora" dos eventos em homenagem ao 

Dia da Abolição da Escravatura é ressaltada por três pontos:
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"Primeiro que o gesto de Rui, antes de ser pro 

va de ingenuidade ou de maquiavelismo contra a ’raça 

negra’, foi um golpe contra a ’socialização das per 

das’ da escravidao; segundo, nao impossib i 1 itou,nem 

de longe, as pesquisas sobre as ’nossas origens*. A 

bibliografia sobre as materias e imensa e continua 

dando provas de vitalidade e, terce iro, estamos Ion 

ge de conhecer — jã nao digo levantar ou catalogar 

— mas conhecer mesmo essa massa documental conside 

rãvel.” (JB, 10/5/1986:11)

Nos três pontos salientados por Eduardo Silva, as 

categorias "raça negra" e "nossas origens" têm uma dimensão 

singular para os ativistas que não reconhecem o 13 de Maio co 

mo data própria, buscando nelas estoque pretensamente origi 

nal de bens simbólicos para a construção de uma postulada i 

dentidade racial que garantira o exercício de uma cidadania 

plena.

O PRETO-VELHO NA RUA

O 13 de Maio de 1986 ficou marcado por uma festa em 

praça pública, em homenagem ao Dia da Abolição dos Escravos.

Diana Brcwn, dis sertando sobre Umbanda Política, mostra, 

em "Uma história de Umbanda no Rio", como os "umbandistas" ti 

veram êxito em incluir temas da Umbanda em celebrações públi 

cas em "um outro importante feriado brasileiro", o Dia da Abo 

lição — 13 de Maio. Como demonstra a autora, esta data pas 

sou a ser dedicada aos pretos-velhos, espíritos de escravos a

fricanos; e uma tradição teve início nos primeiros anos da
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década de 1960, com a inauguração de uma estátua em honra a 

um ex-escravo octogenário, num parque de Campo Grande, um dos 

mais populares bairros da cidade como foi descrito no capítu 

lo anterior. Esta estátua tornou-se o ponto central de uma 

celebração pública do Dia da Abolição e deputados, autoridades 

e mesmo governadores davam apoio político e financeiro e lá 

compareciam para fazer discursos" (BROWN, 1985:38).

A festa dos pretos-velhos em Inhoaíba existe des 

de dezembro de 1983, reconhecida através da Lei Municipal n? 

476, de autoria do Deputado Estadual e umbandista Atila Nunes, 

e foi incluída em um campo religioso fortemente estigmatizado 

— o chamado afro-brasileiro.

1987 — Este foi um ano de intensos trabalhos cons 

titucionais e vésperas do centenário da Abolição. 0 historia 

dor Afonso Marques dos Santos, comentando algumas publicações 

acadêmicas lançadas no liminar do centenário da Abolição, ob 

servou que:

"No mundo dos preconceitos brasileiros, a de^ 

valorizaçao do trabalho continua a andar de braços 

dados com os estereotipos racistas integrados a cu_l 

tura de massas e difundidos abertamente pela mídia. 
Sao essas permanencias que continuavam a dar uma te 

mível atualizaçao aos estudos sobre a escravidão e 

os seus desdobramentos na formaçao social brasilei 

ra." (JB, 2/5/1987:1:5)

Ainda em 1987, a antropóloga Moema Pacheco, anali 

sando os limites da cor nas relações e representações de um 

grupo de baixa renda, constatou que "o estudo das relações ra
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ciais, tomado através das relações sociais do grupo como um 

todo, permitiu também que se verificasse que, quanto ao com 

portamento, formas de organização e representação, brancos e 

negros não se distinguem enquanto tais, apontando para a re 

discussão dos princípios que orientam o debate da questão do 

negro no Brasil" (1986:136 e JB, 13/5/1987:8, grifo nosso).

A Universidade Federal do Rio de Janeiro, em 13 de 

Maio desse mesmo ano, garantiu que o trompetista Barrozinho 

homenageasse os noventa e nove anos da Abolição, tendo o jor 

nalista Millôr Fernandes prestado, ã sua modã, uma homenagem 

sincera. Na charge "O Dia da Libertação", com seu estilo hu 

morístico, Millôr sugeriu graficamente que a cor, a przorz, 

é um critério de julgamento social, baseado em estereótipos ra 

cistas que bloqueiam a liberdade. A charge sugere também que 

a possibilidade de liberdade plena foi apenas no dia 13 de 

Maio de 1888. A partir dessa data, ser cidadão em uma nação 

que implementou a política do branqueamento e a integração sim 

bôlica dos brasileiros não brancos, através da idéia de demo 

cracia racial (HANSENBALG, 1987:80), é o obstáculo no proces 

so da construção da identidade reivindicada pelas lideranças 

dos movimentos reivindicatórios, conduzidos por militantes 

que se identificam como negros.

1988 — Q CENTENÁRIO DA ABOLIÇÃO

Em comemoração ao primeiro centenário da Abolição 

da Escravatura, o dia 13 de Maio foi feriado nacional, tendo

o Presidente da República falado â naçao. 1988 foi um ano
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fértil em comemorações, com a programação do Estado se inici 

ando a 20 de março, através do Programa Nacional do Centena 

rio da Abolição da Escravatura, organizada por comissão presi 

dida e instituída pelo ministro da Cultura.

As comemorações se estenderam por todo o ano, sendo 

que, no mês de maio as festas foram mais intensas. Cada even 

to teve seu lugar na compreensão do significado do que se co 

memorava, quando ficou visível para a inteligência nacional, 

nos vários segmentos sociais, a oposição ideológica que ao 

dia 13 de Maio era fomentada pelos diferentes grupos organiza 

dos, identificados pela expressão movimentos negros. Esta ex 

pressão "é usada por estes grupos para definir não só as enti 

dades mas também as pessoas que estão contra a discriminação 

racial e é, portanto, uma formulação do movimento social e não 

um conceito analítico" (MAGGIE; 1989:12).

0 Centro Interdisciplinar de Estudos Contemporâneos 

da Escola de Comunicação da Universidade Federal do Rio de Ja 

neiro, junto com o Núcleo da Cor dessa mesma universidade, com 

apoio da Fundação Ford, desenvolveu o Projeto Abolição, cata 

logando mil setecentos e dois registros, mapeando um panora 

ma nacional das comemorações com concentração nas capitais do 

Rio de Janeiro, São Paulo e Salvador. Como disse Maggie 

(1989), evento foi tudo o que se produziu para "criticar","re 

pensar", "comemorar", ou "negar" o Centenário da Abolição.

Portanto, considerando a relevância do Catálogo do 

Centenário da Abolição (MAGGIE, 1989), é importante, nesta 

dissertação, apresentar algumas discussões referentes ã imoor 

tância do dia 13 de Maio no imaginário popular, a partir dos
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eventos em homenagem a esse dia, fora do âmbito de oposição a 

essa data.

Como se pode observar, ao longo destes cem anos, o 

13 de Maio foi encampado pelo Império, pela República, pelo 

Estado Novo, pela Ditadura Militar e pela considerada Nova Re 

pública. Em todos esses regimes políticos, o Dia da Abolição 

da Escravatura no Brasil foi reafirmado como um exemplo de a 

tualização da paz social e racial, que apresentava:

"visão do Brasil como uma grande communztas, onde ra 

ças, credos, classes e ideologias comungam pacifica 
mente, ao som de samba e da miscigenação racial, aqui 

vista como um traço quase hereditário do caráter na 
cional português — na perspectiva de Gilberto Frey 

re (1933) e seus seguidores." (DA MATTA, 1977:21)

O conjunto das comemorações do 13 de Maio pelos mais 

diferentes segmentos sociais, e sobretudo o investimento do Esta 

do na homenagem ao Centenário (5), mostra a popularidade do 

significado desta data. O civismo e a religiosidade conduziram 

desde o século XIX as comemorações do dia da Abolição da Escra 

vatura, construindo uma imagem totalizadora da realidade social.

Como vimos, não há ganhadores nessa disputa. Se Mãe 

Senhora do Ilê Axé Opô Afonjá de Salvador é cultuada como sím 

bolo da tradição nagô pelos intelectuais, o povo transformou 

Mãe Senhora em ancestral e símbolo de ex-escrava, santifican 

do-a numa preta-velha. Remetemos, aqui, o leitor para o traba 

lho "Identidade nacional, religião, expressões culturais: a 

criação religiosa no Brasil" de Maria Laura Pereira de Quei 

roz (1988)o



TERCEIRA PARTE

0 ORGULHO DA RAGA

ZUMBI? QUE ZUMBI?
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"Esse ê um movimento de amplas proporçoes, mui 

tiplo, social, político e cultural. Passa pelas re 

ligioes afro-brasileiras, a escravatura, o quilombo 

Zumbi, África. Vai longe. Traz o passado para o 

presente, por dentro da biografia e historia, rebus 

ca o mito." (OCTÂVIO IANNI)

Na terceira parte da dissertação, serã descrita e a 

nalisada a história da construção do "Dia Nacional da Consci. 

ência Negra", o dia 20 de Novembro. Esta data é, para alguns, 

dia da morte do líder Zumbi dos Palmares.

O Quilombo dos Palmares foi a maior insurreição de 

negros no Brasil Colonial e sua escolha como símbolo de resis 

tência negra pelos movimentos negros data da década de 70.

Na introdução desta parte serão descritas as inter 

pretações dadas a Zumbi e a Palmares pela literatura especia 

lizada. No capítulo I serã feita uma descrição dos eventos 

que culminaram na eleição do 20 de Novembro como dia que sim 

boliza a luta do negro brasileiro e a criação do "Movimento 

Negro Unificado - MNU.

O capítulo II descreve a criação do "Parque Históri_ 

co Nacional e de Zumbi" e a festa do 20 de Novembro na Serra 

da Barriga. Nesse capítulo serã descrita a inauguração do 

monumento a Zumbi no Rio de Janeiro e o projeto de lei para 

transformar o 20 de Novembro em feriado nacional.

Segundo Nina Rodrigues (1954), "afora alguns escri 

tores coloniais, em que se encontra escrito Zambi, a grande 

maioria dos nossos historiadores escreve Zumbi por Zambi, er 

ro ortográfico que o Visconde de Porto Seguro jã havia corri



207

gido com o 'Dicionário Abreviado da Língua Conguesa de Canne 

cathin1. Nina Rodrigues considera essa grafia mais acertada, 

"pois é Zumbi e não Zambi a forma por que ele se conserva na 

tradição popular brasileira. Ainda hoje, principalmente nos 

estados do Norte do Brasil, conserva a significação de divin 

dade ou santo dos negros da Costa" (RODRIGUES, 1954:56-57).

Nina Rodrigues conta que a impressão do Zumbi que 

recebeu na infância, através dos contos das amas de menino, 

"designaria um ser misterioso, algo de feiticeiro, escuro e 

retraído, só trabalhando e andando ãs desoras. Daí a senten 

ca popular: Você estã feito Zumbi, para crismar aquele que é 

natural macambúzio, ou tem mania de passar noites em claro, 

ou ainda prefere o trabalho ãs horas mortas". O autor regis 

tra que esta impressão pessoal corresponde ã descrição que, 

do termo Zumbi dá o Visconde de Beaurepaire Rohan, no seu di 

cionãrio de vocábulos brasileiros e conclui apontando "a sua 

origem em língua bunda".

Nina Rodrigues, depois de observar o lugar do Zumbi 

no imaginário social, afirma que "se trata de um termo ainda 

hoje vivo entre nós na acepção religiosa africana".

Segundo o mesmo autor, no século XVII, e para ne 

gros chegados da África, não podia ser Zumbi "uma expressão ab 

soluta e apartada da sua significação original e própria. De 

onde se apura e confirma a sua inspiração em crenças vivas dos 

negros, que constituíram e dirigiram Palmares, crenças que não 

oodiam ser senão de africanos Bantus".

Câmara Cascudo, na sua "Geografia dos mitos brasi

leiros" diz que o termo vem do Quimbundo nzumbi — espectro,
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duende, fantasma e confunde-se com seu homõfono Zumbi, provin 

do de nzdmbi, divindade, protestade divina e por translação 

aos chefes sociais. Segundo Cascudo, Zumbi foi também o títu 

lo do chefe dos rebeldes pretos que se refugiavam no Quilombo 

dos Palmares, na Serra da Barriga, em Alagoas (1983:308).

Cascudo registra que Zumbi "é um neguinho, confusão 

com Saci, que aparece nos caminhos e é o companheiro de Caipo 

ra, em Sergipe. É pequenino, ãgil, nu, procurando as crian 

ças que vão apanhar frutas silvestres para desnorteã-las, dan 

do assobios finos e prolongados, ou surrã-las, como o Curupi 

ra". Para ele, o Zumbi corre especialmente através do mato ra 

lo, a capoeira, vendo-se rápido e impressionante, seu vulto 

cor de ébano lustroso. Segundo Câmara Cascudo, Sílvio Romero 

"funde o Zumbi com o Lobisomem sergipano, sem aduzir material 

convincente" (op. cit., 308).

Luís da Câmara Cascudo narra que, no Rio de Janeiro, 

o Visconde Beaurepaire-Rohan fala num "Zumbi da meia-noite — 

diabinho atormentador, espécie dos diables vauvents, de Mou 

trange, perto de Paris, farfadets maliciosos e zombeteiros 

(op. cit., 308). Segundo ele, Pereira da Costa, transcrevendo 

Nina Rodrigues, acrescenta que o "vocabulário zumbi ficou tam 

bém na tradição popular para designar um ente fantástico, que, 

segundo a crendice vulgar, vagueia no interior das casas em 

horas mortas; um lugar ermo, sem meios de comunidade..."

Câmara Cascudo considera um Zumbi um topônimo muito 

conhecido em todos os estados do Norte do Brasil e também no 

Rio de Janeiro, Bahia, Sergipe, Rio Grande do Norte etc. Como 

pertencente ao ciclo da angústia infantil, Zumbi não é tão vul
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gar (op. cit., 309).

Vale Cabral, citado por Cascudo (1956), estuda vã 

rias versões do Zumbi que, para os angolenses, "é gente que 

morreu, alma do outro mundo". Na "Geografia dos mitos brasi 

leiros" as versões estudadas que ampliam o mito mostram: pri 

meiro que, na tradição oral de outras nações africanas, Zumbi 

"é fantasma, Diabo que anda de noite pelas ruas e quando os 

negros veem uma pessoa astuciosa que se mete em empresas ar 

riscadas, dizem: 'Zumbi anda ele', isto é, o Diabo anda meti 

do no corpo dele". Segundo, no Rio de Janeiro, configurava 

o verbete "Zumbi—da—meia—noite, espectro que vagava alta noi 

te pelas ruas e que intimidara muita gente" conforme menção 

no dicionário citado por Nina Rodrigues em 1905. Terceiro, 

lingüísticamente, o termo africano significa alma "ê terei 

domani zumbi — Eu hoje vi uma alma" e também "otirurum" ao 

invés de Zumbi. Um informante explica que o Zumbi "muitas ve 

zes se revela em pequena estatura humana e cresce ã proporção 

que alguém dele se aproxima para curvar-se em forma de arco 

sobre a pessoa. Ãs vezes, oculta-se e impede a um cavalhei 

ro prosseguir, tomando-lhe as rédeas do animal. Os animais 

de montaria o conhecem e evitam passar pelos lugares onde ele 

estiver, o que é denunciado por um ronco surdo do próprio Zum 

bi". A quarta versão mostra que Zumbi "é alma de preto trans_ 

formada em pássaro que fica ao escurecer na porteira das fa 

zendas, dos pastos ou nos lugares ermos, gemendo e chamando 

os transeuntes pelos nomes, e, ãs vezes, ao meio-dia, canta e 

lamenta a vida que levou como escravo e diz 'Zumbi... biri... 

ri... coitado... zumbi... biri... ri... coitado" (sul da pro
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víncia de Minas Gerais).

O estado de Alagoas, onde existiu o Quilombo dos 

Palmares, foi, segundo Edson Carneiro (1866), um estado ne 

gro semelhante a muitos que existiam na África do século XVII. 

Alagoas é ainda o estado onde,’ como veremos mais adiante, foi 

lançada a pedra fundamental no topo da Serra da Barriga para 

a construção do Parque Histórico Nacional — Zumbi dos Palma 

res .

Luís da Câmara Cascudo registra que "os mitos afri. 

canos e mesmo mestiçados, com matiz mais carregado, são rarís 

simos e sem popularidade. Segundo ele, o Zumbi alagoano, o 

que tem prestígio, não é o Zumbi baiano, nem o que recorda o 

título do chefe gloriosamente vencido no Quilombo dos Palma 

res, a Tróia Negra do século XVII. Para ele, o Zumbi que se 

vulgarizou, além do lado heróico, foi um ente que tomou forma 

inteiramente nova no folclore brasileiro: um zumbi que sign.i 

fica a materialização do espírito dos animais mortos.

Cascudo, com auxílio de Téo Brandão, arrola e eluci 

da os mitos de Alagoas, onde no imaginário social, aparece o 

Zumbi de cavalo. Esse Zumbi "sinônimo da alma dos animais que 

estira sua estatura até matar de pavor quem viola, na hora da 

meia-noite, o local onde morreu um cavalo, esta aguardando sua 

inevitável articulação aos estudos que se fazem na Europa. Se 

rá um índice da existência da crendice nesta parte da América 

do Sul".

Edson Carneiro (1946), escrevendo sobre História do 

Quilombo de Palmares, afirma que, em requerimento ao rei, a mor 

te de Zumbi foi datada em 20 de Novembro de 1695. Carneiro ar
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rola os erros existentes na Torre do Tombo — "Relação das 

Guerras feitas aos Palmares de Pernambuco no tempo do governa 

dor D. Pedro de Almeida, de 1675 a 1678". Entre os erros es 

tá a grafia do nome do chefe do Quilombo como Zambi, quando 

todos os papéis oficiais da época dizem Zumby (op. cit., 60).

0 último chefe-rei palmarino Zumbi teve, segundo a 

historia descrita por alguns desses autores, sua cabeça exibi 

da em praça pública, para satisfação dos ofendidos e para ate 

morizar os negros que considerava, imortal o chefe palmarino, 

Carneiro (1966 :118). É na analise de Theo Brandão (1978), que 

estudou, sobretudo, as manifestações culturais no estado que 

sediou o Quilombo dos Palmares,que fica demonstrado que Zumbi 

é ignorado pela população que não guarda a menor lembrança da 

república e nem da guerra por ele movida, estabelece qualquer 

ligação entre o fato histórico e o folguedo denominado Quilom 

bo (BRANDÃO , 1978:5). O mesmo registrou Artur Ramos (1935: 

71) .

As investigações de Theo Brandão levaram-no a com 

provar que os participantes do folguedo não sabiam que aconte 

cimento histórico estava sendo representado (op. cit., 5). Pa 

ra ele, essa ignorância, por parte dos brincantes dos Quilom 

bos, do sentido histórico atribuído aos folguedos pelo públi 

co erudito, bem como vários outros fatos que têm sido aduzi, 

dos mais recentemente, levaram os destacados folcloristas Re 

nato Almeida (1942) e Oneyda Alvarenga (1950) a ressalvarem o 

autoctonismo alagoano do folguedo de sua pretendida origem his 

tórica palmarina (BRANDÃO, 1978:5). Segundo o mesmo estudio

so, os folcloristas citados, ajustando o folguedo à realidade



212

ou quase ã realidade da história palmarina, chamam atenção que 

o próprio nome de Quilombo, quase só usado em Alagoas, tenha 

sido por eles, e não pelos brincantes, colocado no auto, con 

comitantemente â presumida mudança do enredo (BRANDÃO, 1978:6) .

Theo Brandão registra na sua monografia sobre a dan 

ça Quilombo de Alagoas que, como os demais folguedos regionais, 

é uma diversão que tem por objetivo a remuneração dos brincan 

tes por parte dos assistentes.

Roger Bastide, em "As Religiões Africanas no Brasil", 

explica que nos candomblés de tradição angolana substituíram 

Oxalá por Zumbi ou Zambi, divindades do céu (1955:88).

Marco Aurélio Luz (1972) registrou que, "nos terre.i 

ros de macumba, Zumbi é considerado como espírito mau. .." (1972: 

73). 0 autor mostra algumas versões sobre a categoria zumbi, 

inclusive o registro de umbandistas se referirem aos exus co 

mo zumbis. Para ele, o Zumbi é o adversário implacável do 

deus da guerra da Umbanda, Ogun, o São Jorge, que nos candom 

blés da Bahia é Oxóssi (1972:74).

Cari Degler (1971) chega a dizer que os brasileiros, 

ao contrário dos norte-americanos, há muito já sabem e reconhe 

cem que os pretos fazem parte de sua história (1971:21). Se 

gundo ele, todos os brasileiros "cultos" sabem a respeito de 

palmares e de seu heróico líder Zumbi que, conforme a "lenda 

romântica, preferiu enfrentar a morte, saltando de um rochedo, 

a ser capturado por soldados brancos que destruíram o Quilom 

no dos Palmares" (op. cit., 22). Degler sugere que nem todos 

os negros são apenas Zumbi ou Henrique Dias e mostra na lite 

ratura brasileira o "negro acomodado", citando exemplos de Jor
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ge Amado, Artur Azevedo, José de Alencar e Artur Ramos, entre 

outros.

A Biblioteca do Exército (1988) publicou o ’’Reino 

Negro de Palmares" e dedicou o ultimo capítulo desta obra â 

lenda do rei Zambi, uma versão romanceada do líder de Palma 

res.

Florestan Fernandes, em 1988, chegou a dizer que o 

20 de Novembro é urna data de comunhão viva e ao mesmo tempo 

de auto-emancipação coletiva, representando o repudio da cap.i 

tulação passiva, a condenação do "branco indeciso", equivalen 

te psicológico do "negro de alma branca"; a busca de caminhos 

que incluíam a igualdade racial entre as reivindicações estru 

turáis do movimento operario, da resolução nacional e democrá 

tica (1988:28).

Para Fernandes, essa data transcende ã comunidade 

negra, atingindo todos os oprimidos e, em particular, os tra 

balhadores que possuem empregos, participam do movimento sin 

dical e lutam organicamente pelo advento do socialismo" (1988: 

28) .

Florestan Fernandes considera o 20 de Novembro co 

mo o 19 de maio na evocação dos laços econômicos, morais e po 

líticos que prendem os oprimidos entre si e subordinam todas 

as suas causas a uma mesma bandeira revolucionária (1988:29).

O autor acentua o significado político recorrente no 

discurso do ativista organizado e registra que a data em ques 

tão foi instituída no dia 7 de julho de 1978, em Salvador, pe 

lo Movimento Negro Unificado, que criou o Dia Nacional da 

Consciência Negra, o Dia da Comunidade Afro-Brasileira. Según
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do Florestan Fernandes o 20 de Novembro procura ser uma con 

traposição ao 13 de Maio, data oficial da Abolição (1988:27).

A literatura sobre o assunto só começou a se refe 

rir com mais profundidade a Zumbi como líder do Quilombo e he 

rói do movimento de libertação a partir dos anos 70.

Até essa data, a discussão dos autores refugiava- 

se na dualidade dessa figura ora descrita como alma dos mor 

tos, ora como ancestral bantu, líder e representante político 

do povo negro.

Nina Rodrigues em ”A Tróia Negra” (1905) se dedicou 

a apontar as ambigüidades e contradições relativas aos dados 

históricos apresentados por alguns historiadores, discutindo 

o termo Zumbi e seu significado no imaginário popular e desta 

cou os diferentes Palmares.

Zumbi é conhecido popularmente como diz Cascudo, co 

mo alma penada. Nos anos 70, a literatura sociológica come 

çou a explorar o Zumbi líder e representante da resistência e 

da consciência negra.



CAPITULO I

O DIA NACIONAL DA CONSCIÊNCIA NEGRA
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"O que ê mais importante: o 13 de Maio ou o 20 
de Novembro?

- Pois bem, 13 de Maio, com a Princesa Isabel, 
o negro foi marginalizado. E 20 de novembro, com o 

Zumbi dos Palamres, apos lutas incessantes, se recu 

sa a ser novamente escravizado." (REVISTA ÉBANO, 

ano II n? 14. mai/jul/82)

Neste capítulo, será descrita a história da luta pe 

la constituição de uma data que pudesse representar os valo 

res e demandas dos movimentos negros, em oposição ã data tão 

oopular e nacionalmente projetada — o 13 de Maio.

Este capítulo foi construído a partir de material 

documental e de material colhido em trabalho de campo, onde 

se fez observação participante, além de entrevistas e coleta 

de histórias de vida.

O GRUPO PALMARES

Em 1971, foi criado na cidade de Porto Alegre, no 

Rio Grande do Sul, o Grupo Palmares. Composto de doze pessoas, 

todas universitárias ou graduadas, o Grupo era coordenado pe 

lo poeta e professor Oliveira Silveira, auxiliado por Helena 

Machado (arquiteta), Marli Carolino (universitária) e Antonia 

Carolino (assistente social). Seu objetivo era preservar o 

patrimônio histórico e cultural do negro, para "que ele (o ne 

gro) conheça a verdadeira história do seu povo no Brasil, e, 

sacudindo seus complexos, passe a participar de outras manei 

ras na sociedade brasileira, consciente do seu valor — o que 

é diferente de uma integração ã conta de uma alienação cultu
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ral" (JB, 13/5/1973: ).

Para o Grupo Palmares, a data 13 de Maio não merece 

as comemorações que recebe, como dia da Abolição da Escravatu 

ra ou ”Dia da Raça”, porque o negro não tem porque se ufanar 

dela, sendo o verdadeiro dia nacional do negro o 20 de Novem 

bro, aniversario da morte heróica de Zumbi dos Palmares,símbo 

lo de capacidade e orgulho da raça". Segundo entender desse 

Grupo, "a morte de Zumbi" simboliza a luta do negro pela pró 

pria liberdade, atitude bem diferente do passivo recebimento 

de uma liberdade—dãdiva". Por isso, o Grupo Palmares sugeriu 

que a todo dia 20 de novembro fosse comemorado o dia da raça 

negra — Dia Nacional do Negro.

O Grupo realizava atos comemorativos ao 20 de Novem 

bro, desde a sua fundação, no Clube Floresta Negra, desenvol 

via trabalhos que seus próprios integrantes chamavam de "cons 

cientização cultural" e fazia questão de enfatizar que não pos 

suía nenhuma afinidade com o movimento americano Black Power.

Lélia Gonzales (1982) apresentou uma versão na qual 

não aparece o nome do Grupo Palmares como precursor na cria 

ção dessa data. Nessa versão, refere-se a autora aos poucos 

militantes que vinham de outros estados para as primórdias reu 

niões de articulação, visando a fundação do Movimento Negro U 

nificado ã Discriminação Racial, incluindo, então, o estado 

do Rio Grande do Sul.

As articulações para a fundação do futuro Movimento 

Negro Unificado - MNU tiveram início em 1976, enquanto que o 

Grupo Palmares, já em 1971, havia lançado, em Porto Alegre, a 

campanha "Negro do Sul não quer mais Abolição como data de ra



218

ça". Esta campanha teve veiculação nacional em 1973.

Segundo a autora citada mais acima, o Departamento 

Cultural da Prefeitura de Salvador (BA) organizou, na primei_ 

ra semana de maio de 1978, um curso sobre "Noventa anos de A 

bolição: uma reflexão, denúncias e posicionamento contra o ra 

cismo". O resultado desse, segundo Gonzales (1982), "foi a 

criação de um grupo com o exclusivo objetivo de articular de 

maneira explicitamente política a questão racial".

Em 1978, portanto, noventa anos depois da assinatu 

ra da Lei Áurea, foi criado o Movimento Negro Unificado Con 

tra a Discriminação Racial - MNUCDR, como resultado das varias 

iniciativas na luta de combate ao racismo ao longo de todas 

essas nove décadas.

No dia 4 de novembro de 1978, resistindo a várias 

tentativas oficiais de impedir sua realização na capital baia 

na, a II Assembléia Nacional do Movimento Negro Unificado Con 

tra a Discriminação Racial aconteceu, estabelecendo o dia 

20 de Novembro como Dia Nacional da Consciência Negra e suge 

rindo que, nos anos seguintes, fossem realizados atos públicos 

passeatas e outras formas de manifestações enquanto expressões 

de sentimento da "comunidade negra" (op. cit., 1982:57).

Esta mesma autora diz que "20 de Novembro transfor 

mou-se num ato político de afirmação da história do povo ne 

gro, justamente naquilo em que ele demonstrou sua capacidade 

de organização e de uma proposta alternativa... uma vez que 

grupos e entidades negras de todo o país se mobilizavam em tor 

no dessa data magna. E o 13 de Maio, cada vez mais, caracte 

riza-se como data oficial de órgãos governamentais, ou seja,
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como papo de branco" (op. cit. , 1982:57, grifo nosso).

Em 1979, um ano depois do lançamento do 20 de No 

vembro, foi realizado um encontro nacional, sdeiado em Belo 

Horizonte, objetivando uma auto-avaliação e encaminhamento das 

propostas preparativas para a realização do 19 Congresso do 

Movimento Negro Unificado Contra a Discriminação Racial - MNUCDR 

a ser realizado no Rio de Janeiro.

O 19 Congresso contou com a participação das delega 

cias dos estados de São Paulo, Minas Gerais, Rio Grande do Sul 

e Rio de Janeiro. Sua duração foi de três dias e seu fórum 

de discussão foi norteado pela conjuntura política daquele mq 

mento. O grupo de mulheres negras discutiu questões pertinen 

tes ã sua condição e o tema cultura negra foi objeto de refle 

xões que resultaram em severas críticas, impregnadas de emq 

ção, ao chamado processo de comercialização. Ao final, foi a 

provada a reivindicação da profissionalização dos produtores 

de cultura negra e a execução das campanhas: "Mais empregos pa 

ra os negros" e "Contra a violencia policial".

Neste mesmo Congresso, considerando a ampliação do 

"Programa de Ação" e prioritariamente a luta do Movimento Ne 

gro Unificado Contra a Discriminação Racial - MNUDCS, este te 

ve seu nome simplificado para Movimento Negro Unificado - MNU.

Lendo a "Carta de Princípios" do Movimento Negro U 

nificado - MNU, observei que não hã justificativa para o repu 

dio ao 13 de Maio, assim como também não as hã em relação ao 

reconhecimento do 20 de Novembro como símbolo de luta e de i 

dentidade étnica do negro brasileiro.



CAPÍTULO II

O PARQUE DE ZUMBI

J
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Em 1981, dois anos depois da criação do Movimento 

Negro Unificado, entidade que mais envidou esforços para o re 

conhecimento do dia 20 de Novembro como uma data-símbolo do 

negro brasileiro, a Universidade Federal de Alagoas realizou 

um seminário sobre o "Parque Histórico Nacional de Zumbi", or 

ganizado pela sua Coordenadoria de Extensão Cultural. Partici 

param desse evento representantes da Fundação Nacional Pró-Me 

iro ria, Coordenadoria de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior, go 

verno do Estado de Alagoas, da Prefeitura Municipal de União de 

Palmares (AL) e representantes de grupos negros do Amazonas, 

Pará, Maranhão, Ceará, Pernambuco, Bahia, Rio de Janeiro, São 

Paulo, Minas Gerais, Rio Grande do Sul, Goiás e Alagoas. Nes 

te seminário foi constituído o Conselho Geral do Memorial Zum 

bi: Parque Histórico Nacional.

Em janeiro do mesmo ano, a Universidade Federal de 

Alagoas havia criado o Centro de Estudos Afro-Brasileiros - crar- 

UFAL, com o objetivo de pesquisar de forma sistemática a hi£ 

tória da República dos Palmares. Quatro meses depois, a 13 

de Maio, foi organizado o plano de atividades para 1981. No 

mês de julho, em São Luís do Maranhão, reuniu-se o Conselho 

Geral do Memorial Zumbi, Parque Histórico Nacional. Na sema 

na de 16 a 20 de novembro, foi realizado, na Universidade Fe 

deral de Alagoas, o "I Simpósio Nacional sobre Quilombo dos 

Palmares".

A dimensão política do "Projeto Zumbi: Parque Histó 

rico Nacional" gerou divergências e disputa entre aqueles que 

queriam levar o "Projeto" para a exclusiva responsabilidade da 

Fundação Nacional Pró-Memória e aqueles que queriam deixá-lo
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sob os auspícios da Universidade Federal de Alagoas. Depois 

de muita tensão e desagravos, o Projeto ficou sob a responsa 

bilidade da Fundação Nacional Pró-Memória, do Ministério da 

Cultura (atualmente extinto).

O ASSENTAMENTO DA PEDRA

Em 1981, foi realizado o assentamento da pedra fun 

damental no topo da Serra da Barriga. Para Nina Rodrigues 

os Quilombos dos Palmares distribuíam-se por uma extensão de 

mais de 60 léguas, na vasta zona de palmeiras que, cortadas 

de outras matas, corre ao longo da Serra da Barriga, da par 

te superior do rio São Francisco quase de norte a sul, até o 

sertão do cabo de Santo Agostinho no estado de Alagoas (op. 

cit., 1954:13), precedido de rituais religiosos fúnebres rea 

lizados por importantes mães e pais-de-santo baianos. Esta ce 

rimônia religiosa foi realizada em absoluto sigilo. As pe£ 

soas diziam que não se podia falar sobre "aquilo que vai acon 

tecer de madrugada lã em cima da Serra" ou "sobre o que acon 

teceu na Serra" G) . O assentamento foi feito no local onde 

supostamente o líder Zumbi dos Palmares teria sido assassina 

do em 20 de Novembro de 1695.

O encerramento das comemorações do dia 20 de Novem 

bro de 1981, na Serra da Barriga, foi marcado por uma situação 

hostil, envolvendo a Prefeitura de União dos Palmares e mili_ 

tantes do movimento negro. Estes alegavam descumprimento de 

acordo, por parte da Prefeitura, no que dizia respeito ao a 

poio logístico, e demonstravam motivação para permanecerem
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mais algumas horas na cidade. A tensão foi relaxada coma dis 

persão provocada pelo súbito aviso da imediata partida dos ô 

nibus especiais e o desligamento da energia elétrica pública, 

tendo os participantes ido para Recife, a fim de participarem 

da celebração da "Missa dos Quilombos".

Esta missa havia sido sugerida por Dom Helder Cama 

ra, atual arcebispo aposentado de Olinda (PE), a Dom Pedro Ca 

saldãglia, Bispo de São Félix do Araguaia (GO), e ao seu par 

ceiro de poemas e de militância, Pedro Tierra, que juntos pre 

pararam o texto que conduziu a Missa (BRAND, 1981). A parti 

cipação do chamado movimento negro nesta missa ficou restrita, 

se é que se pode considerar assim a participação de coro,per 

cussão e dança.

Em 1985, as comemorações do 20 de Novembro na Serra 

da Barriga foram marcadas pela oficialização do seu tombamen 

to e, no ano seguinte, o que mais marcou a festa foi o lança 

mento de uma medalha em homenagem a Zumbi dos Palmares, cunha 

da pela Casa da Moeda do Ministério da Fazenda, que a colocou 

ã venda para colecionadores, museus e instituições culturais. 

Os cunhos da medalha foram inutilizados no ato do lançamento e 

entregues ao Conselho Memorial Zumbi.

Desde o assentamento da pedra fundamental na Serra 

da Barriga são realizadas anualmente comemorações do 20 de Np 

vembro no topo da Serra. As comemorações são diversificadas 

de ano para ano: além das regulares celebrações religiosas e 

outras atrações, jã ocorreu por exemplo, um campeonato de cor 

rida rústica.

Entretanto estas comemorações são organizadas e pro
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movidas pela administração direta da hierarquia pública fede 

ral e nunca chegaram a ter repercussão nacional do ponto de 

vista da representatividade majoritária dos movimentos negros 

apesar de a Serra da Barriga ser hoje um lugar conhecido por 

todos os militantes e entidades dos movimentos negros nacio 

nais. O Conselho Memorial Zumbi, através da Fundação Nacio 

nal Pró-Memória do Ministério da Cultura sugeriu a programa 

ção e organizou as comemorações convidando, com critérios pró 

prios, lideranças negras e intelectuais especialistas em rela 

ções raciais e dos considerados cultos afro-brasileiros.

Qual seria então a diferença básica entre as comemo 

rações oficiais do 20 de Novembro e do 13 de Maio? Por que 

as entidades que repudiam o.13 de Maio com a justificativa de 

ser uma data oficial buscam reconhecimento social no poder pú 

blico?

ZUMBI ATRÃS DA IGREJA

O 20 de Novembro, até 1984, no Rio de Janeiro, sem 

pre teve como ponto alto de sua comemoração os atos públicos 

e passeatas. A partir desse ano, as comemorações foram am 

pliadas, com a inserção de cursos visando ã "conscientização", 

encontros que promovem e estimulam os debates e eventos com 

espetáulos de dança, teatro e shows musicais que revivem a cul 

tura "africana" (2).

Em 1986, realizaram-se na cidade do Rio de Janeiro 

várias comemorações, destacando-se a inauguração do monumento 

Zumbi dos Palmares, erguido na Avenida Presidente Vargas, nas
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proximidades da tradicional Praça Onze — ’’Berço do Samba, a 

pequena África Carioca" —, e do atual e arrojado Sambõdromo. 

O monumento foi, neste local, erguido, em cumprimento ao dis 

posto na Lei n9 698, de 13 de dezembro de 1983, de autoria do 

ex-deputado José Miguel, ao contrário do que previa o Projeto 

de Lei n9 26/83, apresentado pelo mesmo ex-deputado, que pro 

punha: "O monumento a Zumbi dos Palmares deve ser erigido pre 

ferencialmente entre Monumento dos Pracinhas e o Museu de Ar 

te Moderna, no Aterro do Flamengo.

O monumento é uma cabeça, em bronze, três metros de 

altura, réplica da imagem de um antigo rei da importante e tra 

dicional cidade de Ilê Ifé, na Nigéria, datada de mais 2.000 

A.C. Segundo os organizadores, "o monumento simbolizará indi. 

retamente, a reverência devida a Oxalá, o Grande Orixá cultua 

do de ponta-a-ponta no país".

Embora referenciada ao 20 de Novembro, a inaugura 

ção foi realizada em 9 de novembro, uma semana antes das elei­

ções de 1986. O PDT, partido do autor do projeto-lei, capita 

lizou a solenidade com exaustiva distribuição de propaganda e 

leitoral. Esteve presente toda a comitiva do ex-governador 

Brizola acompanhado de ex-candidatos, não havendo nenhum dis 

curso político. Todas as manifestações verbais foram de cunho 

religioso. A atração máxima da festa foi a presença de gran 

des mães e pais-de-santo, vestidos ritualmente e portando tq 

dos um turíbulo que incensava a solenidade para "que o mal 

saísse e a felicidade entrasse", e, ao som de cem atabaques, 

foi invocada a proteção de todo o panteão dos cultos afro-bra 

sileiros considerados.
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Outro momento de demonstração de fé foi quando a co 

nhecida e veterana cantora Carmem Costa cantou faixas de seu 

disco recém-lançado em que apresentava cânticos tradicionais 

da Igreja de Nossa Senhora da Glória no Rio de Janeiro. Em se 

guida, o cantor, compositor e político Gilberto Gil pediu a 

todos ali presentes que, de joelhos, rezassem pela morte da 

conhecida Mae Menininha do Gantois'e, de improviso, fez lem 

brar que o monumento a Zumbi dos Palmares estã de frente pa 

ra os fundos da Igreja da Candelária gritando: Viva Zumbi’ e 

Viva a Princesa Isabel.

XIXI NOS PÉS DE ZUMBI

Houve um descontentamento em torno da manipulação 

partidária dessa inauguração do busto de Zumbi, mas não ocor 

reu nenhuma manifestação de repúdio a este ato. Passado al­

gum tempo, um pequeno grupo de poetas negros cariocas lançou 

um manifesto por escrito, tornando público que o dia ”10 de 

novembro será o dia de se fazer xixi ao pé do monumento". Es 

ta foi então a única manifestação explícita de repúdio â ante 

cipação da data de inauguração.

Durante as apurações das eleições de 1986 ocorreu no 

monumento a Zumbi, recém inaugurado, a segunda comemoração, no 

próprio dia 20 de Novembro. Nesta, houve muitos discursos, es 

tando presentes no palanque os candidatos com possibilidades 

de eleição e liderança dos movimentos negros locais. Foi uma 

celebração reunindo diferentes ideologias e partidos que per 

meiam os movimentos negros.
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FERIADO NACIONAL

O ex-deputado federal Abdias do Nascimento apresen 

tou, durante o seu mandato, o Projeto de Lei n9 1550-85, que 

declarava feriado nacional o dia 20 de Novembro, não obtendo 

aprovação no plenário.

A proposta do projeto de lei foi encaminhada junto 

a uma lista de 115 entidades específicas e gerais, dentre as 

quais três ostentavam, como segundo nome, 13 de Maio. A depu 

tada constituinte Benedita da Silva, do PT/RJ, paralelamente 

ao seu trabalho na Assembléia Constituinte, apresentou o Pro 

jeto de Lei n9 293/87, que "declara feriado nacional o 20 de 

Novembro, aniversário da morte de Zumbi dos Palmares, consa 

grado pela comunidade afro-brasileira como Dia Nacional da 

Consciência Negra" (art. 19) e que "a data em apreço, inseri 

da no calendário dos acontecimentos nacionais, será comemora 

da em todo o país" (art. 29) . 0 projeto de lei é acompanhado 

de uma justificativa que apresenta uma versão histórica do Qui 

lombo dos Palmares, historicamente datado de 1630. Esse pro 

jeto de lei foi recentemente aprovado na Câmara dos Deputados, 

aguardando agora a apreciação do Senado Federal, onde, se a 

provado, será transformado em lei.



CONCLUSÃO

NEM 13 NEM 20
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Qual a diferença entre a celebração dessas duas da 

tas e o que significam?

0 13 de Maio nesses 100 anos de história parece ter 

se consolidado como uma data presente no imaginário popular. 

Uma data reverenciada por muitos grupos e que foi sendo disci­

plinada, transformando-se em uma data oficial que reúne, sin 

cretiza e religa grupos. Demonstrou-se, no decorrer da dis 

sertação, que o dia da Abolição da Escravatura é reconhecido 

nacional e oficialmente e está presente no imaginário como u 

ma data de todos — ricos e pobres, monarquistas e republica 

nos, brancos e pretos e até dos movimentos negros que 100 a 

nos depois participaram das comemorações, mesmo através de crí 

ticas.

O dia 20 de Novembro, muito próximo do 15 de Novem 

bro, parece, ao contrário, ser uma data que, ao invés de reli 

gar, opõe: negros e brancos, cultos e incultos, politizados e 

não-politizados.

Sua gênese é diversa e oposta ao 13 de Maio. A da 

ta da Abolição é marco histórico e registra uma festa popular 

de início sem apoio do Estado. O 20 de Novembro tem uma gene 

se não propriamente em um acontecimento, mas em uma interpre 

tação de um acontecimento.

A data é construída e já nasce sob a égide do Esta 

do, tanto na Serra da Barriga como na construção do monumento 

a Zumbi no Rio de Janeiro.

O 13 de Maio, embora até hoje não seja feriado, é 

lembrado por todos, enquanto que o 20 de Novembro, mesmo sen

do conhecido apenas por um grupo restrito de pessoas "cultas’’,
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como diz Degler, já nasce com um projeto de se tornar feriado 

nacional.

O 13 de Maio é data comemorada nas escolas, pelas 

prefeituras, militares, nos largos, nas igrejas e com apoio 

do Estado. O 20 de Novembro é comemorado por um grupo restri 

to de pessoas e no entanto é também data apoiada pelo Estado, 

através do Ministério da Educação e Cultura.

Mas o 13 de Maio religa e o 20 de Novembro opõe. Pe 

la descrição, fica demonstrado que, em todas as direções, o 

20 de Novembro cria dissenções quer entre os próprios partici 

cantes dos movimentos negros, quer entre os vários setores do 

Estado, como a Prefeitura de União dos Palmares, em Alagoas, 

e o Ministério da Cultura.

Qual é o interesse em discutir e descrever essas 

datas?

Nesta dissertação fez-se uma dieussão do significa 

do atribuído a duas datas que fazem parte do calendário de 

festejos nacionais.

O objeto de estudo não foi portanto a própria Aboli_ 

ção da Escravatura nem tampouco o Quilombo dos Palmares no sé 

culo XVII. O objetivo do trabalho é descrever os festejos 

e celebrações do dia da Abolição — o 13 de Maio, nos cem a 

nos que se sucederam desde 1888, e a repercussão dessas come 

morações no imaginário popular e religioso, que celebra o dia 

dos Pretos-Velhos na Umbanda.

Como o 13 de Maio é, a partir dos anos 70, referido 

na literatura sociológica e nos movimentos negros em oposição 

ao 20 de Novembro, estruturou-se, na terceira parte, uma des
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crição das celebrações do 20 de Novembro.

Descobriu-se que, enquanto o 13 de Maio é festa po 

pular, o 20 de Novembro é festa dos "cultos" e de uma elite 

negra que luta contra a descriminação racial e tem o Estado, 

o seu principal aliado.

Como o 2 de julho na Bahia, que, segundo João José 

Reis (1987),foi uma festa da ordem e ao mesmo tempo festa po 

pular, pode-se dizer que o 13 de Maio continua impregnado de 

seu cunho popular, apesar de ser uma data da ordem. O mesmo 

não se pode dizer do 20 de Novembro. Nascido de uma crítica, 

ele se mantém como festa do Estado.
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INTRODUÇÃO

í1) Usa-se neste trabalho "movimentos negros" no sentido de 

senso comum de grupos que se organizam para combater o pre 

coneito e as discriminação racial brasileira. Esses movi 

mentos em geral assumem uma identidade afro-brasileira. 

Neste sentido, de agora em diante, usa-se movimento negro 

sem aspas. Não serã discutido também o debate teórico so 

bre movimentos sociais pois não é esse o objeto do traba 

lho. Ver, a esse respeito, "Um perfil das entidades dedi 

cadas ã questão do negro no Brasil" in Catalogo de Entida 

des de movimento negro no Brasil - Micênio Santos e So 

nia Giacomini et alii. Comunicações do ISER, 29, 1988,

(i) Entre elas: Sociedade dos Abolicionistas Sul-Rio Granden 

se, Sociedade Libertadora Sergipana, Clube Libertador do 

19 Distrito de Santa Rita, Caixa Libertadora José do Pa 

trocínio, Ferreira de Menezes e Joaquim Nabuco e a Confe 

deração Abolicionista (JB, 14/5/1904:1).

RJ. Esgotado.

(2) A Batalha, O Município, 0 Nacional, O Jornal, O Indepen 

dente, A Noite, Novos Rumos, Echo Popular, O Debate, 0 Des_ 

pertador, O Domingo, O Jacobino, O Libertário, Tribuna do 

Povo.

PRIMEIRA PARTE

Capítulo I
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(2) Supõe-se que COMEMORATIVA seja a abreviação de Sociedade 

Comemorativa das Datas Nacionais com duração de três anos.

(3) Sobre os ARTUROS, ver GOMES, Núbia Pereira de Magalhães e 

PEREIRA, Edimilson de Almeida — Negras Raízes Mineiras — 

Os Arturos. EDFJF/RIO Ministério da Cultura, 1988. Juiz 

de Fora/MG.

(^) Cem anos depois — 1988, a Secretaria Municipal de Educa 

ção e a sua Coordenação de Assuntos Educacionais e Cultu 

rais estimularam a Equipe de História, em conjunto com a 

Coordenadoria de Apoio ao Educando, a realizarem a "Cami^ 

nhada Estudantil pela Verdadeira Abolição", questionando 

”0 que Zumbi diria ã Princesa Isabel?"

Esta caminhada foi encampada por alguns grupos dos 

movimentos negros no Rio de Janeiro, particularmente pelo 

Instituto de Pesquisas das Culturas Negras - IPCN. Atra 

vês de circular da Secretaria Municipal de Educação,envia 

da às suas unidades, aos professores de História da sua 

rede de ensino e aos Grêmios Estudantis existentes, os rea 

lizadores recomendam o enriquecimento da reflexão sobre a 

questão da caminhada.

A passeata concentrou-se no Sambódromo e seguiu pa 

ra o monumento a Zumbi dos Palamres, na Avenida Presiden 

te Vargas, onde foi realizado um ato cultural com o obje 

to de refletir sobre a situaçao racial e o significado da 

Abolição. Segundo a fonte primária desta pesquisa, parti_ 

ciparam cerca de quarenta e três escolas, reunindo aproxi_ 

madamente mil crianças que, acompanhadas por carros de 

som, "dançaram como se fosse dia de carnaval" (JB, 11/5/
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1988:3).

Mas o que hã de comum e de diferente entre as pas 

seatas dos séculos XIX e XX? As duas passeatas tiveram 

estruturas semelhantes, tendo a primeira mais repercussão 

social do que a segunda e tendo a segunda, como dado de 

diferença, a presença de organizações negras protestando 

contra o racismo.

(5) participaram, entre outros, os seguintes jornais: Paiz,

Brêsi1, Republicain, Gazeta de Notícias, La Voce del Popo 

lo, Jornal do Commercio, La Union Española, Jornal do Bra 

sil, La Patria, Industrial, Courriere d1Italia, Diário do 

Commércio, Messager, Gazeta da Tarde, L'Etoile du Sud,Tem 

po, Semana Sportiva, Sport, Diário de Notícias, Comércio 

do Porto. A redação do Mequetrefe e do Estação declara 

ram, em carta, aderir a qualquer resolução tomada pela co 

missão da imprensa.

(e) Desfilavam na seguinte ordem: 3? Guarda Nacional, com 19 

Uniforme, precedida de sua banda de musica; contingente 

do Corpo de Marinheiros Navais, precedido de sua música; 

o batalhão Tiradentes, com música de um dos corpos da guar 

nição; alguns distintos cavalheiros, representantes do es 

porte, montando soberbos animais; banda de clarins e músi 

ca, com fardamento à fantasia, precedendo inúmeros carros 

com os sócios e estandartes do Fenianos e de alguns gru 

pos do mesmo; um carro com sócios e estandartes do Centro 

do Partido Operário; vários carros com os representantes 

de diversas associações, levando os respectivos estándar 

tes, entre os quais os da corporação da imprensa, o do
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Clube Operário 23 de Novembro e outros, o do Corpo de Bom 

beiros; a Corporação dos Carteiros do Correio Geral, pre 

cedida da música do 29 Batalhão de Infantaria da Brigada 

Policial; carros com sócios e estandartes de diversas as 

sociações, entre as quais a Federação Operária; o 19 Regi 

mento de Cavalaria, composto de Carabineiros e de lancei 

ros, precedida de numerosa banda de clarins e de música; 

239 e 249 Batalhão de Infantaria de Linha, precedidos das 

respectivas bandas de música; uma ala do 29 Regimento de 

Artilharia e grande massa popular que fechava o préstito 

(JB, 14/5/1982:2).

(7) Esta comissão foi dirigida pelo abolicionista Senador João 

Cordeiro e tinha como membros um bacharel, um capitão e 

os senhores José Ponciano de Oliveira e Lourenço Martins 

Vianna. Nas fontes consultadas, não é mencionado nenhum 

outro dado sobre a Comissão Popular.

(8) Fizeram parte destas Comissões: as paróquias de Sacramen 

to, São José, Santo Antônio, Candelária, São Cristóvão, 

Santana, Espírito Santo, Santa Rita e Glória.

(9) Na fonte consultada desta pesquisa não aparece nenhum ou 

tro dado sobre esta Sociedade, além do seu 19 Secretário 

(major) e de sua sede provisória que também são menciona 

dos.

(10) Formavam o préstito: o Exército, a Academia Livre de Di 

reito, o Instituto Comercial, o Colégio Militar, oficiais 

da Brigada Policial e da Polícia Militar do Rio de Janei 

ro, a Sociedade Beneficente Italiana, o Círculo Operário

Italiano, a Escola Militar, os Acadêmicos Paulistas, o
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Instituto Profissional, a União Beneficente Protetora dos 

Cocheiros, o Clube Fenianos, a Associação de Auxílios Mü 

tuos do Pessoal do Jornal do Brasil, a Sociedade Juvenil 

17 de Março, o Centro da União Espírita do Brasil, o Tea 

tro Recreio Dramático, a Sociedade de Homenagens aos He 

róis Portugueses, Alfândegas e as Docas Nacionais e ou 

tras entidades.

ítulo II

Este cemitério é onde se acham sepultados quase todos 

os abolicionistas (JB, 14/5/1907:3).

Esta liga era estruturada com uma "comissão central", com 

posta de cinco membros masculinos, entre eles um militar 

(major), e com uma "comissão geral", esta composta de "pes 

soas de maior importância" (JB, 13/5/1908:4).

No material pesquisado, não hâ dados que remetam a uma a 

nãlise de categorias recorrentes no discurso militante a 

tual, tais como: "beleza negra", "mulata". Nesse ano, em 

carta enviada â redação do Jornal do Brasil, uma intelec 

tual estrangeira, naturalizada brasileira, propôs que fos 

se erigida uma estatua â Princesa Isabel, "a Redentora". 

A vencedora, jâ que se tratava de um concurso, foi premia 

da com guarda-chuva de seda e com cartão de ouro (JB, 13/ 

5/1908:4).

Sobre as consequências sociais da Abolição, ver Carlos Ha 

senbalg, 1988.

Sobre as imagens do negro na publicidade, ver Carlos Ha
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senbalg, 1982, 1988.

(6) Sobre a Guarda Negra, ver Brazilian Army and Politics 

(1840-1894), Princeton, 1973.

(7) Foram criadas escolas em "todos" os municípios dos Esta 

dos do Rio de Janeiro, Acre, Goiás e Piauí.

(8) Ver, a esse respeito, "O Lugar do Negro na Força de Traba 

lho", de Lúcia Helena Garcia et alii, 1985, IBGE, Rio/RJ.

(9) Sobre as conseqüências sociais da Abolição, ver Carlos Ha 

senbalg, in Estrutura Social, Mobilidade e Raça, 1988.

Capítulo III

(i) Ver, a esse respeito, Lúcia Helena Garcia et alii, 1985, 

IBGE, Rio/RJ.

(2) Desfilaram e usaram da palavra: União Geral dos Emprega 

dos do Distrito Federal, Federação Nacional dos Marítimos, 

Associação Comercial, Classes Industriais, Cruzada Nacio 

nal de Educação, Sindicato dos Comerciantes Lojistas, U 

nião dos Sindicatos da Construção Civil de Empregados do 

Distrito Federal, Sindicato dos Trabalhadores em Transpor 

tes Terrestres, União dos Empregados do Comércio do Rio 

de Janeiro, Sindicato dos Funcionários de Caxias e Instai 

tuto de Aposentadorias e Pensões, União dos Trabalhadores 

Metalúrgicos, União dos Trabalhadores do Livro e Jornal 

Academia Paris, Associação dos Construtores Civis, Alian 

ça dos Operários.

(3) Entre essas damas, achavam-se a Senhora Carolina Nabuco, 

filha de Joaquim Nabuco, e Dona JÚlia Pinheiro, ex-senho
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ra de escravos.

(4) Ver, a esse respeito, "O Lugar do Negro na Força de Traba 

lho", IBGE, Rio de Janeiro, 1985.

(5) Um estudo comparativo entre a escravidão e as relações ra 

ciais no Brasil e nos EUA poderá ser encontrado in "Nem 

Preto nem Branco", Cari N. Degler Editorial Labor do Bra 

sil S.A., Rio de Janeiro, 1977.

(6) catálogo Centenário da Abolição CIEC/Núcleo da Cor/IFCS/ 

UFRJ, Publicações Avulsas, n? 2, Rio de Janeiro, 1989.

(7) Sediavam e organizavam eventos, entre outros: Academia Bra 

sileira de Letras, Instituto Histórico e Geográfico Brasi 

leiro, Rotary Clube, Instituto São Francisco, Grêmio Cien 

tífico e Literário Pedro II, Escola Superior de Comércio, 

Secretarias do Interior, Segurança, Abastecimento, Esta 

tística e Turismo, 2? Divisão da Diretoria de Obras PÚbli 

cas, Grêmio Literário Paula Freitas, Casa de Minas Gerais, 

Jockey Club Brasileiro, Colégio Leblon, Ginásio Me tropo Ijl 

tano, Escola Orsina da Fonseca, Sociedade Universitária de 

Incremento Cultural do Brasil, Marinha, Escola Laura A 

guiar, Academia Carioca de Letras, Associação Brasileira 

de Imprensa, Centro Irmã Catarina, Igreja Positivista, _! 

greja Santa Cruz dos Militares.

Capítulo IV

(i) Projeto de Lei n? 22/1946, de 9 de outubro de 1946, anexa 

do em 1947 ao Projeto de Lei n? 321/1947-48. A lista ele

varia para onze o número de feriados nacionais.
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(2) Sobre a cor como um princípio de identificação racial, ver 

Teixeira Pacheco, Museu Nacional - UFRJ, 1986.

(3) Não hã dados sobre esta Comissão no material pesquisado.

(^) Não hã maiores dados sobre este Centro de Cultura Afro- 

Brasileira no material pesquisado.

(5) Não hã dados sobre esta Sociedade de Homens de Cor.

(6) Não hã maiores informações sobre esta ’’Semana dos Palma 

res" no material pesquisado.

(7) sobre o I Congresso do Negro Brasileiro, ver Abdias Nasci, 

mento in "O Negro Revoltado”, Editora Nova Fronteira,1982.

(8) Não hã maiores informações sobre este Comitê de Estudos 

do Problema Monãrquico no material pesquisado.

(9) Não hã outros dados sobre esta União dos Homens de Oor dos 

Estados Unidos do Brasil no material pesquisado.

io) No material pesquisado não aparecem mais informações so 

bre esta Orquestra Afro-Brasileira.

ii) Sobre o futebol como drama nacional, ver Roberto da Matta, 

1982 e 1989.

12) Ver, por exemplo, Marisa Corrêa, ’’História da Antropolo 

gia no Brasil (19 30-19 60)’’, Vértice/UNICAMP, 1987 e "A Es 

cola Nina Rodrigues e a Antropologia no Brasil”, FFLCH/ 

USP, 1982 (mimeo).

SEGUNDA PARTE

Capítulo I

(i) Sônia Maria Giacomini estã finalizando sua dissertação de
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mestrado sobre "Aprendendo a ser mulata: Um estudo sobre 

a identidade da mulata profissional". Programa de Pós-Gra 

duação em Antropologia Social do Museu Nacional/UFRJ.

(2) Sobre estudos de federações e congêneres, ver "Umbanda Po 

lítica", Editora Marco Zero/ISER, 1985 (vários autores) e 

Vergolino e Silva, in "Tambor de Flores: Uma análise da 

Federação Espírita Umbandista e dos Cultos Afro-Brasilei 

ros do Pará (1965-1975)", Programa de Pós-Graduação em An 

tropologia Social da UNICAMP, 1976.

(3) Sobre esta Mãe-de-Santo ver Axé Opô Afonjá, Mestre Didi, 

Instituto Brasileiro de Estudos Afro-Asiáticos, 1962 e 

História de um Terreiro Nagô, Max Limonad, 1988, São Pau 

lo.

p) Para uma discussão sobre a categoria reafricanização, ver 

Beatriz Góis Dantas (1988), Prandi e Gonçalves (1989), Jo 

célio Teles dos Santos (1989).

(5) Sobre o mito "Escrava Anastácia", ver Rosangela Martins 

Lambert Silva (1985), in Cadernos de NEPES/UERJ e vídeo 

"Anastácia: Escrava e Santa", direção de Juatan Bebei e 

pesquisa de Micênio Santos (1988).

Capítulo II

(i) Participaram Thales de Azevedo, Florestan Fernandes, René 

Ribeiro, Edson Carneiro, Nunes Pereira, Manuel Diegues 

júnior, Lauro Salles, José Luiz Werneck da Silva, Bolivar 

Lamounier, Moema Toscano, Luiz Luma, Nice Rissone, Abdias 

Nascimento, João Baptista de Matos, Romeu Crusoé, Raymun
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do Souza Dantas, José Correia Leite, Sebastião Rodrigues 

Alves, Oscar de Paula Assis, David E. Neves, Manoe, Mauri 

cio Albuquerque, José Calazans, Trajano Quinhões, Marcos 

Santarrita, Rubem Rocha Filho.

Capítulo III

(i) A restauração foi feita pelo Patrimônio Histórico e Artís 

tico Nacional com a colaboração de Lúcio Costa, Dom Jaime 

de Barros Câmara, Dom Eugênio Sales, do ex-Presidente Jus 

celino Kubitschek e de vários bancos.

Capítulo IV

(i) Não aparecem em nossas fontes outros dados sobre esse Ba 

lê Saci, além da denominação.

(2) Sobre esse Conjunto em nossas fontes aparece apenas a de 

nominação.

(3) Este Grupo integra o universo das entidades de movimentos 

negros do Rio de Janeiro e organiza anualmente a "Noite 

da Beleza Negra".

(4) Sobre esse grupo, em nossas fontes aparece apenas a deno 

minação.

(5) Ver, a esse respeito, os trabalhos de Schwarcz (1989) e

Birman (1989), entre outros.
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TERCEIRA PARTE

Capítulo II

(*) Apesar de estar presente na festa, foi impossível assis 

tir aos rituais. O máximo que consegui obter de informa 

ção foi que, naquela madrugada, foi evocado o egum de Zum 

bi, através dos rituais fúnebres, denominados de axexê. 

Segundo alguns adeptos do Candomblé entrevistados nesta 

pesquisa, a cerimônia não poderia ser outra, uma vez que 

o homenageado já se encontrava morto.

(2) Entre outros, por exemplo, o "Festival Internacional Qui.

zomba", que teve à sua frente o cantor Martinho da Vila.
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Federação Operária

79 Batalhão de Infantaria
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Alfândega

Quartéis da Guarda Nacional (Organizados)
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Bandas Militares

Lyceu de Artes e Officios

Clube do Engenho Velho
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Theatro S. Pedro de Alcântara
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Batalhão Tiradentes
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19 Regimento de Cavalaria

239 e 249 Batalhões de Infantaria de Linha

29 Regimento de Artilheria
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Centro do Partido Operário
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Corpo de Bombeiros

Carteiros do Correio Geral

Federação Operária

1893

Imprensa

Bandas militares

Colégio S. Sebastião

Centro Operário

Jomal do Brasil

Sociedades Abolicionistas

Quartéis da Guarda Nacional

Presidente do Estado de São Paulo

Irmandade de Nossa Senhora do Rosário e São Benedito

1894

Irmandade de Nossa Senhora do Rosário e S. Benedito dos Ho 

mens Pretos

Fortalezas e fortes do Rio de Janeiro

1895

Jornal do Brasil

Sociedade Libertadora Bahiana

Theatro S. Pedro

Escolas municipais

1896

Academias paulistas
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Theatros: S. Pedro de Alcântara, Nacional, Apollo, Recreio 

Dramático, Lucinda, Edén Lavradio e Circo Pery e Coelho 

Collegio Cornelio, de Campos

Imprensa

Marinha

Igreja do Rosário

1897

Centro Operário

Guarda Nacional

Imprensa local e de S. Paulo

Serviços públicos

Entidades Abolicionistas

Irmandade N.S. Rosário e S. Benedito

1898

Serviços públicos

Guarda Nacional

União Cívica

Centro Operário Socialista

Irmandade N.S. do Rosário e S. Benedito

Igreja de S. Joaquim

Devotos de N.S. Conceição e S. Pedro Chaves

1899

"Sociedade Commemorativa das Datas Nacionaes"

Imprensa

"Sociedade União Literária"
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Lyceu de Artes e Officios

Capitanias da Alfândega

Bandas militares

Destacamento Militar de S. Paulo

19 Regimento Cavallaria, 29 Regimento Artilharia, 39 e 49 

Batalhões de Infantaria, Guarda Nacional, 29 Regimento 

Naval

Batalhão de Infantaria da Marinha

Theatro Recreio Dramatico

Escola Polytechinica

Sociedade Indústria Agrícola Rodeiense

Sociedade Humanitária do Brasil

jardim Botânico

Usina Hedychiens Coronarium

Educadora

Instituto Histórico

Casa de S. José

Escola Normal

Collegio Abilio

Instituto Profissional

Collegio Militar

Corporações militares

Câmara Municipal de S. Paulo

Destacamento Militar de S. Paulo

Instituto Commercial

Sociedade Beneficenza Italiana

Cercólo Operario Italiano

Animatographo
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União Beneficente Protectora dos Cocheiros

Club dos Fenianos

S.B.P.C.

Associação de Auxílios Mútuos do Pessoal do Jornal do Bra 

sil

Sociedade Juvenil 17 de Maio

Centro da União Spirita do Brasil

Sociedade Brasileira Homenagem aos Heróis Portugueses do

19 dezembro de 1640

Catssino Espanhol

Velo-Sport

jardim Botânico

Faculdade de Direito de São Paulo

Faculdade de Medicina

Igreja S. Francisco de Paula

Igreja N.S. do Rosário e S. Benedito

Devotos particulares de N.S. Conceição e S. Pedro Chaves

1900

Moradores do Largo da Batalha e Beco do Moura

1901

Imprensa

Jornal do Brasil

Faculdade de Direito do Lyceu de Artes e Officios

Bandas militares e civis

19 Regimento de Cavallaria, 29 Regimento de Artilheria, 79

e 239 Batalhões de Infanteria, 19, 109 e 219 Batalhões
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de Infanterie

Sociedade Beneficente Proteção Operaria

Igreja de N . S . do Rosário e S. Benedito

1902

Esquadra naval

Jornal do Brasil

Conselho Municipal

Imprensa paulista

Repartições públicas paulistas

Club Treze de Maio - São Paulo

1903

Collegio Abilio

1904

Bandas Militares (19 Batalhão Infanteria, 109 Batalhão, 99 

Cavalaria e 229)

Imprensa

Archivo Geral do EStado

Theatro Maison Moderne

Repartições públicas

Sociedades Abolicionistas: Sociedade Abolicionista Sul-Rio 

grandense, Sociedade Libertadora Sergipana, Club Liber 

tador do 19 Districto de Santa Rita, Caixa Libertadora 

José do Patrocínio, Ferreira de Menezes e Joaquim Nabu 

co e Confederação Abolicionista

Presidente do Estado do Rio
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Club da Guarda Nacional

Igreja N.S. do Rosário e S. Benedito

Justiça do Estado

1905

Bandas de música militares do 24? Batalhão, 1? Regimento 

Cavalleria, 19 Batalhão Infanteria, 99 Batalhão Cavalla 

ria 

"Theatro Maison Modeme"

Quartel do Corpo de Bombeiros

Grêmio Jurídico

Grêmio Nacional Beneficente Floriano Peixoto

Imprensa

Repartições públicas

Igreja de N.S. Rosário e S. Benedito

Viúva de José do Patrocínio

1906

Comissão organizadora dos festejos

Imprensa

Centro Republicano Conservador

União Cívica Brasileira

Brigada Policial

Repartições públicas

Princesa Izabel

Corpo de Bombeiros
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1907

Liga Patriótica

Lyceu de Artes e Officios

Presidente da República

"Light and Power”

Bandas de música do Exército, Polícia e Marinha e civis

Apostolado Positivista

Floriculturas

Igreja N.S. do Rosário e S. Benedito

Família de José do Patrocínio

Imprensa

1908

Imprensa

Comissão Central

Repartições públicas

Theatro Lucinda

Instituto Histórico

Liga Patriótica

Armada Nacional

Liga de Educação Cívica

Parque da Bocca do Matto

Club dos Fenianos do Meyer

Escritora D. Hedwiges R.V. Schreiner

1909

Companhia Light and Power

Imprensa
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Repartições públicas

Teatros e cinemas

Apostolado Positivista

Liga de Educação Cívica

Parque da Bocca do Matto

Banda de música do Exército

Igrejas: Glória, Candelária, São José, Santíssimo Sacramen 

to, N.S. Rosário e S. Benedito, S. Francisco de Paula, 

Santa Ephigenia

Floriculturas

Amigos de Monteiro Lopes

1910

Escolas Rodrigues Alves e Deodoro

Banda do Instituto Profissional Masculino

Entidades militares

Grémio da Bocca do Matto

Theatros

Igreja de N.S. Rosário e S. Benedito

1911

Lyceu de Artes e Officios

Imprensa

Centro Cívico Monteiro Lopes

Templo da Humanidade

Igreja de N.S. do Rosário e S. Benedito
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1912

Instituto Histórico e Geographico Brasileiro

Imprensa

União Republicana

Igreja de N.S. do Rosário e S. Benedito

1913

Imprensa

Centro Mineiro

Centro de Estudos Sociaes

Pintor Decio Villares

Collegio Abilio

Igreja de N.S. do Rosário e S. Benedito

Sociedades abolicionistas

1914

Centro Cívico

Centro de Estudos Sociaes

Imprensa

Apostolado Positivista

Igreja de N.S. do Rosário e S. Benedito

1915

Imprensa

Repartições públicas

Templo Positivista

Igreja N.S. do Rosário e S. Benedito

Organizações Abolicionistas
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1916

Centro Cívico Sete de Setembro

Grêmio Nacional Beneficente Floriano Peixoto

Instituto Historico e Geographico Brasileiro

Centro União dos Empregados da E.F. Central do Brasil

Colmeia Sociedade Nacionalista

Lyceu de Artes e Officios

Escola Cayru

Grêmio Philomatico

Banda de Centro Anacleto de Medeiros

Igreja N.S. do Rosário e S. Benedito

Igrejas Baptistas

Impren sa

1917

Centro Cívico Sete de Setembro

Imprensa

Sociedade Mútua Beneficente Progresso do Engenho de Dentro

Associação Cristã de Moços

Grêmio Nacional Beneficente Floriano Peixoto

Escola Normal

Irmandade de N.S. do Rosário e S. Benedito

Egrejas Baptistas

1918

Grêmio Floriano Peixoto

Associação Cristã de Moços

Liga de Educação Cívica
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Irmandade de N.S. do Rosário e S. Benedito

Apostolado Positivista

Imprensa

1919

Imprensa

Centro Carioca

Partido Communista do Brasil

High-Life Club

' Club Ginnastico Português
[ Collegio S. Vicente de Paula, em Petrópolis

’ Centro Republicano de Anchieta

Centro Republicano de Engenheiro Leal

) Grêmio N. Floriane Peixoto

Prédios públicos

Irmandade de N.S. Rosário e S. Benedito

Templo Positivista

* 1920
Imprensa

Acção Social Nacionalista

Banda Militar

Bloco do Progresso de Nilópolis

Grêmio Nacional Beneficente Floriano Peixoto

Jardim Zoológico

Centro Maranhense

Centro Cívico Sete de Setembro

Riachuelo Club
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Ameno Rosedá

Central Club

Centro de Estudos Sociaes de Nictheroy

Repartições públicas

Irmandade N.S. Conceição de Nilõpolis

Irmandade de N.S. do Rosário e S. Benedito

Templo da Humanidade

1921

Acção Social Nacionalista

Grêmio Democrático Nacionalista

Imprensa

Tiro da Associação dos Empregados do Commercio

Gymnasio Pio Americano

Associação Christã de Moços

Abrigo do Marinheiro

Tiro de Guerra n9 15

Grupo Escolar 13 de Maio

Centro Fluminense de Commemorações Cívicas

Lyceu de Humanidades

Embaixada do Brasil em Portugal

Tiro de Guerra 525 (de Imprensa)

Theatro Natureza

Liga dos Jovens Patriotas

Cino Sytio Brasileiro

Commercial Club

Instituto Lafayette

Sociedade de Nilõpolis
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Templo da Humanidade

Irmandade N.S. do Rosário e S. Benedito

Templo Positivista

1922

Associação Christã de Moços

Imprensa

Instituto Historico e Geographico

Associação dos Empregados do Commercio do Rio de Janeiro

Tiro da Imprensa

Escola Polytechinica

Grêmio Floriano Peixoto

S.D.R. Santa Luzia

Federação dos Homens de Cor

Centro dos Estudantes Preparatorianos

Irmandade de N.S. do Rosário e S. Benedito

Centro da Federação dos Homens de Cor

Grêmio Nacional Beneficente Floriano Peixoto

Grêmio Literário Bethencourt da Silva

Collegio Baptista

Collegio da Companhia Santa Tereza

Gymnasio Pio-Americano

Sociedade Edificadora Monte Pascoal

General Gomes de Castro

Escola Affonso Penna

Irmandade de N.S. Rosário e S. Benedito
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Templo da Humanidade

Irmandade N.S. do Rosário e S. Benedito

Templo Positivista

1922

Associação Christa de Moços

Imprensa

Instituto Historico e Geographico

Associação dos Empregados do Conunercio do Rio de Janeiro

Tiro da Imprensa

Escola Polytechinica

Grêmio Floriano Peixoto

S.D.R. Santa Luzia

Federação dos Homens de Cor

Centro dos Estudantes Preparatorianos

Irmandade de N.S. do Rosário e S. Benedito

1923

Centro da Federação dos Homens de Cor

Grêmio Nacional Beneficente Floriano Peixoto

Grêmio Literário Bethencourt da Silva

Collegio Baptista

Collegio da Companhia Santa Tereza

Gymnasio Pio-Americano

Sociedade Edificadora Monte Pascoal

General Gomes de Castro

Escola Affonso Penna

Irmandade de N.S. Rosário e S. Benedito
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1924

Imprensa

Centro da Cultura Brasileira

Entidades Militares

Grêmio Floriano Peixoto

Centro da Federação dos Homens de Cor

Grêmio Pio-Americano

Templo da Humanidade

Irmandade de N.S. do Rosário e S. Benedito

1925

Grêmio Nacional Brasileiro Floriano Peixoto

Grêmio Cândido de Oliveira

Grêmio Literário Bethencourt da Silva

Grêmio Literário Paula Freitas

Centro da Federação dos Homens de Cor

Imprensa

Irmandade de N.S. do Rosário e S. Benedicto dos Homens Pre 

tos

19 26

Batalhão Naval

Imprensa

Partido da Mocidade

Grêmio Literário Bethencourt da Silva

Turf Derby Club

Gymnasio Pio-Americano

Collegio Icarahy
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Tiro 7

Instituto La-Fayette

Irmandade de N.S. do Rosário e S. Benedicto

1927

Sociedade dos Homens de Cor

Grêmio Literário Brasil-Portugal

Destacamento militar

Imprensa

Gymnasio Pio-Americano

Banda da Escola Militar

Instituto La-Fayette

Igreja Positivista do Brasil

1928

Imprensa

Grêmio Pio-Americano

Grêmio Literário Bethencourt da Silva

Mocidade Fluminense e a Abolição

Centro Cívico Anchieta

Federação dos Homens de Cor

Centro Espírita "Deus, Jesus, Maria e José"

1929

Abrigo de Menores

Grêmio Literário Santa Thereza

Grêmio Avelino Lopes
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1930

Liga de Defesa Nacional

Imprensa

Comissão Executiva da Liga de Defesa Nacional 

Federação Brasileira pelo Progresso Feminino 

Radio Club

Gymnasio Pio-Americano

Escola 15 de Novembro

Instituto Central do Povo

Lyceu Literário Portuguez 

Igreja Positivista do Brasil

1931

Museu Histórico

Gymnasio Brasiliense

Collegio Baptista

Instituto Lafayette

Grêmio Pio-Americano

Egreja do Rosario

Igreja Positivista

Imprensa

1932

Casa Amaro da Silveira e Companhia 

Instituto João Alfredo

Lyceu Literário Portuguez

Club Benjamin Constant

Sociedade dos Homens de Cor
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1933

Club Cívico Benjamin Constant

Imprensa

Egreja Positivista do Brasil

Biblioteca Popular do Meyer

Collegio Sylvio Leite

Irmandade dos Homens Pretos

Irmandade de Nossa S. do Rosário e S. Benedicto dos Homens

Pretos

1934

Associações cristãs e cívicas

1935

"Patrionovistas" de todo o país

Imprensa

Delegações republicanas

Liceu de Humanidades e Escola Normal

Sociedade de Proteção e Defesa do Ensino Profissional do RJ

Escola Brasileira de Paquetá

Irmandade de N.S. Rosário e S. Benedicto dos Homens Pretos

1936

Casa da Castro Alves (São Paulo)

Rádio Jornal do Brasil

Imprensa

Irmandade de N.S. do Rosário e S. Benedicto dos Homens Pre

tos
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Imprensa

Cruzada Nacional de Educação

Comissão Executiva dos Prefeitos Municipais

Alunos de escolas municipais

Automóvel Clube

Casa Castro Alves

Escola Geral de Polícia

1938

União Geral dos Sindicatos de Empregados

Federação dos Marítimos

Cruzada Nacional de Educação

Corpo de Fuzileiros Navais

Imprensa

Corpo de Bombeiros

Ministérios do país

Escola Superior de Comércio

Marinha

Teatro Municipal

União dos Trabalhadores Metalúrgicos

Instituto Histérico e Geográfico Brasileiro

Teatro João Caetano

Academia Brasileira de Letras

Sindicato dos Lojistas

Sindicato dos Trabalhadores em Transportes Terrestres

Secretarias públicas

Diretoria de Obras Públicas
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Escola Souza Aguiar

Rotary Clube

Instituto São Francisco

Grêmio Scientifico e Literário Pedro II

Grêmio Literário Paula Freitas

Tenda Jorge

Casa de Minas Gerais

Municipalidade de Miracema

Congresso Afro-Campineiro (Campinas)

Bandas do Corpo de Bombeiros e Polícia Municipal

jockey Club Brasileiro

Colégio Leblon

Escola Orsina da Fonseca

Sociedade Universitária de Incremente Cultural do Brasil

Academia Carioca de Letras

Associação Brasileira de Imprensa

Municipalidade de São Paulo

Irmandade de N.S. do Rosário e S. Benedito dos Homens Pre 

tos

Igreja Positivista

Centro Irmã Catarina

Igreja Santa Cruz dos Militares

Assembléia Fluminense (Niterói)

1939

Sociedade Acadêmica - São Paulo

Liga Bahiana Contra o Analfabetismo - Bahia

Instituto Brasileiro de Cultura
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Interventor de Recife

Ginásio Rio Branco

1940

Secretaria de Educação e Cultura

Banda de Música da Polícia Municipal

União Negro-Brasileira

Tempo da Humanidade

Imprensa

1941

A Igreja - publicando "Religião e Liberdade" (JB, p. 6)

1942

Instituto Profissional Quinze de Novembro

Centro de Estudos Universitário

1943

Direção Nacional da Juventude Brasileira

PRD-5 - Rádio Difusora da Prefeitura do Distrito Federal

Homens de Cor

Imprensa

19 4 4

Liga de Defesa Nacional

Escola de Teatro da Federação Fluminense (Niterói)

Centro de Cultura Afro-Brasileira

Sociedade de Homens de Cor
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Sociedade Brasileira Fraternal

Imprensa

Centro Cívico Benjamin Constant

Instituto de Educação

Irmandade de N.S. Rosário e S. Benedito dos Homens de Cor

Igreja Positivista do Brasil

1945

Abdias do Nascimento

1946

Serviço de Educação Física e de Intercâmbio Escolar

PRD-5 - Radio Roquete Pinto da Prefeitura

Convenção Nacional do Negro Brasileiro

Escola Nacional de Musica

Escola José do Patrocínio

Irmandade de N.S. do Rosário e S. Benedito

Imprensa

1947

Biblioteca Nacional

1948

Banda do Corpo de Bombeiros

Escola Técnica Visconde de Cairu

Câmara do Distrito Federal
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1949

Serviço de Educação Cívica e Intercâmbio Escolar

1950

Associação Cultural Castro Alves

1951

Estado

19 52

"Comitê de Estudos do Problema Monárquico", Secção do RJ

1953

Departamento de História e Documentação da Prefeitura

Imprensa (01 reportagem sobre ex-escravos)

1954

Associação dos Homens de Cor

Teatro Experimental do Negro

19 55

Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Rio de Janeiro

Secretaria Geral de Educaçao e Cultura

ABI

Cruzada Tradicionalista Brasileira

1956

Cruzada Tradicionalista Brasileira
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1957

Imprensa

Clube Estudantil e Recreativo Bethencourt da Silva

Cruzada Tradicionalista Brasileira

Irmandade de N.S. Rosário e S. Benedito dos Homens Pretos

1958

Édison Carneiro

1959

Partida de Futebol entre Brasil e Inglaterra

Guerreiro Ramos

Centro Latino-Americano de Ciências Sociais

Costa Pinto

1960

Capela de N. Senhora da Lampadosa — padroeira dos escravos

19 61

Capela N.S. da Lampadosa

Escola de Samba Portela

Associação 13 de Maio

Clube de Regatas Flamengo

Grêmio Rui Barbosa

Salão Oyã

Palestino Futebol Club

Escola de Samba Unidos do Cabuçu

jornal O Globo
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Bloco Carnavalesco "Quem Fala de Nos Não Sabe o que Diz"

1962

Associação Metropolitana de Estudantes Secundários

Teatro Experimental do Negro (orquestra)

1963

Escola de Samba do Salgueiro (Rio de Janeiro)

Clube 220

Associação Cultural do Negro

Imprensa 

"Homens de Cor"

Igreja de N.S. da Conceição (Rio de Janeiro)

Igreja de N.S. do Rosário (São Paulo)

1964

Quilombo dos Palmares - Zumbi

1965

Governo do Estado do Rio de Janeiro

Museu da Cidade

Museu de Arte Moderna

Assembléia Legislativa (Niterói)

Governo de Belo Horizonte

Irmandade de N.S. Rosário e S. Benedito dos Homens Pretos 

Escola Deodoro 

Clube Dom Orieno 

Clube dos Palmares (Volta Redonda)
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1966

Associação José do Patrocínio (Belo Horizonte)

Irmandade de N.S. Rosário e São Benedito dos Homens Pretos 

Igreja N.S. do Rosário (S. Paulo)

Clube 220 (S. Paulo)

1967

Escolas estaduais

Irmandade de N.S. Rosário e S. Benedito

Administração Regional de Campo Grande

Ginásio do SESC (Recife)

1968

Irmandade de N.S. Rosário e S. Benedito

Irmandade de Santa Efigênia

Orquestra Afro-Brasileira

Museu de Arte Negra

Grupo dos Palmares

Grupo de Teatro Berioska

ABI

Museu da Imagem e do Som

Teatro João Caetano

Sala Cecília Meireles

Igreja da Candelária

Palácio Tiradentes

Intercâmbio Estudantil Brasil-Portugal

Editora e Livraria Inaiá

Lions e Sociedade de Amigos da Tijuca
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Assembléia Legislativa

Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro (Niterói) 

Câmara dos Deputados (Brasília)

1969

Irmandade de N.S. Rosário e S. Benedito dos Homens Pretos

Igreja da Candelária

Igreja dos Homens Pretos (São Paulo)

Ministério da Justiça

Administração Regional de Campo Grande

Teatro Rural do Estado

1970

Câmara dos Deputados (Brasília)

Câmara dos Vereadores (São Paulo)

Clube 220 (São Paulo)

Igreja de N.S. Rosário e S. Benedito

Igreja do Rosário dos Homens de Cor (São Paulo)

1971

Imprensa

Sociedade Beneficente e Cultural Floresta Aurora (Rio Gran 

de do Sul)

Senado (Brasília)

Associação Cristã de Moços

1972

Imprensa
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Colégio Atenas (Madureira) 

Clube 220 (São Paulo) 

Presidente da República Garrastazu Mediei 

Banda da Polícia Militar (São Paulo) 

Batalhão Nove de Julho (São Paulo) 

Governador Laudo Natel (São Paulo) 

Instituto Histórico e Geográfico

Igreja de N.S. do Rosário dos Homens Pretos (São Paulo) 

Irmandade de N.S. Rosário e S. Benedito dos Homens Pretos

1973

Balé do Senegal

Grupo Palmares (Rio Grande do Sul)

1974

Imprensa

Sociedade Protetora dos Desvalidos (Salvador, Bahia) 

Comunidade de Campos

Moradores da Rua 13 de Maio (Rua x(Rua dos Loucos) em Estrela, rs

Museu do Escravo Negro

Teatro Municipal

Coral Excelsior

Terreiro de Pai Adão (Recife)

Assembléia

irmandades de São Jorge e de S. Benedito (Campos)

igreja do Rosário e S. Benedito dos Homens Pretos 

igreja do Rosário (Contagem, Belo Horizonte)

Secretaria de Turismo da Prefeirua de Contagem (Belo Hori



288

zonte)

Comissão Mineira do Folclore

1975

Associação dos Homens de Cor (São Paulo)

1976

Arquivo Nacional

Administração Regional (Campo Grande)

Secretaria de Segurança de Salvador

Arquidiocese de Salvador

Igreja de N.S. do Rosário

Polícia Militar

1977

Secretaria Municipal de Turismo do Rio de Janeiro

Funarte

Empresa de Correios e Telégrafos

Conjunto Exporta Samba

Clementina de Jesus (cantora)

Escola de Samba Beija-Flor

Campanha de Defesa do Folclore Brasileiro

MAM

Riotur

Museu da Imagem e do Som

Museu de Arqueologia da USP

Quilombo (Escola de Samba)
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1978

Escola de Samba Quilombo

Grupo Olorum Baba Min

Centro Afro-Brasileiro

Grupo Vissungo '

Conjunto Exporta-Samba

Cantores

Grupo Chapéu de Palha

Faculdade Hélio Alonso

PUC

Teatro da Galeria

Museu da Imagem e do Som

Teatro Maison de France.

SESC da Tijuca

Prefeitura Municipal (Salvador)

Sociedade Protetora dos Desvalidos (Salvador)

Centro de Estudos Afro-Orientais da UFBA (Salvador)

Afoxé Filhos de Gandhi (Salvador)

Imprensa

UERJ

Arquivo Publico do Estado do Rio

Museu Imperial de Petrõpolis

Irmandade de N.S. do Rosário e S. Benedito dos Homens Pre

tos

Museu do Negro

1979

pepartamen to de Ciências Sociais da UFMG



290

USP

1980

Prefeitura do Estado do Rio de Janeiro

Fundação Rio

Funarte

Fundação da Casa do Estudante

Teatros: Municipal de Niterói, Artur Azevedo, Ipanema, Leo 

poldo Fróes, Gafieira Carinhoso

Universidade Santa Örsula

1981

Clube 220 (São Paulo)

Federação Joaquim Nabuco (Recife)

Igreja do Rosario dos Homens Pretos (São Paulo)

1982

Movimentos Negros

1983

Abdias do Nascimento

Camaras dos Deputados

Governo do Estado do Cearã

Ministério da Justiça

Movimentos Negros de Salvador

19 84

Governo do Estado do Ceara
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Entidades de Negros da Bahia

1985

Lideranças Negras

Frente Nacional Afro-Brasileira

Millor Fernandes

1986

Circo Voador

Balé Saci

Conjunto ABC do Samba

Afoxê Agbara Dudu

Movimento Negro Unificado (Salvador)

1987

TV Bandeirantes

Imprensa

Trumpetista Barrosinho

Millor Fernandes

1988

IPCN

Imprensa

Biblioteca Nacional

Artistas Negros: Grande Otelo, Milton Gonçalves, Zezé Mota, 

Martinho da Vila, Dicrõ, dentre outros

Prefeitura do Rio

Rioarte
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Riotur

UFRJ

Secretaria Estadual de Cultura

Dom Eugênio Sales

Dias Gomes

Zózimo Bubul (cineasta)

Instituto de Filosofia e Ciências Sociais da UFRJ

Alunos de escolas municipais

Secretarias de Educação e de Cultura

Instituto de Hematologia do Rio

Fiocruz

CUT

OAB

Entidades religiosas

Galeria Cláudio Bernardes

Escola de Samba Mirim Império do Futuro

Comunidade do Catumbi

Casa do Estudante Universitário

Museu Imperial (Petrópolis)

Sindicato dos Alfaiates e Costureiros do Rio

Prefeitura de Niterói

Fundação Mario Peixoto (Mangaratiba)

Fundação Rio

Millor Fernandes

Constituintes

Presidência da República

Sociedade Beneficente São Martinho

Orquestra Sinfônica Brasileira
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Orquestra de Câmara da Cidade do Rio de Janeiro 

Associação de Canto Coral 

Superintendência de Museus da Funarj 

Emissoras de televisão

Museu de Arte Moderna 

Instituto de Educação 

Museu Nacional de Belas Artes 

Secretaria das Relações Sociais (São Paulo) 

Movimento Negro Unificado - MNU - (São Paulo) 

Comitê de Questionamento do Centenário da Abolição 

Movimento Negro do Litoral Norte do Estado (RS) 

Artistas negros norte-americanos

Casa de Cultura Afro-Brasileira (Sergipe) 

Instituto Social Filosófico e Cultural Anastácia 

Templo Universal de Madureira

Museu dos Escravos (Igreja do Rosário)

Capela de N.S. Aparecida (Corcovado)

Igreja de N.S. Teresa de Jesus (Porto Alegre) 

Pastoral do Negro (Porto Alegre)




